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Manifesto 

Porque é errado instalar um aeródromo em Parelheiros, área de produção de 
• água da cidade de São Paulo 

, 	f 

Introdução 
Pesquisadores, doutores ou titulares, especialistas reconhecidos em diversas 

, 

universidades brasileiras Vêm a público manifestar seu desacordo com o projeto de 
instalação de um Aeroporto ria região de Parelhóiros, ao sul dá Município -  de São 
paulo,devido a estar a iniciativa em total conflito com a legislação municipal, estadual e 
federal, conforme exposto a seduir. - 

O uso proposto é incompatível com o zoneaniento municipal, com diversas leis 
'estaduais de proteção 'ambiental e de mananciais e -com o Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação (Lei Federal 9985/2000); - 

O projelo de implantação de um aeródromo em Parelheiros para atender jatos 
executivos e companhias de táxi aéreo, denominado de Aeródromo Rodoanel, se 

. 'aprovado, seda instalado em uma área de aproximadamente 100 hectares, localizada 
às margens_ da represa Guarapiranda, mais precisamente em 'um' espaço contíguo à , 

_ Várzea do . Rio Embu-Guaçu e ao Parque Ecológico 'da . Várzea do Embu-Guaçu, 
principal tributário dessa Represa, que abastece 3,7 Milhões de pessoas das zonas Sul 
e Sudoaste da capital (conforme a Sabesp).. 	- 

Chama a atenção o fato de o projeto não possuir sustentação legal e sua eventual ' 
aprovação implicaria afrontar as leis e normas que regem o uso do solo urbano no 

• município de São ‘Paulo, posto que a região, conforme o artigo 167 da Lei Municipal 
13.430/2002 e artigo 109 )• da Lei Municipal 13.885/2004, que institui os Pianos 
Regionais Estratégicos das Subprefeituras d disciplina o parcelamento,. o uso e a 
ocupação do solo do Município de São Paulo, é considerada uma Zona Especial de 
Proteção Ambiental (ZEPAM) e Zona de Proteção e' Desenvolvimento Sustentável 
(ZPDS), não compatível com a implantação de uma infraestrutura aeroportuária, 

A aprovação prévia pela Secretaria Nacional de Aviação Civil, em 26.07.2013, se refere 
meramente ao espaço aéreo, enquanto que a localização do empreendimento deve ser 
compreendida no contexto dos interesses do município conforme estabelecido no seu 
Plano Diretor. r '  

Frisa-se que, de acordo com Os artigos' 30 e 182... da Constituição Federal, é 
,! 
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competência municipal legislar sobre a política de desenvolvimento urbano, por
,  

oleio 
de Plano Diretor Municipal e leis de Liso e ocupação do' solo: 	" 

- Apesar da negativa da Licença de Instalação por parte da Prefeitura de São Paulo em 
31.07.2013, reiterada em 18.122013, justamente porque o projeto não é compatível _ 
com a legislação em vigor, e de duas negatives do Tribunal de Justiça em fevereiro de 
2014, conforme divulgado na imprensa, os empreendedores insistem na aprovação do 
empreendimento.-' 1', 

Mas, além de não ser viável perante, a legislação municipal; o projeto do - Aeródromo 
Rodoanel, proposto pela empresa Harpia Logística Ltda.; -,  também infringe normas 
estaduais e nacionais..  

1- O empreendimento foi , planejado para uma área caracterizada .como Zona de 
• Amortecimento de importantes , Unidades -cle Conservação de Proteção Integral„ 

- 
- conforme o que dispõe a Lei Federal n° 9.985/2000 que disciplina o Sistema Nacional 

de Unidades de Conservação (SNUC). A obra pretendida afetaria diretamente a Zona , 
de - Amortecimento (ZA) das seguintes Unidades de 'Conservação (UCs): Parque 
Natural Municipal dó JaCeguava, Parque Natural Municipal do Itairri, por estar a menos 
de três quilômetros de distância dos limites destas UCs: . Além disso, também se 
encontra na ZA do Parque Natural Municipal da Cratera da Colônia: Indiretamente, o 
empreendimento impaCtaria também ás seguintes UCs:" Reserva Particular do 

-• Patrimônio Natural (RPPN) do Cunicutu, Parque Natural Municipal da Varginha, parque _ 
Natural Municipal, do Bororé, Area de Proteção Ambiental (APA) Capivari-Mohos e , 
ApaBororé-Colônia. 

-1 2- O projeto está em desacordo com a Lei Federal n° 12.651/12 no que se refere às 
Áreas de Preservação Permanentes (APPs), pois prevê edificações sobre nascentes . 	 , 
(existem 15 no local; segundo dados constantes na Carta Topográfica da Emplasa). 
Também fere a 'Lei Federal n° 6.766/79: que dispõe sobre o Parcelamento cio Solo 
Urbano por Ocupar essas áreas onde é proibido urbanizai. (art.3°). E fere o artigo 197, - 

: finciso II da Constituição Estadual que protegeps matas cineres. 

-,- Como se não bastasse, transgride 9 Lei Estadual-n°, 12.233/06 (Lei Especifica da 
Guarapiranga), _que define a Área de , Proteção e ,Recuperação dos Mananciais' dó 
Guarapiranga (APRM-G), e ,  é manifestadamente -  incompatível' com as chamadas 
Subáreas de Ocupação Diferenciada, que se destinam ao uso da agricultura orgânica, 
cultura, lazer, turismo, educação e valorização cénica e paisagística. ,„ 

3-' O imóvel em que _se pretende instalar o projeto localiza-se em uma Região , 	, 
pertencente 96 Bioma Mata Atlântica, sendo que a maior parte da área a ser ocupada 

_ 	• 	, 	• 	,' 	' 	' • 



LNO ‘‘.1, 11,Y-111 . 

,t- Proc. n° 01 — 688 de 2013: 
Nome:l  Gabriel da s. M. Ribeiro 
RF: 11317 

pelo empreendimento é formada por vegetação secundária em fase de regeneração. 

A vegetação arbórea existente, no local- é classificada, - em grande parte; como '  

Vegetação de Preservação Permanente (VPP) conforme Lei Municipal n° 10.365/87, - 
que se refere.  à'vegetação arbórea quando constituir bosque ou floresta heterogênea 
que forme mancha continua superior a 10.000 m 2. Enquadra-se ainda nessa categoria 

- a vegetação arbórea na faixa de 20 metros de cursos d'água, bem como de nascentes, 
minas ou olhos d'ágUa. 7 ' - ' 

• 

Já a 'Constituição Federal no artigo 224, parágrafo 4°, confere à Mata Atlântica a 
categoria -de Patrimônio Nacional. 

E o Artigo 196 da Constituição Estadual considera este Bioma como espaços territoriais 
especialmente protegidos ,e no Artigo 197 inciso III define como áreas de proteção 
permanente os locais que abrigar], raros exemplares' de fauna e flora. - , - 

A área pretendida para a implantação -do Aeródromo Rodoanel integra a' Zona de 
Amortecimento e Conectividade da Reserva da Biosfera do Cinturão Verde da Cidade 
de São Paulo, que detém desde 1991 o título de Reserva da Biosfera da Mata 
Atlântica, concedido pela UNESCO, órgão das Nações Unidas, o que lhe confere uma 
grande importância e reconhecimento internacional., 

4- No local há diversificada riqueza de -fauna e ocorrência de espécies incluídas-  como 
ameaçadas de extinção nas listes nacional e estadual, dentre elas destacam-se- 
animais como jaguatirica,' bugio e cuíca-de-três-listras, Estes dados -  constam inclusive 
dos levantamentos elaborados pela empresa contratada pelo empreendedor para fazer ( 
os estudos prévios ' das restrições legais e ambientais ao 'projeto, que apontam a 

- existência de 2.2/3 árvores por hectare e registram que na Área de Influência Direta do 
empreendimento. há 193 diferentes espécies arbóreas; 111 espééies de aves, 26 

- ,espécies de mamíferos, 20 de répteis e mais de 30 de anfíbios. 	' 

5 — Apesar de todos esses motivos, os proponentes do projeto acreditam que uma 
possível alteração 'de legislação municipal autorizará a construCão.. Demohstram, 
assim, absoluto desdém com a cidade e o seu ordenamento jurídico e exercem todo o 
seu poder de pressão para fazer valer os seus interesses em detrimento dos interesses • -, 
da maioria da população. No entanto, os impedimentos jurídicos relativos à proteção 
ambiental extrapolam .a esfera Municipal, por se tratar de uma área estratégica e de 
impórtânciá regionaV j . . 

. A cidade de São Paulo historicamente esteve submetida a este tipo de pressão e o 
resultado deste jogo nós todos conhecemos : subordinação do interesse público aos 
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das três esferas de governo, que há três décadas são realizados paiit ffiêtrperar os 
mananciais , ifldricos abalados pela ?ocupação (urbana, o chamado Progredia 
Mananciais, -Projetos com -  impactos negativos irreversíveis são , propostos ' 
desarticuladamente e desrespeitando políticas de gestão • de 'recursos. hídricos. : 
Estamos vivendo urri-a crise de_ abastecimento de água' que não se limita à falta de 
chuvas nos reservatórios, mas a? uma falta de gestão' e priorilaçãO de áreas que _ 	 . 	, 	 , 

"precisam ser protegidas para que se mantenham corno mananciais, exercendo' funções . 

	

ambientais. • 	• 

5- Os mananciais de abastecimento público de água da Região Metropolitana foram e 
são destruídos por um perverso processo de ocupação predatória e ilegal que, de um )- 

	

, 	. 
lado,' revela a incapacidade de as políticas públicas responderem à histórica demanda 
por moradia e, de outro, resulta da desenfreada especulação e da 'ganância de alguns 
grupos que historicamente se servira( da cidade para atender aos seus interesses 
particulares. Admitir um projeto como este seda ignorar a escassez de água e permitir 

- o avanço do desmatamento e o comprometimento irreversível do sistema Guarapiranga - 
que responde por 30% da água consumida pela cidade.' 

Este sistema tão ameaçado ainda contribui para amenizar a atual crise ,hidrica na 
RMSP, fornecendo água para' áreas que' são normalmente abastecidas pelo sistema 
Cantareira, mas que sé encontram no limite do sistema Guarapiranga., 

Além disso, o Projeto do Aeródromo em Parelheiros compromete uma das , mais 
importantes redes hídricas subterrâneas do município, sua implantação exigiria a busca 
de novas fontes de água a distâncias cada vez mais longes encarecendo o sistema de 
captação, tratamento e distribuição, penalizando todo o conjunto _da cidade em 
benefício de poucos. Algo impensável, sobretudo, se levarmos em conta que iniciamos 
o ano de 2014 com uma crise inédita no sistema de abastecimento de água na cidade 
de São Paulo e em inúmeras outras cidades do estado.' 

6- O terreno possui desníveis de ate 50 metros e declividade superior a 30%, segundo. 
dados da_Emplasa. Portanto, é -extremarnente vulnerável a erosões 'que provocariam o 
assoreamento de cursos hídricos, gerando consequências no corpo d'água da própria 
represa 

, 7-0 aeródromo estaria localizado em !mio a importantes áreas de preservação, que 
são ricas em espécies da_ avifauna e rotas migratórias, conforme demonstrado em 
diversos estudos de acadêmicos e das Secretarias do Verde e Meio Ambiente e 
Secretaria do E'stado :do Meio 'Ambienta 'Como acontece - em outros aeroportos, 
certamente haveria risco de acidentes provocados por choques entre aeronaves e 
aves. Além disso,to ruído contínuO emitis:10 pelos aviões altera o ambiente e traz 

-.. 



oZJÇI1 fé 
Proc. n° 01 — 688 de 2013 
Nome: Gabriel da S Ni:Ribeiro ". 
RE11317 

, 

impactos irreversíveis para diversas espécies de enirnás que 'utilizam a voóalização 
como estratégia primária de reprodução (os animais não conseguem competir com o , 
barulho GIOS aviões para atrair parceiros para a iSprodução),' dentre eles, aves, anfíbios 
anuros, Mamíferos e alguns insetos, como já verificado após a implantação de estradas 
e aeroportos em diferentes locais clq mundo.: Tais, impactos alteram, ainda que em - 

) escala local, processos cruciais para o funcionamento dos ecossistemas, tais como 
dispersão de -sementes, polinização e disponibilidade _de alimento. Como efeitos de _ 
longo prazo, podem ocorrer o empobrecimento .̂ e degeneração dos fragmentos de 
vegetação nativa-,  e --ambientes existentes' dentro e no entorno da área - do 
empreendimento, e em UCs muito próximas. - - 

A área, por estar localizada em meio-a diversas unidades de conservação, possui um 
papel estratégico, conectando-as e servindo de corredor para a biodiversidade. Há uma 
conexão direta do ponto exato onde ,se pretende instalar o Aeroporto com O Parque 
Estadual da Serra do . Mar[ou seja, uma ligação direta da iGuarapiranga com a Serra do ' 
Mar,-fundamental para s manutenção de inúmeros processos e -Serviços, 'dos quais 

, - somos completamente dependentes. , 	, 

8- O intenso tráfego de aeronaves provocaria forte impacto na qualidade do ar pela alta 
emissão de poluentes: Alérn disso, o aeródromo geraria resíduos sólidos e efiúentes 
que, mesmo se retirados, contaminariam a região por meio da chamada poluição 

- difusa Acrescente-se, ainda, os impactos gerados pelo aumento incalculável no 
trânsito de caminhões e automóveis naquela zona, já que o empreendimento prevê o _ 
atendimento de 300 mil passageiros anualmente e 100 mil pousos _e decolagens. 

O projeto não se justifica e se contrapõe ao desenvolvimento sustentável e 
SOcialmente justo de Parelheiros 

A Região de Parelheiros possui uma grande, extensão tenitorial de 353,50 Km 2, é o 
maior perímetro de todas as Subprefeituras. z Tem uma população de 196 360 

' habitantes, conforrne o Censo 2010, Ou seja, 6,7 habitantes por quilômetro quadrado. , 
Trata-Se de uma região de alta relevância ambiental, 'com predomínio de áreas rurais e .  
vegetação natiVa. Também - apresenta grande . grau de-, vulnerabilidade social e 
necessita, portanto; de maior atenção-do poder público, que tem a oportunidade de . 
oferecer àquela região um tipo de i des-envolvimento que não reproduza a destruição 
socioambiental tão característica do processo de urbanização. Em' outras 'palavras, o 
modelo de desenvolvimento precisa ser adequado à vocação do local, ,que não pode , 
ficar refém de um projeto que se apresenta como redentor por oferecer cerca de 2 mil 
empregos. 	-"•_ 	 - 1 , 

É indispensável, portanto, que a Prefeitura de São Paulo lidere um- processo ,  de 

'r 

;-; 



- 

N°  
Proc. n°  01-. 688 de 2013 
Nome: Gabriel da S. M, Ribeiro 
RF: f1317 

interesses de alguns. 

O projeto geraria impactos /socioambientais irreversíveis 

, Um empreendimento como este provocaria profundas alterações e impactos negativos , 	, 
na região, muitos deles irreversíveis. 	- 

• 
1- Além de todas as especificidadeS ambientais pontuadas acima, a região - de 
Parelheiros é a que apresenta os dados de maior vulnerabilidade socioeconômica do 
município. 

Um dos impactos previsíveis, a exemplo de outras obras, é que esse empreendimento 
desencadearia um processo de valorização imobiliária, seguido de processos de - 
especulação com o ioreço da terra de seu entorno, resultando, na expulsão' da 
população pobre. que hoje ocupa as proximidades. Esta população fatalmente se, 
deslocaria para áreas mais distantes e mais frágeis do ponto de vista ambiental e - 
exigiria novos e mais expressivos investimentos públicos em infraestrutura urbana e em 
programas de mitigação dos efeitos desta ocupação sobre ps mananciais. Ou,seja, 
espraiaria a mancha urbana 

Além disso, é uma infraestrutura que &manda novos investimentos e atrai novos usos 

2- A infraestrutura aeroportuária caUsará uma desarticulação do modo de vida local, 
rico em aspectos históricos e_culturais com inegável aptidão rural, que resiste às _ 	 , 
pressões do crescimento urbano nessa região, Isso vai na contramão de um processo 
de revitalização de remanescentes de áreas agrícolas por meio do estímulo à produção 
orgânica e um promissor polo de desenvolvimento de turismo voltado à proteção 
ambiental e geração de renda para a população local, com diverso&projetos custeados 
pelo poder publico, como aqueles apoiados pelos editais do Fundo Especial do Meio c , 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (FEMA), desde 2008: 	 ' 

.3- O projeto prevê uma ligação com o trecho Sul do Rodoanel, rodovia licenciada como 
. classe zero, justamente para não induzir a ocupação urbana. Tal ligação exigiria um 
• novo processo de licenciamento e se aprovada representaria um grande eixo indutor de , 

ocupação„ com reflexos não apenas para a Zona Sul, mas também para as demais 
regiões da cidade por onde o Rodoanel passa e por onde poderiam Ser abertos 
acessos como este. Ademais, a pretendida ligação necessariamente cortaria Unidades , 
de Conservação Municipal já implantadas. 

. 4- Tais impactos não são contabilizados frente aos expressivos investimentos públicos, 
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., 
. desenvolvimento com alternativas df trabalho e renda, potencializando Iniciativas já em ., 

andamento, como o desenvolvimento do turismo, da agricultura orgânica e familiar, e ‘ 
estimulando ,  outras cadeias -produtivas 'que possuam baixo impacto socioambiental e , , 	 . 	, 	, 	. 	 . 

' sejam intensivas em mãodeobra., Ao mesmo tempo, é mais do que necessário 'um , 
plano de investimentos para dotar aquela Região de infraestrutura, principalmente nas . 	, 
áreas de saúde e educação.. .... 	 t 

Admitir um ,projeto como o do Aeródromo Rodoanel na Região de Parelheiros seria . 
renunciar ao momento importante que estamos vivendo de revisão do atual Plano 

- Diretor, de forma efetivamente participativa, ou seja; procurando assegurar o direito de , 
todos os cidadãos á cidade e não o atendimento dos interessenconômicos de 
poucos. „. 

Tolerar a ingerência dos proponentes do aeródromo e apoiadores para patrocinar 
alterações na Lei de Zoneamento e no Plano Diretor para ¡atender aos tacarkhos 
interesses privados' seda um escândalo, mais que isso, seda negar a ,cidadania, e a 
cidade admitiria o triunfo da barbárie urbana. 

, Assinam essedocumento: 
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Leo R. Malagoli _ Biólogo, mestre e doutorando em Zoologia Unesp .. 	. 	 _ 
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Biólogo, Pesquisador do Museu de Zoologia da 

.- 

Ana Gabriela Akaishi - - 
e 	.4 

Profa. 	FIAM-FAAM, 	MestreN- UFABC, . Diretora 
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Rrofa.Dra. Geografia- USP 	. i 	- 

Tatiana Marina Pinto de Godoy 
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Profa.Dra. UF de São João Del Rei . . 

Leandro Grazes Targa Doutorando- Ciência Politica - USP-São Carlos , 

Glória da Anunciação Alves Profa. Dia. Geografia - USP 4  

, 

Rita de Cássia Ariza da Cruz ., Prof.Dra. Geografia -USP 	, 

Danilo Volochko Prof. Dr. UFMT 
, . 	. 

Rafael Faleiros de pádua 	‘ Prof. Dr. UFMT 	. 

Fabiana Valdoski Ribeiro ' 
, 

Pós Doutoranda em Geografia - Barcelona - 

Magno de Lara Madeira Filho , - - Doutorando - UNESP-Rio Claro . 	- 	- 

Camia Salles Doutoranda-USP-Geografia 

. 	. 
Regina C.Bega dos Santos - Profa Dra Geografia-UNICAMR: .' 





, "Quando a última árvore tiver caído; 

...quando o último rio tiver secado, 

...quando o último peixe for pescado, 

...nós vamos entender que dinheiro não se come. ■ 
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Assinam esse manifesto: 

Claudia Visam, jornalista e agricultora urbana 

Renato de Paiva Guimarães, jornalista 

Ariel Kogan engenheiro , 

Elaine Mazzaro, gestora cultural 

Graziela Maria Franco de Lima, analista de sistemas 

• José Armando de Farias, advogado e agricultor urbano 

Genival Morai de Farias, agricultor urbano - 

Sebastiana Helena de Farias, agricultora urbana 

Henrique Paulo Moreira ir, analista de sistemas .` 

"ReinaldO José Caniso, produtor gráfico 

Elaine Gurovitz, economista- 	, 
- 

Marilá Campos Oliveira e Tellds, ãdvogada , 
Maria Lúcia Finarnor, publicitária (e , 

Thais Mauad médica e professora universitária 

dtaimunda Monteiro da Silva, assistente social 

Adriana Pires Foz, advogada 

Paulo Sérgio Zembruski 

Elisa Freire Moreau, gestora EAD 

,Déborah Monnerat-geógrafa e gestora de projetos socioambienta is 

Carlos Eduardo Martins Macedo 	 --• 

Caren Lissa Harayama, paisagista urbana e sensibilizadora da" natureza , 

r,Stella Martins Corrêa Miranda, arquiteta 

lsabella Maria Gornez de Menezes 	 _ 

-- -,Rodrigo Tavares Sozza 	• 

Marcelo Badan Caparroz, designei-, 
, 

Patricia Centurion ` 	• 	- 	- 

Madalena Buzzo adm ddeMpresas e COnselheira Participativa Sub rPinheiros 

Maria Cristina Pedroso Pitelli, ' 	 I 

Andrea Pesek, diretora de arte ' 

Mariana Belmont, jornalista e moradora de Parelheiros 

- Valeria Farhat, hortelã 'Urbana 

Heloisa Sobral 

Renata Golombek, publicitária . 

Lucas Moraes, gestor ambiental e morador de Parelheiros 
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e  Sao Paulo- 
- 

Manifesto a favor do arida ágüa e do verde 
s  

- A maior cidade do Brasil vive uma situaçao-limite em relação aos recursos . 

ambientais. A crise da água é o problema mais evidente no momento, mas também 

-- -existem crises do ar, do"" verde e dos resíduos, entre outras que igualmente podem 

evoluir para oColapso. 

- O Plano Diretor Estratégico que está sendo apresentado traz (ou mantém) , 

. várias conquistas, talvez ainda tímidas, das quais não podemos de forma alguma abrir 

. mão. Algumas delas: 4 - 

- 0 conceito de Zona Especial de Proteção Ambiental (ZEPAM) e Área de Proteção 

" Ambiental= 4.  	(APA) e, sobretudo, sua disseminação; - 

- Estabelecimento da Zonaitural ao sul do município. A região de■Parelheiros precisa 

oferecer à cidade água limpa, vegetação densa e de grande porte que amenize os 

'problemas climáticos (regulação do clima local e seqüestro de carbono), alimentos T 

orgânicos e turismo ecológico. E não há como cumprir essa missão essencial se lá for 

instalado um novo aeroporto ou qualquerempreendimento público ou privado que, "- 

, comprometa o caráter rural da referida zona. O PDE deve estabelecer impedimento a z „ 
, 	- 

esse tipo de Octipação da zona rural; 	‘: 

Pagamento por serviços ambientais para aqueles que mantiverem nascentes e 	5 

remanescentes florestais. Vale lembrar que foi por meio desse tipo de política pública 

que Nova York conseguiu escapar de uma crise de abastecimento de água;-Õ 
, 

Criação de novos parques (e aí chama a atenção o Parque Mananciais Paiol ter sido 

-retirado do substitutivo) e de uma política de arborização efetiva; 

- Programa de Recuperação Ámbientaide Fundos de Vale; c  

- Avaliação de impacto das novas edificações nas águas supeiliciais e subterrâneas da 

cidade; 	' 
=5i 

- Atenção ao desafio dos resíduos sólidos, focando primeiramente,na não geração de 

lio. São Paulo temforça para pression-ar a indústria a repensar suas cadeias ;- 

produtivas visando a minimização de resíduos. São PaUlo tem força para implantar = 

uma ampla política de compostagem dos resíduos orgânicos, que hoje representam 

mais de 50% do volume enviados aos aterros sanitários. 

Muitas vezes as demandas ambientais são vencidas por interesses econoniicos 

que visam um su'posto desenvolvimento eee;,~ce cujas riquezas em geralsão ' -' 

repartidas entre poucOs. Por isso é importante lembrar um provérbio indígena: 5  
, 

■ik 

.‘k 
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Doutorando em Ciência Política — Univ. federal 
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Doutorando em Desenvolvimento Econômico 1E- 

Carmen Junqueira Professora Emérita da PUC/SP 

Professor Titular Depto. de Antropologia PUC/SP 

Professora Titular do Departamento de Geografia 

-USP  

Wagner Costa Ribeiro Professor } Titular Departamento de Geografia - 
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Bom dia... 

A um tempo atrás ouvi um mestre em permacultura dizer a seguinte frase: 

Se você leu os estudos e relatórios sobre os efeitos das mudanças climátidas' 
não está extremamente preocupado... então você não entendeu nada. 

E se você vê todos esses movimentos socioambientais lutando a cada dia por um 
mundo mais justo e não tem esperanças então você não tem coração. 

Estamos a beira do abismo e somos bombardeados por mensagens nos 
incentivando a dar um passo a frente. Imagino que eu não precise ficar aqui 
falando sobre as consequencias do nosso estilo de vida e politicas vigentes pois 
já estamos diante delas assim como acredito que nossos queridos vereadores 
saibam muito bem que quanto mais postergarmos a implantação de soluções 
sustentáveis pior serao as consequencias... 

O Plano diretor estratégico como foi desenhado, parece nos colocar num trilho 
rumo a um desenvolvimento mais sustentável. Porém, algumas empresas já 
estão se mobilizando e fazendo lobby para alterar alguns artigos e mais uma vez 
corremos o risco do dinheiro e de interesses pessoais falarem mais alto que o 
interesse coletivo e o bem estar social e ambiental. 

Portanto, gostaria de ressaltar alguns pontos do PDE de extrema importância: 

- A questão dos pagamentos por serviços ambientais devem, não apenas 
ser aplicados como ampliados. Gostaria de sugerir a inserção do PSAU para os 
carroceiros e catadores que prestam um serviço ambiental importantíssimo a 
nossa cidade e vivem na marginalidade. 

Gostaria também de propor que fossem incluído outros instrumentos 
economicos no plano como isenções fiscais para aqueles que fizerem 
captação de agua de chuva e instalarem sistemas de aquecimento solar... 
São medidas simples que irão aliviar um pouco nossos problemas de agua 
e energia. 

Importante ressaltar que esses instrumentos economicos não devem ser 
vistos como um gasto e sim como um investimento pois seus benefícios 
no longo prazo compensam seus gastos. 
As areas de preservação permanente devem ter um controle cada vez 
mais rigoroso. Além disso parques e praças devem ser ampliados sempre 
que possível. 

O gerenciamento de residuos solidos é uma questão de extrema urgência 
e deve ser implantada imediatamente, é um absurdo nossa cidade reciclar 

• entre 1,5 a 2% sendo que 87% poderia ser reaproveitado, gerando 
emprego e renda e protegendo nosso meio ambiente. Nossos aterros no 
ritmo atual se esgotarão em 6 a 8 anos a pelo que sei não temos uma 
alternativa ainda. A conta dos resíduos ficará cada vez mais custosa e 
grande parte é de fácil solução. 

41)nutt Gnm-nt-  Mesehet ui& bw,stvalui~1-0 suo 
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Exmo. Sr. Vereador, 

A Fundação SOS Mata Atlântica vem, respeitosamente a esta Relatoria, apresentar uma 
proposta em complemento à Seção VIII, art. 269, quando se refere à elaboração e implementação do 
Plano Municipal de Conservação e Recuperação da Mata Atlântica - PMMA - do Municipio de São 
Paulo. 

O escopo do PMMA é extremamente abrangente e complexo, quando consideramos a 
importância dos aspectos ecossistêmicos na dinâmica da cidade de São Paulo e a função das florestas 
e áreas verdes em nossas paisagens e saúde pública. As políticas e instrumentos de planejamento 
carecem de discussões integradas e muito recurso público se gasta sem eficiência, em grande parte 
por esta razão. 

O PMMA tem interfaces no planejamento territorial, na medida em que traz uma análise de 
pelo menos 18% (dezoito por cento) de Mata Atlântica que restam do que foi originalmente 100% da 
cobertura original do Município de São Paulo e propõe não só formas de conservação desses 
remanescentes de vegetação nativa, mas também ações para ampliação do verde da cidade. 

Pelo cumprimento à Lei da Mata Atlântica 11.428/2006 e Lei Complementar n°140/2011 e de 
colaborar para que os Conselhos e Estruturas de Meio Ambiente municipais possam participar no 
cumprimento de atribuições na discussão sobre gestão ambiental local, seguem algumas contribuições 
e orientações à Politica de Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo, que tem em seu 
objetivo, preservar o cinturão verde metropolitano. 

Com base nas experiáncias na realização dos PMMA pelos 17 Estados que compõem o sioma, 
visando estabelecer direcionamentos e dar maior agilidade ao processo de elaboração e 
implementação do PMMA de São Paulo, a proposta é pela complementação do art 269 do Plano 
Diretor, nos seguintes termos: 

"Art. 269. O Plano Municipal da Mata Atlântica — PMMA - atende ao disposto no artigo 38 da Lei 

Federal 11.428, de 2006, que propõe planejamento integrado no município de forma participativa e 

ações prioritárias pela conservação e recuperação da vegetação nativa e da biodiversidade da Mata 

Atlântica. Busca a compatibilização da dinâmica socioambiental local com outros instrumentos de uso 

e ocupação do solo, garante maior proteção ao Cinturão Verde Metropolitano e deverá ser composto 

por: 

I — diagnóstico integrado da situação atual, com mapeamento articulado, georrefenciado 

prioritariamente com as bases de remanescentes de Mata Atlântica, áreas protegidas, hidrografia e 

as bases das macrozonas, macroáreas e rede de estruturação da transformação urbana entre outras 

que caracterizem usos e ocupações do solo municipal. 

Fundação SOS Mata Atlântica 

Sede: Av. Paulista, 2073, C,ond. Conjunto Nacional. Torre Horsa 1- 13° andar— Cj. 1318. Bela Vista, São Paulo-SP. CEP: 01311-300. 
Centro de Experimentos Florestais: Rodovia Marechal Rondon, km 118. Bairro Porunduva. Itu-SP. CEP: 13300-970. 

Rede das Águas: Rua Santana, 148— Centro. nu-SP. CEP: 13300-220. 
(11) 32624086 vmmsosma.ortbr  I infm@sosma.org.br  
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II — definição de diretrizes e ações, articuladas a projetos e planos preexistentes, prioritariamente os 

que compõem o Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres e o Plano Municipal de 

Conservação e recuperação de Áreas Prestadoras de Serviços Ambientais, Arborização Urbana e 

outros referentes ao planejamento da cidade, para o alinhamento de estratégias. 

IV — articulação, para planejamento estratégico de metas e ações, com a Reserva da Biosfera do 

Cinturão Verde — RBCV/F?BMA. 

V — previsão de recursos orçamentários e de outras fontes para implantação das ações prioritárias 

definidas no plano." 

Certos de que a participação social na discussão, elaboração, acompanhamento de políticas 
públicas seja o caminho para encontrarmos soluções eficientes para o melhor desenvolvimento e 
qualidade de vida nas cidades, congratulamos a todos os responsáveis desta Casa pela iniciativa, 
quando divulga a abertura de suas portas e amplia a participação da sociedade civil neste processo 

fundamental para a vida de cada cidadão paulistano. 

Com alta estima e consideração. 

Atenciosamente, 

Marcia Hirota 	 Mano Mantovani 

Diretora-executiva 	 Diretor de Políticas Públicas 

cc. Pedro Luiz Barreiros Passos - presidente 

Fundação SOS Mata Atlântica 

Sede: Av. Paulista, 2073, Cond. Corijunto Nacional. Torre Horsa l - 13° andar— Cj. 1318. Bela Vista, São Paulo-SP. CEP: 01311-300. 
Centro de Experimentos Florestais: Rodovia Marechal Rondon, km 118. Babo Porunduva. Itu-SP. CEP: 13300-970. 

Rede das Águas: Rua Santana, 148— Centro. Itu-SP. CEP: 13300-220. 
(11) 32624068 1 smwr.sosmtorn.br  I into@sosma.org.br  
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Manifesto pela manutenção, preservação e proteção das Zonas Exchis Fiviartiente 

Residenciais — ZERs no Plano Diretor Estratégico da Cidade de São Paulo  

São Paulo, 10 de março de 2014 

Ao ensejo da elaboração do novo Plano Diretor 

Estratégico da Cidade de São Paulo, as sociedades, associações e entidades representativas das 

Zonas Exclusivamente Residenciais — ZER, que este subscrevem, apresentam suas razões para a 

manutenção, preservação e proteção das Zonas Exclusivamente Residenciais - ZERs, seja como 

elementos de excelência urbanística no campo do planejamento urbano, seja como elementos 

essenciais derivados desses projetos do espaço urbano, de qualidade inegável na prestação de 

serviços ambientais no ecossistema urbano, promovendo equilíbrio ambiental e redução dos 

impactos urbano-ambientais nocivos, promovidos pelo padrão mercantil de ocupação e de expansão 

da mancha urbana. 

Nesse sentido, se destaca a importância do conceito urbanístico inerente às áreas exclusivamente 

residenciais, de estreita relação com o meio ambiente, cuja natureza jurídica figura no âmbito do 

direito difuso, conforme já definido no próprio texto do atual Plano Diretor Estratégico (Lei 

13.430/02). 

Por sua vez, a Lei 13.885/04, na sua Parte 11, nos Planos 

Regionais Estratégicos, trata como política pública protetiva e preservacionista manter e promover os 

bairros com características exclusivamente residenciais. O atual Plano Diretor dispõe sobre a 

preservação e a proteção das áreas estritamente residenciais e das áreas verdes significativas e a 

manutenção do zoneamento restritivo dos bairros estritamente residenciais, que devem ser mantidas. 

Dessa forma, resta claro que as Zonas Exclusivamente 

Residenciais integram a politica pública de planejamento urbano do Município de São Paulo. Essas 

áreas estão incorporadas no patrimônio jurídico da cidade e de cada cidadão, de interesse público 

urbanístico e ambiental, com tal relevância para a sustentabilidade urbana—ambiental do território 

que seu tratamento na revisão do planejamento urbano somente poderá se dar através da criação de 

novos instrumentos normativos para assegurar ainda sua maior proteção e defesa, como a criação de 

Áreas de Amortecimento dos Perímetros das ZERs e a revisão das Zonas de Centralidade Linear a 

fim de aumentar do grau de restrição no uso e ocupação, pois alguns desses corredores, 

principalmente aqueles localizados no miolo das ZERs são altamente impactantes, promovendo, ao 

contrário da desejada preservação, a degradação desses espaços especialmente protegidos e seus 

beneficios urbanos e ambientais em prejuízo da coletividade. 

FL. N° 	
.2_  S-02) 

Proc. n°01 —688 de 2013 
Nome: Gabriel da S. M. Rei 

Pelo Princípio da Não-Regressão, os avanços 

urbanísticos ambientais conquistados no passado não serão destituídos ou negados pela geração 
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2- C).G  FL. N ° 	 , 5 
Proc. n° 01 — 688 de 2013 
Nome: Gabriel da 5/9/Ribeiro 
IRF:;c12 atuaL A Proibição do Retrocesso é um princípio constitucional implícito que se impo 	regisladort  

em nome da garantia constitucional dos direitos adquiridos, do princípio constitucional da, 

segurança jurídica, do princípio da dignidade da pessoa humana e, finalmente, em nome do 

princípio de efetividade máxima dos direitos fundamentais, nos termos do art. 5°, parágrafo 1°, da 

Constituição Federal. 

Nessas zonas, o padrão restritivo de uso e ocupação do 

solo e a massa verde conjugada com as áreas permeáveis, permitem: a) maior dissipação do calor, 

b) o aumento da umidade relativa do ar; c) o sistema de drenagem de águas pluviais, o que auxilia 

na redução de inundações e recarga dos lenções freáticos; d) refrigeração urbana e regulação 

climática; e) a retenção dos poluentes do ar pela massa arbórea 

Nesse sentido, requeremos a inserção no projeto 

substitutivo dos seguintes textos abaixo elencados, extraídos da atual Lei 13.430/2002 e do PL 

0688/2013, adaptados para inclusão, e outros pedidos: 

O atual art. 156, §2°, incisos I e II e §3°, inciso II 
do Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo, reconhecem a excelência dos 

Bairros Residenciais e impõe a sua preservação.  Abaixo, o texto adaptado para inserção 
no PL 0688/2012: 

As zonas exdusivantente residenciais são áreas que contam com excepcionais condições de 

urbanização e objetiva-se nelas: 

1- controle do processo de adensamento construtivo e de saturação viária, por meio da 

contenção, no seu entorno, do atual padrão de verticalização, assim como a revisão de 

usos geradores de tráfego; 

II - presenwcão e proteção das áreas exclusivamente residenciais e das áreas verdes 

significativas; 

III - manutenção do zoneamento restritivo nos bairros exclusivamente residenciais, com 

definicão precisa dos corredores de comérrio e servicos. 

No atual texto do PL 0688/2013, consta o artigo 
26 que deve ser mantido integralmente, caput e parágrafo único, este renumerado como 
parágrafo primeiro, acrescentando-se o parágrafo segundo para inclusão dos mapas e 
quadros das Zonas Exclusivamente Residenciais, como segue: 

Das Zonas Exclusivamente Residenciais 

Art. 	- As Zonas Exclusivamente Residenciais — ZER, são porções do território 
destinadas exclusivamente ao uso residencial de habitações unifamiliares e 
multifamiliares, com densidades demográficas e construtivas baixas, médias e 
altas, tipologias diferenciadas, níveis de ruído compatíveis com o uso 
exclusivamente residencial e com vias de tráfego leve e local. 

2 
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FL. N° 
Proc. n°01 — 688 2013 
Nome: Gabriel da t M1,Ribeiro 

Parágrafo primeiro - Nas ZER de baixa densidade ficamestane 3teculos RE: 7117. 

seguintes coeficientes de aproveitamento: 
I - coeficiente de aproveitamento mínimo igual a 0,05 (meio décimo); 
II - coeficiente de aproveitamento básico iguala 1,0 (um); 
ifi - coeficiente de aproveitamento máximo igual a 1,0 (um). 

Parágrafo segundo — os perímetros das Zonas Exclusivamente Residenciais de 
Baixa Densidade — ZER1 corresponderão às atuais ZER1, constantes nos mapas 
(tais) e quadros (tais) que fazem parte integrante desta lei, obrigando sua integral 
manutenção na revisão da lei de uso e ocupação do solo, podendo serem 
acrescidos novos perímetros. 

No atual texto da Lei 13.430/2002, no artigo 83, 
que trata das diretrizes para a política de circulação viária e de transportes, requeremos a 

4111 

	

	manutenção do inciso IV, exatamente como reproduzido abaixo, como forma de evitar a 

degradação das Zonas Exclusivamente Residenciais: 

IV — a restrição do trânsito de passagem em áreas residenciais. 

No atual texto da Lei 13.430/2002, o artigo 164, 

parágrafo 1°, inciso V, trata de diretrizes para garantir a adequada regulamentação das 
interfaces e parâmetros no entorno das Zonas Exclusivamente Residenciais. Nesse sentido, 

requeremos a inserção no PL 0688/2013 do seguinte texto adaptado: 

• 
Art. : A Lei de Uso e Ocupação do Solo e os Planos Regionais deverão 

regulamentar as interfaces no entorno das Zonas Exclusivamente Residenciais — 

ZER, através de dispositivos que garantam a adequada transição de intensidade 

de usos, volumetrias, gabaritos e outros parâmetros, que se farão giadativamente, 

criando uma zona de amortecimento. 

No atual texto do PL 0688/2013, consta o artigo 

253, o qual se requer alterações para garantir a proteção integral das Zonas Exclusivamente 
Residenciais, como atualmente prevista na norma. Considerando aceitas as propostas 
acima, requer que o projeto substitutivo exclua o inciso I do artigo 253 contido no atual PL 

0688/2013, passando a ter a seguinte redação: 

Art. 253 Projeto de lei de revisão da legislação reguladora que disciplina o 
parcelamento, uso e ocupação do solo deverá ser encaminhado à Câmara 
Municipal no prazo de 1(um) ano após a entrada em vigor desta lei. 

3 
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FL. N° 
Proc. n° 01 —688 d 2013 
Nome: Gabriel da Sflvl ,Sibeíro 

Parágrafo primeiro — Até que seja feita a revisão da Lei de Parcelifunnad, Uso e 
Ocupação do Solo (Lei n° 13.885, de 2004), os perímetros das zonas especiais 
definidas por esta lei terão as seguintes correspondências: 

(EXCLUIR) I - as Zonas Exclusivamente Residenciais (ZER) corresponderão às 
atuais zonas exclusivamente residenciais (ZER), 

Parágrafo segundo — Até que seja feita a revisão da Lei de Parcelamento, Uso e 
Ocupação do Solo (Lei n° 13.885, de 2004) aplicam-se na ZER, ZEPEC, ZPA, 
ZRA e ZEDE, os parâmetros urbanísticos e demais características de 
aproveitamento, dimensionamento e ocupação dos lotes dispostas no Quadro 04 
dos Livros de I a XXXI da Parte II da Lei 13.885/2004 para as ZER, ZEPEC, 
ZEPAM e ZPI. 

Na antiga Lei Municipal 8.001/73, contava-se 
com dispositivo que garantia a aplicabilidade das cláusulas contratuais mais restritivas 
registradas nos loteamentos aprovados pela Prefeitura, e, mesmo considerando que tal 

dispositivo foi inserido com outro texto no artigo 247 da Lei 13.885/2004, requer que o 
referido texto abaixo transcrito seja reproduzido como parte integrante do projeto 
substitutivo do PL 0688/2013, eis que as restrições contratuais devem prevalecer em todo o 

território da cidade. 

Art. 	. As restrições convencionais de loteamentos aprovados pela 

Prefeitura, estabelecidas em instrumento público registrado no 

Cartório de Registro de Imóveis, referentes a dimensionamento de 

lotes, recuos, taxa de ocupação, coeficiente de aproveitamento, altura e 

número de pavimentos das edificações, deverão ser atendidas quando 

mais restritivas que as disposições desta lei. 

É essencial reiterar que as Zonas Exclusivamente 
Residenciais sejam mantidas tal como estão, impedindo a incidência de qualquer 

sobreposição de índices urbanísticos menos restritivos criados por outros instrumentos, 
como por exemplo, nos eixos de transformação, e assegurando ainda a revisão das atuais 
Zonas de Centralidade Linear nos perímetros das ZERs a fim de torná-las mais restritivas. 

Nesse sentido, sugerimos a seguinte redação para 

novo artigo o qual requer seja incorporado ao texto do projeto substitutivo em construção: 

Art. 	: Nos perímetros das Zonas Exclusivamente Residenciais (ZERs), 
incluído os corredores de comércio e serviços, não incidirão quaisquer índices 
urbanísticos com parâmetros de intensidade de usos, volumetrias, gabaritos, e 
outros, menos restritivos daqueles atualmente aplicados nessas áreas. 

4 
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FL. N°  
Proc. n° 01 — 688 de 2013 
NOS: Gabdel da M. Ribeiro 
RF:11317.), 

Ante todo o exposto, ás entidades sque ,asi 

este documento, cujo rol segue em ordem alfabética, requerem (tile todas as propostas sejam 

totalmente contempladas no projeto substitutivo ao Projeto de Lei 0688/2013: 

1) Amigos da Praça João Afonso de Souza Castellano 
2) Associação Amigos do Brooklin Novo —SABRON 
3) Associação Amigos do Jardim das Bandeiras - ANS 
4) Associação Amigos do Jardim Olímpia - ASSAJO 
5) Associação Amigos do Jardim Victória Régia 
6) Associação Amigos do Panamby 
7) Associação Amigos e Moradores da Previdência Alta —SAMPA 
8) Associação de Moradores da Rua Prof. José Horácio Meireles Teixeira e Circunvizinhanças —AMIR 
9) Associação de Moradores da Vila Anhanguera — AMVA 
10) Associação de Moradores da Vila Anhanguera- AMVA 
11) Associação de Moradores do Jardim Christie—AMJC 
12) Associação de Moradores e Amigos da Vila Mariana — AMA-VM 
13) Associação dos Amigos do Alto de Pinheiros —SAAP 

11) 	14) Associação dos Amigos do Bairro City Caxingui —AABCC 
15) Associação dos Amigos do Bairro do Alto da Boa Vista - SABABV 
16) Associação dos Amigos e Moradores pela Preservação do Alto da Lapa e Bela Aliança- ASSAMPALBA 
17) Associação dos Moradores da Chácara Monte Alegre — SACMA 
18) Associação dos Moradores da Granja Julieta e Imediaçaies - AMOGRANJI 
19) Associação dos Moradores da Praça Rotary Clube e Ruas Adjacente 
20) Associação dos Moradores da Praça Rotary Clube e Ruas Adjacentes 
21) Associação dos Moradores do Brooklin Velho-SABROVE 
22) Associação dos Moradores do Jardim da Saúde - AMJS 
23) Associação dos Moradores do Jardim Rolinápolis 
24) Associação dos Moradores dos Jardins PetrOpolis e dos Estados - SAJAPE 
25) Associação dos Moradores e Amigos da City Vila lnah e do Jardim Leonor —SAVIAH — MORUMBI 
26) Associação dos Moradores e Amigos do Jardim Lusitânia -SOJAL 
27) Associação dos Moradores e Amigos do Parque Previdência —AMAPAR 
28) Associação dos Moradores e Amigos do Sumaré —SOMASU 
29) Associação dos Moradores e Amigos do Sumarézinho, Vila Madalena e Região — AMADA 
30) Associação Moradores do Bolsão Res. Jardim Campo Grande — City Campo Grande — AMBRECITY 
31) Associação Morumbi Melhor 
32) Associação Preserva São Paulo 
33) AME Jardins 
34) Comunidade e Cidadania - CIRANDA 
35) Comunidade Janauba Tanhaçu 
36) Movimento Amigos da Rua Critius 
37) Movimento Amigos do Real Parque 
38) Movimento pela Preservação do Campo Belo - MOVIBELO 
39) Sociedade Amigos da Cidade Jardim - SACI 
40) Sociedade Amigos da Praça "Euclides Parente Ramos" — SAPEPAR 
41) Sociedade Amigos da Vila Alexandria —SAMAVA 
42) Sociedade Amigos do Jardim América, Europa, Paulista e Paulistano -SAJEP 
43) Sociedade Amigos do Jardim Londrina —SAJAL 
44) Sociedade Amigos do Planalto Paulista —SAPP 
45) Sociedade Amigos do Residencial Parque Continental —SARPAC 
46) Sociedade de Moradores e Amigos da Vila Cruzeiro e Entorno —SOMAVIC 

47) Sociedade dos Amigos de Bairro do Jardim Marajoara- SAJAMA 
48) Sociedade dos Moradores do Morumbi —SMM 
49) Sociedade Moradores Butantà-Cidade Universitária —SMB 
50) 505 Árvores do Pa na mby 
51) Vila Madá Viva 
52) Viva Pacaembu por São Paulo — VIVAPAC 
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Ministério da Justiça 
Fundação Nacional do índio 

Coordenação Regional do Litoral Sudeste 
Coordenação Técnica Local em São Paulo 

2 S1°  
FL. N° 	2  
Proc. n° 01 — 688 de 2013 

„.• Nome: Gabriel da S 
ea,11317 .0:116 

isonc,  

ro 

Of. 045/CTLSP/2014 	 São Paulo, 14 de abril de 2014 :) I  

À Comissão de Política Urbana Metropolitana e de Meio Ambiente 
A/C Relatoria do PL 688/2013 — Plano Diretor Estratégico 
Câmara Municipal de São Paulo 
Palácio Anchieta — Viaduto Jacareí, 100— Bela Vista 
CEP 01319-900 São Paulo-SP 

• 	Assunto: Terras Indígenas do município de São Paulo e o Plano Diretor Estratégico 

Prezados Senhores, 

1. Cumprimentando-os cordialmente, considero que o Substitutivo do Plano Diretor 

Estratégico representou um avanço em relação ao projeto do Executivo, ao reputar as terras 

indígenas do município de São Paulo, tanto as homologadas quanto às em processo de demarcação, 

no Sistema Municipal de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres (Artigo 251), 

identificando-as no mapa conforme os limites publicados no Diário Oficial da União (Mapa 05). 

2. O Substitutivo também abarcou o direito às terras indígenas na Macrozona de Proteção 

110 Ambiental (Artigo 17 e Artigo 20) por meio da "gestão integrada das unidades de conservação 

estaduais e municipais e terras indígenas" e da "garantia de proteção às terras indígenas, 

delimitadas e em processo de homologação, de forma a coibir a ocupação dessas áreas até que sua 

situação seja definida pelo Ministério da Justiça". Incluiu também as terras indígenas como Zonas 

Especiais de Preservação Cultural — ZEPEC (Artigo 58, Inciso IX ; Artigo 59, Inciso III). 

3. Ressalto que as terras indígenas em processo de demarcação devem integrar a 

Macrozona de Proteção Ambiental e que no Substitutivo do Plano Diretor somente a Terra Indígena 

Tenonde Porã está inclusa nesta Macrozona. No caso da Terra Indígena Jaraguá isso não acontece 

totalmente, o que vem preocupando o corpo técnico desta Coordenação Técnica Local da Funai e as 

comunidades indígenas Guarani do município. 

Rua Antônio de Godoy, 122 — 5" Andar — Salas 52,53,54 — Santa Efigénia — São Paulo-SP — 01034-000 
Telefax: (11)3224-8162 ou 3224-8403 
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FL. N° 
Proc. n° 01 — 688 de 2013 
Nome: Gabriel da M. Ribeiro 
RF: 11317 

1. Aproveito o ensejo para renovar protestos de estima e apreço. 

Ate 	samente, 

Mareio José A4vim do Nascimento 
Coordenador 
P.P 482 de 06 d abril de 2011 

• 

Ministério da Justiça 
Fundação Nacional do índio 

Coordenação Regional do Litoral Sudeste 

Coordenação Técnica Local em São Paulo 

4. Destaco especialmente uma porção da Macroárea de Estruturação Metropolitana que se 

sobrepõe ao perímetro da Terra Indígena Jaraguá em processo de demarcação, exatamente na parte 

entre a Rodovia Anhanguera e o Parque Estadual do Jaraguá. Nessa parte (conforme indicado em 

anexo) há também um "rasgo" na Macrozona, que não constava inicialmente no projeto do 

Executivo. 

5. Trata-se, provavelmente, do local onde as famílias Guarani vão morar quando a terra for 

demarcada, devido às suas condições favoráveis. No entanto, com essa Macroárea de Estruturação 

Metropolitana que serve a empreendimentos, não há nenhuma garantia de proteção, indicando 

• 
incoerência com o que está no texto da lei. 

6. Nesse sentido, solicito retirar essa porção da Macroárea de Estruturação 

Metropolitana, tornando-a novamente de proteção ambiental, porque os índios vão proteger a 

área. Trata-se de uma pequena porção, que certamente não possui influência significativa nos 

empreendimentos para o desenvolvimento da cidade, mas para os Guarani tem grande 

importância. 

7. Destaco ainda que no texto da ZEPEC (Artigo 58) consta a proteção das "áreas 

indígenas demarcadas pelo governo federal". Tal menção precisa ser mais ampla, incluindo os 

direitos indígenas às terras que ocupam nos termos do Art. 231 da Constituição Federal. 

Rua Antônio de Godoy, 122 — 5° Andar — Salas 52, 53,54— Santa Efigênia — São Paulo-SP — 01034-000 
Telefax: (11) 3224-8162 ou 3224-8403 
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São Paulo, 14 de abril dé 2014. 

TIO n° 

OFÍCIO n° 0382/20-SPPA/GAB/2014 

Referência: Plano Diretor Estratégico do PL 688/2013 

Ilustríssimo Senhor Vereador 

Segue proposta com as sugestões da Coordenadoria de 

Planejamento e Desenvolvimento Urbano de Parelheiros para Revisão do PL 688/2013. 

Aproveitamos a oportunidade para renovar os nossos protestos de 

elevada estima e singular consideração. 

RECEBIDO, na Comissão de Politica Urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

15 ABR, 2014 

Secretário 
RF 

VEREADOR NABIL BONDUKI 
Camâra Municipal de São Paulo 
Vd. Jacareí n°1004° andar — Sala 418— Bela vista 
CEP 01319-900 - Capital - São Paulo- SP 

InamarAlves de Sousa Jr. 
RF. 101.204 -SGP-12 

Av. Sadamu Inoue, 5252— Jd dos Alamos - CEP 04883-025 - Fone: (li) 5926-6500 
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PROPOSTAS PARA ALTERAÇÕES/ INCLUSÕES DO SUBSTITUTI46Kil iN0 
DIRETOR-PDE 688/2013 

SUBPREFEITUFtA DE PARELHEIROS -CPDU 

ABRIL DE 2014 

INTRODUÇÃO: 

O perímetro da zona rural está aprovado mas precisa de 
revisão. 

Inserir no Art.27 O parágrafo primeiro contendo os incisos I e II e o 
parágrafo segundo conforme sugestão a seguir 

Parágrafo primeiro: excetuam - se da zona rural: 

• 
I - Loteamentos urbanos aprovados pelo município em data anterior à 
promulga_ção  desta Lei; 

- Assentamentos urbanos consolidados, aprovados ou não, existentes antes da 
promulgação desta Lei; 

Parágrafo segundo: o perímetro da zona rural poderá ser melhor definido por 
ocasião da elaboração da Lei de Uso e Ocupação do Solo e dos Planos Regionais da 
Subprefeituras de Parelheiros e Capela do Socorro, desde que respeitado o disposto 
na legislação referente às Unidades de Conservação Municipais e Estaduais e seus 
Planos de Manejo,  inclusive zona de amortecimento 

Justificativa 
Nós não podemos incluir como zonas urbanas, áreas não urbanizadas 
conforme as normas urbanísticas. A lei 9413/1981 e normas complementares 

• 
bem como a legislação que permitem regularizar os loteamentos são aquelas 
que definem o urbano. As tipologias definidas para fins rurais estão 
disciplinadas pela lei 9412/1981 atualmente revogada pelo PDE . Portanto, 
aquelas ocupações que passarem pelo crivo da lei 9413 e leis complementares 
são aptos para o perímetro urbano, apenas. Os perímetros que são objetos de 
regularização, não podemos dizer, se são urbanas ou não, pois estão ainda em 
análise do RESOLO. Devemos sim, prepararmo-nos para nos casos dos 
perímetros que não alçarem os seus objetivos urbanísticos para definirmos o 
que fazer para estas situações. Sugerimos que a zona rural municipal deverá 
ser restabelecida considerando-se os moldes que foram contemplados pela Lei 
9412/1981 quadro z8-100 que incluía as chácaras de recreio. Vide cópia da 
tabela da lei 9412/1981 

Inserir no Art. 181. no texto 
As zonas rurais municipais - As chácaras de recreio - que podem contribuir 
na produção da agricultura periurbana. 
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Justificativa 
As chácaras de recreio também pode contribuir na produção de alimentos 
seja ela para a subsisténda ou da venda de excedente. 
Inserir no artigo Art. 182. 
um novo inciso 

Criar um órgão de estruturação da gestão e regularização fundiária para a ordenação 

das áreas de zona rural municipal e o diálogo com o INCRA entre as diversas 

secretarias e subprefeituras que apresentam tal zona no intuito da gestão integrada do 

território rural e a assistência técnica para incrementar o polo de desenvolvimento 
econômico rural e turismo sustentável. E a integração entre o plano municipal de 

desenvolvimento rural e o plano municipal de turismo sustentável. 

Justificativa 

• 	
Não existe nenhum órgão para se fazer a gestão integrada do 
desenvolvimento econômico sustentável da agricultura e do turismo e da 
prefeitura. Existe sim um órgão de assistênda técnica que é a casa da 
agricultura, mas não tem atribuição de gestão de território como exemplo 
da área urbana em que a gestão e licendamento são a SNDU/CPOU e a 
zona rural. 

Inserir no artigo Art. 182. 
um novo inciso 

Estabelecer e criar tributação apropriada para os parcelamentos com 
caractristicas rurais a exemplo de chácaras de recreio, sítios. 

Justificativa: 

Necessidade de implantação de uma contraprestação visando garantia e 
continuidade dos serviços públicos nestes locais. 

Segue tabela integrante da Lei número 9412, 30/12/1981 
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CMSP – Comissão de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 

Audiência Temática: MEIO AMBIENTE - Data: I5/Abril/14 – Local: CMSP 

Representante: Marcia Vairoletti – Frente de Moradores e Entidades 
(Associação Morumbi Melhor, Associação Moradores Amigos do Panamby, 
CADES-BT). 

Está se tornando cada vez mais difícil participar nos debates da Revisão do 
Plano Diretor Estratégico. Cada documento apresentado tem uma estrutura 
e um conteúdo. 

Na primeira versão do PDE apresentada pelo Executivo já não era possível 
faze um comparativo com a Lei 13.430/02. O PL 688/13 que foi 
encaminhado para a Câmara também era outro documento. E agora o 
substitutivo que estamos novamente CJ'ebatendo também apiesenta 1.4111d 

versão diferente. 

Não conseguimos localizar as propostas que foram apresentadas pela 
sociedade civil nas audiências públicas e incorporadas ao longo do 

Ji ut,e~, itate substitutivo. 'remos nova estrutura e novo conteúdo. 

Vamos então nos ater a tema desta Audiência: Meio Ambiente 

Desde o Capitulo I – Da estruturação e ordenação territorial – artigo 11 0- 
Da macroárea de estruturação metropolitana – já temos conceitos novos, 
corno no artigo / 2 – 'Setor Orla Ferroviária e Fluvial – que engloba as 

margens dos Rios Tietê, Pinheiros e Tamanduateí e as Operações Urbanas 
(Faria Lima, Água Espraiada e rhucri 7airlan). 

Seguimos até o artigo 65 – onde aparecem intervenções, diretrizes etc 
sobre meio ambiente. Depois temos 66 trata das ZEPAivi e 70 ZEP. E até o 
artigo 83 temos ambientais. 

Capitulo III — Dos Instrumentos de Política Urbana e de Gestão Ambiental 
artigo 84 até o artigo 142 – Seção IV – Dos Instrumentos de Gestão 
Ambiental – Artigo 143 - SubbeiAu II – Do Estudo EIA – artigo 144 – EIV - 
e finaliza no 165. 

Entretanto continuamos a tratar do meio ambiente – no Título III – Da 
política sistemas Urbanos e Ambientais. 



RECEBIDO, na Comissão de Politica Urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente, 

IS ABR. 2014 

Secretário 	 RF 

Inamar Alves de Sousa Jr 
RF. 101.204 - SGP-12 
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Chamamos a atenção para este capítulo que trata de drenagem Nhlib 7s de 
vale, recuperação dos cursos d'água. Que acreditamos deveriam ser 
tratados num capítulo específico de gestão da água — o que foi novamente 

proposto pela Subprefeitura do Butantã no documento entregue na AP do 
dia 05104114. 

- Parque Lineares — este é um assunto mais complicado ainda neste 
substitutivo, por exemplo, o Parque Linear do Caxingui — em implantação — 
agora também é uma área de ZEIS. Como? 

Resumindo: Os desmatamentos, canalizações dos cursos d'água, 
implantação de mega empreendimentos em APPs, aprovações irregulares 

de licenças ambientais e este substitutivo totalmente desordenado, fica a 

pergunta: 

COMO IMPLEMENTAR QUALQUER UMA DAS 
DIRETRIZES PROPOSTAS? 

Marcia Vairoletti 

Frente de Moradores e Entidades 

• 
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• 

• 

REF. Pleitos da Plataforma de Apoio à Agricultura Orgânica em relação ao Plano Diretor 

Estratégico 

A Plataforma de Apoio à Agricultura Orgânica no município de São Paulo, constituída por 27 

instituições da sociedade civil, considera que: 

O Plano Diretor da maneira como está avançou bastante em termos reconhecer e criar a zona 

rural e seu projeto de desenvolvimento, na produção de água, na inclusão social produtiva e 

nas questões ambientais (avanços nas áreas de preservação permanente, programa de 

recuperação de fundos de vale, sistema de gerenciamento de resíduos sólidos, articulação com 

a Lei de Mudanças Climáticas, melhoria no sistema de áreas protegidas, verdes e 

livres; melhoria na questão cicloviária, Plano Municipal da Mata Atlântica; áreas prestadoras 

de Serviços Ambientais e pagamento por serviços ambientais de forma auto regulamentável; 

reintrodução da ZEPAM e a transferência do direito de construir para ZEPAM), além das 

melhorias previstas em mobilidade, habitação e cultura. 

Contudo, consideramos que não foi dado o devido e necessário destaque na criação de um 

Sistema de Segurança Alimentar e Nutricional condizente com a recente lei aprovada (Lei 

15.920/2013 que cria o Sistema Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional - SISAN) e com 

o Programa de Agricultura Urbana e Periurbana (PROAURP) existente no município. Apesar de 

ter algumas ações de SAN na articulação com o Desenvolvimento Rural e com o sistema de 

equipamentos públicos, consideramos que é muito pouco frente-ao desafio de garantir a 

alimentação em quantidade e qualidade para todos os habitantes da cidade. 

Reiteramos ainda a importância dos seguintes avanços no texto do Plano Diretor Estratégico, 

devendo estes ser mantidos em sua redação para aprovação do plano: 

• Criação da zona rural e seu programa de desenvolvimento (art. 20 e 181 a 184), onde 

o rural é introduzido logo nos princípios e objetivos, possibilitando o desenvolvimento 

de atividades agrícolas agroecológicas que garantam a manutenção dos serviços 

ecossistêmicos, a proteção dos mananciais e a produção de água para o 

abastecimento do município. 

• Melhora nos instrumentos de gestão ambiental, com a introdução do pagamento por 

serviços ambientais de forma auto regulamentável (art. 150 a 155); a reintrodução das 

Zonas Especiais de Proteção Ambiental (ZEPAM) (art. 66 a 69) com transferência do 

direito de construir para essas áreas; a consideração das áreas de preservação 
. 

permanente (APPs) no planejamento da cidade (art. 254 a 255); a consideração do . 

programa de recuperação de fundos de vale (art. 207) e do sistema de gerenciamento 

de resíduos sólidos (art. 208 a 213); e a melhora do sistema de áreas protegidas, 

verdes e livres (art. 143 a 155). 

• Articulação com a Lei de Mudanças Climáticas, com o Plano Municipal da Mata 

Atlântica, com áreas prestadoras de Serviços Ambientais e com uma proposta de 

Desenvolvimento Rural Sustentável. 

PEATAFORMA DE FICAM:FURA DRGWIICA DA CIDADE DE SÃO PAULO Cl 



RECEBIDO, na Comissão de Politica Urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

15 ABR. 2014 

Secretário 	 RF 
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A Plataforma de Apoio à Agricultura Orgânica, assim como as instituições por ela 

representadas, defendem a produção orgânica do município e exige a aprovação do Plano 

Diretor Estratégico conforme a considerações acima. 

Sem mais, reiteramos os votos de estima e consideração. 

Atenciosamente, 
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DO VERDE E DO MEIO AMBIENTE 

DIVISÃO TÉCNICA DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO E 
PROTEÇÃO DA BIODIVERSIDADE E HERBÁRIO 

ÁREAS DE PROTEÇÃO AMBIENTAL MUNICIPAIS (AP 
CAPIVARI-MONOS E BORORÉ-COLDNIA 

, 
CONSELHOS GESTORES ' • ( 

São Paulo, 14 de abril de 2014 

MOÇÃO 003/APACM/APABC/2014 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Excelentíssima Sra. Vereadora Edir Sales, 

Os Conselhos Gestores das Áreas de Proteção Ambiental municipais (APAs) Capivari-

Monos e Bororé-Colônia soliCitam o estabelecimento do território .rural na zona sul do 

Município' de São Paulo no Plano Diretor Estratégico (PDE), assim como os -  instrumentos de 

- Desenvolvimento Rural Sustentável redigidos no Projeto de Lei n ° 688/2013, o 'qual está em 

, processo de re
,
visao na Câmara Municipal de São Paulo (CMSP). 

As Áreas de Proteção 'Ambiental municipais (APAs) CaPivari-Monos (Lei Municipal 'n °  

11136/2001) e Bororé-Colônia (Lei Municipal n ° 14.162/2006) estão localizadas no extremo sul 

de São Paulo, abarcando as Subprefeituras de Parelheiros e Capela do Socorro. Neste 

perímetro também foi estabelecido o Polo Ecoturístico (Lei Municipal n °  15.953/2013). Este 

território tem inequívoca aptidão rural e configura uma região de extrema relevância 

ambiental, dentro dos limites administrativos paulistanos, visto que apresenta , a maior 

extensão territorial do.Município com predominância de vegetação nativa (cerca de 333 km 2  

' ou 1/5 do Município) !conforma  as áreas de mananciais responsáveis pela regulação climática 

e produção hídrica da cidade. A ocupação - antrópica conjuga núcleos pouco adensados à cerca 

de 320 unidades de produção agrícola, mapeadas pela Casa de Agricultura Ecológica. 

O estabelecimento do território rural apresenta um caráter multifuncional que está de 

acordo com os objetivos das APAs, pois além de sua função de abastecimento alimentar, ' 

também contribui para a proteção ambiental, a contenção da expansão urbana,' o,turismo de 

caráter rural e ecológico e a manutenção das dinâmicas sociais e culturais da região. Este' 

conjunto de elementos conformam diretrizes para o Desenvolvimento Rural Sustentável, o 

qual deve ter um caráter inovador na construção de alternativas de desenvolvimento 

econômico e social (geração de trabalho, emprego e renda), compatíveis com a proteção 

ambiental e a oferta de serviços ambientais para o conjunto de toda a metrópole, em especial 

com a produção de água, conforto térmico, oferta de lazer e contato com a natureza. Deve-se 

destacar que, as áreas urbarias consolidadas, existentes neste recorte territorial, não fazem 

parte do território rural e terão outras diretrizes de uso e ocupação. Esta diferenciação é 

indicada na proposta de revisão do Plano Diretor Estratégico do Município. 

Há consenso entre todos os membros, principalmente: da sociedade civil, que o 

reestabelecimento do rural paulistano representa avanços no estabelecimento de políticas 

públicas no extremo sul do Município. O recorte territorial proposto como rural abriga uma 

Rua do Paraíso, 387- térreo, Paraíso, CEP: 04103-000-São Paulo-SP. 

Te I: 3283-1004 



Secretário 	 RF 

Gabriel 	. Ribeiro 
Técnico AØininistraflvo 

RF. 11.317 

RECEBIDO, na Comissão de Polltka Urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente. , 
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' SECRETARIA DO VERDE E DO MEIO AMBIENTE , 
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. 	 I e = il Colônia 
CONSELHOS GESTORES 

pequena população desprovida de infraestrutura ' e equipamentos públicos. Contudo, a 

relevância ambiental deste território apresenta restrições à implantação de infraestruturas 

urbanas indutoras de adensamento, sendo necessária a implantação de uma infraestrutura _ 
, 

rural com elementos que estruturam e integram, de forma estratégica, aglomerados 

antrópicos ao ambiente natural. Outro aspecto fundamental é o fomento à políticas públicas 

de acordo com as espeficiclades das áreas rurais, tais como: regularização fundiária dos 

imóveis rurais, recebimento de Pagamento por Serviços Arnbientais (PSA), acesso a benefícios 

públicos dos produtores rurais, fiscalização e monitoramento ambiental entre outros. 

De forma conclusiva, pedimos o apoio do senhor diante esta solicitação e estamos à 

disposição para eventuais esclarecimentos. • 

Atenciosamente, 

ONE MIKETEN 

• PRESIDENTE DO CONSELHO GESTOR DA APA CAPIVARLMONOS 
. 	• 

—41 
• DIEGO 	TRE G N.NCÁLVES 

PRESIDENTE DO CON HO GESTOR DA APA BORORÉCOLÔNIA 

d 

Rua do Paraíso, 387- térreo, Paraíso, CEP: 04103-000- São Paulo-SP., 

Tel: 3283-1004) 	' 
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"A preocupação é legítima, mas nós nos comprometemosTrnir Peloarlirói—cinco—anós-
ede manutençãcitanapae com isso viabilizar os empreendimentos", comentou 

Haddad. "Para nós, é muito mais fácil comprar um elevador com manutenção garantida d 
que comprar um terreno, é muito mais barato para a Prefeitura manter o elevador. Na 1 

i 4 comparação com a compra do terreno sai muito mais em conta para o poder público. É isso 
que nós trouxemos à consideração." 

Segundo o prefeito, o impacto do gasto com manutenção é baixo para a Prefeitura, mas 
caro para a população de baixa renda atendida pelo Minha Casa, Minha Vida. "Para a 

t•de manutenção não é caro. Mas quando você pega uma população de baixa renda aí se 
torna caro. Por isso que para nós ficou fácil fazer essa proposta", disse. 
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Haddad quer prédios mais altos do 'Minha Casa' em SP 
10 de abril de 2014 I 19h49 

RAFAEL MORAES MOURA - Agencia Estado 

O prefeito de São Paulo, Fernando Haddad (PT), debateu nesta quinta-feira com o 
ministro-chefe da Casa Civil, Aloizio Mercadante, uma mudança no perfil de 
empreendimentos da capital paulista incluídos no programa Minha Casa, Minha Vida. 
Devido à pouca disponibilidade de novos terrenos, Haddad sugeriu que sejam construídos 
prédios mais altos - em contrapartida, a Prefeitura bancaria a manutenção dos elevadores 

"Vai ser lançado o Minha Casa Minha Vida 3, São Paulo tem propostas que inclui uma 
mudança de perfil dos empreendimentos, porque São Paulo precisa de empreendimentos 

Ide tipo diferente da maioria das cidades. São Paulo tem pouca terra", afirmou Haddad a 
jornalistas, ao deixar o Palácio do Planalto. 

"(Queremos) Prédios mais altos. Viemos sugerir que a Prefeitura pagasse a manutenção 
dos elevadores por pelo menos cinco anos e isso permitiria uma liberação de 
empreendimentos que hoje dependem dessa decisão para serem viabilizados. Nós 
compraríamos o elevador já com a manuten o envolvida. Isso facilitaria a vida dos 

De acordo com o prefeito, apesar de o Palácio do Planalto ter preocupação com o custo 
desses empreendimentos, Mercadante se comprometeu a fazer uma discussão técnica com 
o Ministério das Cidades e submetê-la ao aval da presidente Dilma Rousseff. 

Outro tema a ser discutido na reunião com o Mercadante foi a liberação de recursos do 
Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) para a cidade de São Paulo e a inclusão de 
novas obras. "Viemos pleitear mais recursos para mobilidade, para concluir o processo 
licitatório dos corredores (de ônibus)", disse o prefeito. 



• " Dos nossos 150 km de corredores, uma parte era Orçamento Geral dieil4siião(r_ -0,P 
outra parte era programa de ajuste fiscal. Nós pedimos para incluir ingtgwegtTme de 2013 

Noine Gaba: ale,  ror,  
Orçamento Geral da União, mesmo que seja para o ano que vem: ParaRriosaw 
importante garantir OGU para os próximos anos do que tentar viabilizar ci program 

Estados e municípios) e isso não foi feito ", comentou. 
` 
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LEI I I Seg 28 DE FEVEREIRO DE 2011 

(Projeto de Lei n°317/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo) 

Dispõe sobre a exclusão das áreas acrescidas, cobertas ou descobertas, de uso privativo e exclusivo, 
decorrentes da promoção das ações para assegurar as condições de acessibilidade e desenho universal, do 
cálculo da área útil fixada como limite máximo de metragem de unidade habitacional caracterizada como 
Habitação de Interesse Social - HIS, nas condições que especifica. 

ALBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por 
faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de fevereiro de 2011, decretou e eu promulgo a 

seguinte lei: 

Art. 1°. Não são consideradas, no cálculo da metragem de área útil fixada como limite máximo de metragem de 
unidade habitacional caracterizada como Habitação de Interesse Social - HIS, as áreas cobertas ou 
descobertas, de uso privativo e exclusivo, acrescidas a projetos de tipologias construtivas livres de barreiras 
arquitetõnicas e urbanísticas decorrentes da promoção das ações para assegurar as condições de 
acessibilidade e desenho universal na promoção de Habitações de Interesse Social - HIS, desde que: 

II -tenham sido asseguradas, na sua execução, as condições de acessibilidade mencionadas na Seção III do 
Capítulo IV do Decreto Federal n°5.296, de 2 de dezembro de 2004, ou a política de implantação do conceito 
de desenho universal, de que trata o Decreto Estadual n°53.485, de 26 de setembro de 2008. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, considera-se que as áreas destinadas a garantir condições de 
acessibilidade e desenho universal equivalem a 30% (trinta por cento) da área da unidade de Habitação de 

• resse Social - HIS. 

Art. 2°. As disposições desta lei ficam excluídas do art. 46, "capur, da Lei Orgânica do Município. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 28 de fevereiro de 2011,458° da fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de fevereiro de 2011. 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Contato 1 
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	 RE: 11317 

TID IZO9A431  
São Paulo, 25 de novembro de 2013 

Folha n°  -2- 21°   do 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador Andrea Matarazzo 

DD. Presidente da Comissão de Política Urbana da Câmara Municipa 

de São Paulo 

Prezado Senhor 

Os signatários do presente abaixo-  issinado, 

proprietários de imóveis, moradores, trabalhadores e demais 

frequentadores da Vila São Francisco, tendo em vista que o crescimento 

econômico do Brasil e a explosão do crédito contribuíram para a piora do 

problema urbano enfrentado em São Paulo, muitos carros para poucas ruas, 

sendo que, nos últimos dez anos, o número de veículos cresceu de forma 

vertiginosa enquanto que a infraestrutura urbana - conjunto de ruas e 

avenidas - não conseguiu acompanhar esse crescimento, resta inequívoco 

que a cidade de São Paulo possui uma frota cuja dimensão do aparelho 

urbano não tem condições de suportar. 

As dificuldades decorrentes da (i)mobilidade 

urbana traz custos inestimáveis, tais como: para cada quilômetro rodado 

por um automóvel existe um X custo de emissão de carbono, um Y custo de 

trânsito e W custo pelo risco de acidentes. Além disso, há também o custo 

de manutenção das vias públicas e da infraestrutura, ampliação do aparelho 

urbano, custo de logística etc., ou seja, a necessidade de deslocamento das 

pessoas traz prejuízos materiais e imateriais tanto para o cidadão quanto 

para o Poder Público. 

O modelo de cidade espraiada ainda 

• adotado na nossa cidade, a qual concentra trabalho no centro, moradia na 
TJA.6 Lhidade Protocolo 17/04/2014 12:38 204531 

Processo n°  01-6Y2M5  
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FL N° 	S I  
Proc. ° 01 —688 de 21)13 

periferia e ruas congestionadas, há tempos entrou em Colapso, sendo_ 

necessária a adoção de medidas para reverter essa situação. 
ART;e35./4 . Éstrity 

Diante desse quadro, se torna inequívoca a 

necessidade de adoção de medidas que visem e incentivem o menor 

deslocamento de pessoas (e seus automóveis) para os grandes centros de 

consumo, os quais hodiernamente se concentram na região central da 

nossa cidade, incentivando e aquecendo a economia local. 

Em que pese essa necessidade, e o grande 

potencial da nossa micro região, as posturas municipais vigentes admitem o 

exercício do comércio em apenas um dos lados da Avenida Dr. Cândido 

Mota Filho, exceção feita ao São Francisco Center Shop, também conhecido 

como Center Shop Colina. 

Dessa forma, vimos requerer a Vossa 

Senhoria que diligencie e adote as medidas necessárias para, alterando o 

atual Plano Diretor, permitir o exercício do comércio e prestação de serviços 

em ambos os lados da Avenida Dr. Cândido Mota Filho, medida essa que 

promoverá o pleno desenvolvimento econômico da região, reduzindo a 

necessidade do deslocamento de moradores e frequentadores para outras 

regiões da cidade, e com isso promovendo a circulação de riqueza na micro 

região, inclusive com a geração de empregos. 

Certos da sua atenção, renovamos protestos 

de elevada estima e consideração. 

Atenciosamente, 

NOME COMPLETO RG 
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FL. N° 
Proc. n°01 —688 de 2013 
Nome: Gabriel da S. M. ibeiro 

São Paulo, 25 de novembrd11é 1 2013 	71_ 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador Andrea Matarazzo 

DD. Presidente da Comissão de Política Urbana da Câmara Municipal 

de São Paulo 

Prezado Senhor 

Os signatários do presente abaixo assinado, 

proprietários de imóveis, moradores, trabalhadores e demais 

frequentadores da Vila São Francisco, tendo em vista que .  o crescimento 

econômico do Brasil e a explosão do crédito contribuíram para a piora do 

problema urbano enfrentado em São Paulo, muitos carros para poucas ruas, 

sendo que, nos últimos dez anos, o número de veículos cresceu de forma 

vertiginosa enquanto que a infraestrutura urbana - conjunto de ruas e 

avenidas - não conseguiu acompanhar esse crescimento, resta inequívoco 

que a cidade de São Paulo possui uma frota cuja dimensão do aparelho 

urbano não tem condições de suportar. 

As dificuldades decorrentes da (i)mobilidade 

urbana traz custos inestimáveis, tais como: para cada quilômetro rodado 

por um automóvel existe um X custo de emissão de carbono, um Y custo de 

trânsito e W custo pelo risco de acidentes. Além disso, há também o custo 

de manutenção das vias públicas e da infraestrutura, ampliação do aparelho 

urbano, custo de logística etc., ou seja, a necessidade de deslocamento das 

pessoas traz prejuízos materiais e imateriais tanto para o cidadão quanto 

para o Poder Público. 

O modelo de cidade espraiada ainda 

adotado na nossa cidade, a qual concentra trabalho no centro, moradia na 
OSP SGA.6 lbidade Protocolo 17/04/2014 12:38 20452 
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periferia e ruas congestionadas, há temposentroarns . senat 
S. 	Ribeiro necessária a adoção de medidas para reverter essa sitp 

11.317 - SGP-12 

Diante desse quadro, se torna inequívoc-á a 

necessidade de adoção de medidas que visem e incentivem o menor 

deslocamento de pessoas (e seus automóveis) para os grandes centros de 

consumo, os quais hodiernamente se concentram na região central da 

nossa cidade, incentivando e aquecendo a economia local. 

Em que pese essa necessidade, e o grande 

potencial da nossa micro região, as posturas municipais vigentes admitem o 

exercício do comércio em apenas um dos lados da Avenida Dr. Cândido 

Mota Filho, exceção feita ao São Francisco Center Shop, também conhecido 

como Center Shop Colina. 

Dessa forma, vimos requerer a Vossa 

Senhoria que diligencie e adote as medidas necessárias para, alterando o 

atual Plano Diretor, permitir o exercício do comércio e prestação de serviços 

em ambos os lados da Avenida Dr. Cândido Mota Filho, medida essa que 

promoverá o pleno desenvolvimento econômico da região, reduzindo a 

necessidade do deslocamento de moradores e frequentadores para outras 

regiões da cidade, e com isso-promovendo a circulação de riqueza na micro 

região, inclusive com a geração de empregos. 

Certos da sua atenção, renovamos protestos 

de elevada estima e consideração. 

Atenciosamente, 

NOME COMPLETO RG 
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FL. N° 	 g 
Proc. n°01 — 6-88 de 2013 
Nome: Gabriel da s. M. Ribeiro 
RF: 11317 

São Paulo, 25 de novembro de 2013  

÷3 

Excelentíssimo Senhor 

.Vereador Andrea Matarazzo 
t 

DD. Presidente da Comissão de Política Urbana da Câmara Municipal 

de São Paulo 

Prezado Senhor 

Os signatários do presente abaixo assinado, 

proprietários de imóveis, moradores, trabalhadores e demais 

frequentadores da Vila São Francisco, tendo em vista que o crescimento 

econômico do Brasil e a explosão do crédito contribuíram para a piora do 

problema urbano enfrentado em São Paulo, muitos carros para poucas ruas, 

sendo que, nos últimos dez anos, o número de veículos cresceu de forma 

vertiginosa enquanto que a infraestrutura urbana - conjunto de ruas e 

avenidas - não conseguiu acompanhar esse crescimento, resta inequívoco 

que a cidade de São Paulo possui uma frota cuja dimensão do aparelho 

urbano não tem condições de suportar. 

As dificuldades decorrentes da (i)mobilidade 

urbana traz custos inestimáveis, tais como: para cada quilômetro rodado 

por um automóvel existe um X custo de emissão de carbono, um Y custo de 

trânsito e W custo pelo risco de acidentes. Além disso, há também o custo 

de manutenção das vias públicas e da infraestrutura, ampliação do aparelho 

urbano, custo de logística etc., ou seja, a necessidade de deslocamento das 

pessoas traz prejuízos materiais e imateriais tanto para o cidadão quanto 

para o Poder Público. 

O modelo de cidade espraiada ainda 

adotado na nossa cidade, a qual concentra trabalho no centro, moradia na 
DEP S13A.6 Ihidade Protocolo 17/04/2014 12:38 204533 
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necessária a adoção de medidas para reverter essa si9kipsR 317 sGp _12  d/\ 

Diante desse quadro, se torna inequívoca a 

necessidade de adoção de medidas que visem e incentivem o menor 

deslocamento de pessoas (e seus automóveis) para os grandes centros de 

consumo, os quais hodiernamente se concentram na região central da 

nossa cidade, incentivando e aquecendo a economia local. 

Em que pese essa necessidade, e o grande 

potencial da nossa micro região, as posturas municipais vigentes admitem o 

exercício do comércio em apenas um dos lados da Avenida Dr. Cândido 

Mota Filho, exceção feita ao São Francisco Center Shop, também conhecido 

como Center Shop Colina. 

Dessa forma, vimos requerer a Vossa 

Senhoria que diligencie e adote as medidas necessárias para, alterando o 

atual Plano Diretor, permitir o exercício do comércio e prestação de serviços 

em ambos os lados da Avenida Dr. Cândido Mota Filho, medida essa que 

promoverá o pleno desenvolvimento econômico da região, reduzindo a 

necessidade do deslocamento de moradores e frequentadores para outras 

regiões da cidade, e com isso promovendo a circulação de riqueza na micro 

região, inclusive com a geração de empregos. 

Certos da sua atenção, renovamos protestos 

de elevada estima e consideração. 

Atenciosamente, 

NOME COMPLETO RG 
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PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO -  PAULO- 
ETARLO. DE COORDENAÇÃO, 
DAS SUBPREPEITURAS fl  

Subpnieltura Butantli 

Of. 072/SP-BT/GA6/2014. 

Atenciosamente, 

LU FELIPPE DE MORAES NETO 
Subprefeito 

SP/BT 

FL. N°  — 2_5  sj(  
PrOà. no  01 — 688 de 2013 
Nome: Gabriel da S. t.,Ribeiro 
RF: 11317 

São Paulo, 17 de abril de 2014. 

• Prezados Senhores, 

Nós; donSelheiros do Conselho Regional de Meio Ambiente, Desenvolvimento Sustentável e 
Cultura de Paz da Subprefeitura do Butantã - CADES-BT, vimos através da presente comunicação 
ratificar o Oficio n° 62/SP-BT/GAB/2014, protocolado nessa Comissão no dia 07 de abril de 2014. 

Nosso apoio à solicitação de alterações no texto da PL 688/2013, em tramitação esta pautado 
• pelas seguintes considerações: 

1) O CADES-BT tem dentre as suas atribuições apoiar a implementação do Plano Diretor Estratégico 
e ações públicas ou privadas de conservação do meio ambiente, de promoção do desenvolvimento 
sustentável e da cultura de paz; 	- 	 - - 	- 	- 

2) O território da Subprefeitura do Butantã conta com áreas já reconhecidas como de importância 

40 para a preservação do meio ambiente na cidade de São Paulo; 
• 

3) A necessidade e urgência da efetiva implantação das Zonas Especiais de Interesse Social na „  
região da subprefeitura do Butantã; 
• 

4) A qualidade e. seriedade das informações técnicas, levantamentos e acompanhamento atualizado 
da Subprefeitura do Butantã quanto às áreas verdes e as necessidades de habitação na região. 

As' recomendações expostas no Oficio em tela indicam incoerências e incompatibilidade na 
indicação de algumas ZEIS na região da Subprefeitura do Butantã, notadamente em área demarcada 
no próprio texto da PL 688/2013 como Macrozona de Proteção e Recuperação Ambiental, onde não 
cabe a existência de ZEIS 2, 3 ou 5 e sim apenas de ZEIS 1 e ZEIS 4. . 

•„, • As indicações de logradouros disponíveis e com características favoráveis à implantação de , 
' Zona Especial de Interesse Social (ZEIS) na região da Subprefeitura do Butantã estão sugeridas no 

Of. 0621SP-BT/GAB/2014. 	 . 	. 

• ' O conflito indicado no Of. 062/SP-BT/GAB/2014, quanto às duas áreas demarcadas corno .  
ZEIS 2 e ZEIS 5, em área coincidente com o Parque Linear Caxingui, indicado no Quadro 06 — 
Parques Municipais Existentes e Propostos, portanto, solicitamos a exclusão destas demarcações de 

• ZEIS e a preservação do referido parque e do Córrego Caxingui. 

Ressaltarnos que as alterações solicitadas pela Subprefeitura do Butantã são imprescindíveis 
e necessárias. 

AproveitáMos a ocasião para acrescentar à nossa colaboração a solicitação de revisão do 
perímetro indicado para o Parque Linear Itaim, no Quadro 06 — Parques Municipais Existentes e 
Propostos, estendendo sua demarcação até o encontro do córrego Itaim com o córrego Jaguaré nas 
proximidades da Avenida Politécnica. 

Sem mais para o momento subscrevemo-nos, 

Ilmo. Sr. Relator 
VEREADOR NABIL BONDUKI 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 
Câmara Municipal de São Paulo 
Nesta  

RECEBIDO, na Comissão de Palita Urbe 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

17 ABR. 2014 

Ge(f-   /10(Of 
Secretário 	 Rf 
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FL. N°  .'" )— 	• 
Proc. 11° 

0 
. 1 — 688 de 2013_,,,_ 

Gabriel da S. jut_Ribeiro -- erre 
ossisa.:). 

Participaçôês 

ciosa 

g 

Vittorio Eiianuele Rossi ir. - 

Praça Presidente Kennedy, 134 
cri:77103162040 irás Paio SP 
ter55(11)6099-1000 

• ._ 

, 
Comissão de Política Urbana da Cidade de São Paulo 	

i „-7 

At. Exma. Senhor Presidente - Ver. Andrea Matarazzo 
, 

, 

	

, Ref.' Reinclusãci do terreno que esta na maéroáreas de estruturação metropolitana e fora • 	' . ' 

da operação urbana Mooca-Vila Carioca, no mapa 2§ do substitutivo. 	". 
_ 	 ,- 	 . 	.. 

. 	1 
.., 	, 

-- .f--:-4.-ROSSISA-Participações 5/4, neste ato representado , por-seu diretor Sr. -Vittorio-Emanuele.--27—‘--- I 
4. 
ti Rossi Jr., proprietária do imóvel, cadastrado sob o n 2  028.033.0078-8, situado à Praça Pres. 
;1 il 	Kennedy; 134, bairro da Mooca, em cujo local esteve instalada a sua empresa coligada, a 
f 	' tradicional concessionária de veículos Volkswagen - Primo Rossi, por mais de 30 anos, a qual ri 	 : 

deu toda sua elevada contribuição para o desenvolvimento econômico do bairro da Mooca e I 
1 4, ' ; da cidade de São Paulo, vem respeitosamente expor::  

, 	j• 

. Com a proposta do Projeto Lei 688/2013 visando à modificação do vigente Plano Diretor, o 

referido imóvel localizado na Macroáreas de estruturação metropolitana que, pela lógica 

da área de influencia estamos à frente do corredor de ônibus na Prç Kennedy e a menos 
de 78 metros do corredor de ônibus da Av. Alcântara Machado , além dos corredores de . \  

trem e metro: estações Bresser e Brás do Metrô e, a menos de 200 metros da linha do ',yd 
f 

trem, estação Moca na proximidade da Bresser do trem da CPTM. 

No entanto, com tais qualificativos incontestáveis, estranhamente toinamos conhecimento 

r que no:PDE substitutivo o citado terreno (vide planta anexo II) foi exciu -ído. Entende-mos-  que- 
essa exclusão trata-se de um equivoco de fixação de limites de área de influencia que estava •  

, incluída no plano original, motivo pelo qual vimos pelo presente instrumento confirmando a 
nossa intenção de expor verbalmente na plenária de audiência pública - regional leste que 

- não foi realizada em 17-abril-2014 por motivo de uma liminar. Solicitamos então, do Exmo. 
; Presidente e demais membros dessa douta comissão que analise a reinclusão do citado 
' terreno nas tantas vezes mencionada macroárea de estruturação metropolitana. 

Identificamos também que na proposta em elaboração, o terreno esta fora do perímetro da 
operação urbana Mooca-Vila Carioca, o que justifica o retorno desse terreno nos limites do 

adensamentopçevisto no PDE, para as macroáreas de estruturação metropolitana. : 
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- Macroárea de Estruturação Metropolitana 

Macroárea de Urbanização Consolklada 

Macraftrea de Qualificação da Urbanização 

Macroarea de Redução da Vulnerabilidade Urbana 

tt Macroárea de Redução da Vulnerabilidade Urbana e Recuperação Ambiental 

~~ Macroárea de Controle e Qualificação Urbana e Ambiental 

Macroárea de Contenção Urbana e Uso Sustentável 

Macroárea de Preservação dos Ecossistemas Naturais 

Área de Proteção e Recuperação de Mananciais 

— Limite Me.crozonas 

— Via Estrutural de Nível 1 

-- Rodoanel Planejado 

	 Limite das Subprefelturas do Município de São Paulo 

Região Metropoitana de São Paulo 

Me Mancha Urbana da Região Metropolitana de São Paulo 

Hidrografia 
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Proc. n" 01 — 8 de 2013 
Nome: Gabriel da S171 . Ribeiro 
RF: 11317 

Do Substitutivo ao PL 688/13 — Plano Diretor 

Reduzir o gabarito máximo de 10 para 9 m, conforme estava no Texto da 

Lei 13.885/04, no Decr. Munic. 48.460, no Quadro 04 do Anexo da Lei 

13.885 e outros dispositivos. 

Motivo: 

Não existe razão para alterar um parâmetro já comprovadamente testado. Esse 1 

(um) metro faz muita diferença, pois pode significar a diferença entre construir 2 

andares com telhado inclinado ou 3 andares com laje plana, descaracterizando desta 

forma um conjunto histórico e urbanístico cuja manutenção pelos inciso II do Art. 56 

e inciso II do Art. 57 se pretende conservar. 

Autor da Proposta: Peter L. Wulf, Urbanista 

Representante da SOMASU - Assoc. dos Moradores e Amigos do Sumaré 

lipman@terra.com.br  

RECEBIDO, na Comissão de Politica Urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente. 
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Secretário 
	 RF 
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§ 4o. O ConSelho previsto no parágrafo 3o será composto por representantes de t9ios os 
Conselhos Gestores de unidades de planejamento presentes no interior do Território Cultural 
Solidário (ZEIS, APAs, CADES, Comitês de Bacias, etc), representantes de movimentos de 
cultura, das instituições de ensino e científicas presentes no Território sendo que os 
representantes do poder público em quaisquer de suas esferas não podem ultrapassar a 
proporção de 50% (cinquenta por cento) dos representantes no Conselho, sendo todas as suas 
pautas, decisões e projetos de irrestrito acesso público e todas as suas reuniões abertas. 

§ 50. A Constituição do Conselho será realizada a partir de Fóruns públicos de discussão 
reunindo os agentes sociais no âmbito do Território Cultural Solidário indicados nesta Seção, 
definindo-se sua composição respeitado o disposto no parágrafo 4o e homologado por decreto do 
executivo municipal. 

§ 6o. A delimitação e sua revisão quando for o caso, definida a partir dos processos participativos 
indicados no parágrafo 3o, será homologada pelo Conselho do Território Cultural Solidário e fixada 
através de decreto do executivo municipal 

110 § 70. O Conselho e o Fórum indicados neste artigo deverão fiscalizar o cumprimento de 
contrapartidas e emprego de recursos oriundos de incentivos e outras formas de captação de 
recursos a que se refere esta Seção. 

Art. 67. Visando o desenvolvimento local segundo os objetivos expressos nesta Seção o poder 
público deverá estabelecer incentivos e alocar recursos financeiros, materiais e humanos de modo 
a estimular a produção cultural local, criando incentivos a grupos independentes, produtores 
culturais, atividades criativas e de produção de conhecimento 

§ lo. O município deverá promover na abrangência dos Territórios Culturais Solidários 
programas de formação de professores e agentes comunitários e de formação para educação e 
saúde de agentes locais, integrados com instituições de ensino público superior, sem prejuízo de 
outras parcerias e prever no currículo a formação interdisciplinar para a interpretação da cidade e 
do ambiente. 

§ 20. O município deverá fomentar na abrangência dos Territórios Culturais Solidários 
atividades que se desenvolvem a partir dos elementos da herança cultural, envolvendo as 

• celebrações e os modos de criar, viver e fazer, tais como atividades baseadas nas artes e 
elementos simbólicos das culturas, o artesanato, o circo e manifestações de arte popular e arte 
nos espaços públicos, a gastronomia, o lazer, o entretenimento, o turismo cultural e ecológico, 
sítios com valor histórico, artístico e paisagístico, museus e bibliotecas, e inclui-los em agendas 
públicas. 

§ 3o. A concessão de recursos e incentivos aos empreendimentos, instituições e grupos culturais 
localizados no interior dos perímetros dos Territórios Culturais Solidários deverá ser deliberada 
pelo Conselho previsto no artigo 66. 

§ 4o. No perímetro dos Territórios Culturais Solidários poderão ser aplicados para a instalação 
e funcionamento de atividades culturais, promovidas por empreendimentos locais de grupos e 
associações com ou sem constituição jurídica, desde que de atuação reconhecida como relevante 
na região por no mínimo dois anos, incentivos fiscais, isenção de IPTU e taxas para instalação e 
funcionamento, orientação para elaboração de projetos e acesso a Unhas de financiamento, apoio 
jurídico, simplificação e apoio no atendimento de exigências para instalação e funcionamento. 

o 
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a montante da barragem da Penha, incluindo o parque ecológico do Tietê, áreas de várzea dos 
contribuintes do rio Tietê e o cinturão meândrico do rio Tietê, de inequívoco valor ecológico e de 
significação histórica na configuração da paisagem paulistana, correspondendo ao único trecho 
em sua configuração remete à condição natural desse importante constituinte da paisagem e da 
história paulistana, incluindo os assentamentos humanos na região do pantanal e integrado a 
equipamentos e patrimônio histórico na região de São Miguel e Itaim; 

IV. Território Cultural Solidário Bilfings/Guarapiranga caracteriza-se pelo interfiúvio dos dois 
reservatórios, com importantes unidades de conservação pela função de abastecimento, 
importantes remanescentes que definem uma conectividade de paisagem na região além de 
testemunhos históricos como Parelheiros, Colônia, reservas indígenas e monumentos naturais 
como a Cratera de Colônia e de parques urbanos, além de programas de produção agroecológica. 

V. Território Cultural Solidário Oeste é demarcada por dois núcleos, um formado pelo conjunto 
que inclui do SEC Pompéia à Estação Ciência e tenda! da Lapa, Lapa de Baixo e conjunto de 
galpões na região e o conjunto formado pela Casa do Bandeirante, Morro do Querosene e ateliês 
na região, a Universidade de São Paulo, o Instituto Butantã, o Parque Vila-Lobos e galpões da 
Cooperativa. 

VI. Território Cultural Solidário Ferrovia/Centro é formada pelo conjunto de galpões e edifícios 
de interesse histórico ao longo das ferrovias, pela área central da cidade, pela Luz e pela região 
do Bras, Pari e trecho da Mooca com sua concentração a memória operária e a condição de 
bairros multifuncionais, podendo incluir o Museu Paulista, incluindo o sistema de espaços livres, 
instituições culturais e científicas, lugares de memória, conjuntos urbanos e o patrimônio cultural 
concentrado nessa região, com especial atenção aos espaços trabalho e de moradia popular do 
presente e do passado, suas agremiações e associações. 

Art. 66. A Os Territórios Culturais Solidários serão geridos e detalhados através de processos 
participativos de planejamento e manejo, visando estimular desenvolvimento local através da 
cultura e do ambiente como instâncias e lugares significativos para uso público, o entendimento 
dos processos urbanos e ambientais, fruição de seu patrimônio material e imaterial, acesso á 
cultura, à educação e à arte, o respeito do direito à cidade e à gestão democrática; 

§ lo. Os Territórios Culturais Solidários são constituídos por sua importância para a cidade 
como um território simbólico que abriga mais de uma ZEPEC e ou ZEPAM, ou um conjunto de 
áreas naturais ou culturais protegidas, de lugares de memória e instituições de relevância cultural 
e científica, o patrimônio cultural •material e imaterial, o sistema municipal de áreas verdes, 
parques urbanos e unidades de conservação municipais, estaduais e federais, as instituições 
culturais e científicas públicas ou de amplo reconhecimento em sua área de atuação. 

§ 2o. Os Planos Regionais poderão instituir Territórios Culturais Solidários de abrangência 
local, mantendo-se os princípios e finalidades previstos no artigo 65. 

§ 3o. A gestão, bem como a delimitação e revisão do perímetro dos Territórios Culturais 
Solidários, será realizada com a participação direta dos agentes culturais e instituições culturais e 
educacionais na região e de forma inclusiva, através de Fóruns e de um Conselho, sendo os 
Fóruns a instância de decisão máxima e o Conselho um facilitador da gestão local e da integração 
entre os agentes locais públicos e os produtores, instituições e grupos culturais, através de um 
processo de construção solidária e pública, garantindo processos de gestão participativa no 
estabelecimento e nas decisões sobre a melhoria da paisagem urbana, dos espaços públicos e 
das áreas de interesse natural, cultural e de memória. 

3 
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autônomos e de gestão horizontal e sua articulação com outras instâncias atu ntes na 
área de educação, cultura, saúde e ambiente, integrando as áreas de valor ambiental e 
cultural e proporcionando geração de renda local. 

8. Estimular produtores culturais e atividades que produzam conhecimento local, atividades 
artísticas e educacionais no âmbito do Território, auxiliando-os na captação de recursos, 
simplificando as condições para instalação e funcionamento das atividades culturais, 
educativas e científicas, direcionar incentivos fiscais e isenções pari as finalidades deste 
artigo, favorecer a apoiar a comunicação pública dessas atividades. 

9. Valorizar e fomentar a diversidade cultural e suas formas de expressão material e imaterial, 
bem como o potencial criativo e inovador, as habilidades e talentos individuais e coletivos, 
a solidariedade e a cooperação, o desenvolvimento humano, a inclusão social e a 
sustentabilidade. 

10. Reconhecer Lugares de Memória como localidades que se caracterizam por seus aspectos 
materiais e imateriais como fortemente identificados com a história local, regional ou de 
grande significação social, reconhecidos como tais na percepção, na história oral, de 
interesse coletivo. 

11. Proporcionar o intercâmbio de saberes e experiências com outros Territórios Culturais 
Solidários, através do intercâmbio entre seus agentes culturais e suas produções, e de 
programas educativos que favoreçam a compreensão da estruturação e história urbana, 
das contradições na produção social do espaço e de seus valores simbólicos e afetivos. 

§ 2o. Ficam criadas seis grandes áreas estratégicas, por seu interesse para a cidade como um 
todo e para a constituição de um programa que favoreça a articulação desses valores em seu 
território, sem prejuízo de outras .que venham a ser criadas nos Planos Regionais: o Território 
Cultural Solidário Jaragua/Cantareira/Juqueri, o Território Cultural Solidário Carmornairn, o 
Território Cultural Solidário Várzea do Tietê, o Território Cultural Solidário 
Billings/Guarapiranga, o Território Cultural Solidário Oeste, o Território Cultural Solidário 
Ferrovia/Centro. 

41, I. o Território Cultural Solidário Jaragua/Cantareira/Juqueri é caracterizado pelo conjunto 
ambiental e cultural formado pelos parques Jaraguá, Cantareira, Anhanguera, pela Fábrica de 
Cimento Portland de Perus, Ferrovia Perus-Pirapora, Sindicato Queixada, Aldeia Guarani no 
Parque Jaraguá, Estação de Trem Perus, Cemitério Dom Rosco, conectando pela bacia do 
ribeirão Perus desde o Juqueri até ao Pinheirinho d'Agua e outros parques previstos ou existentes 
nas bacias do Perus e Cabuçu de Baixo, além das áreas de recuperação ambientai das pedreiras 
e do aterro Bandeirantes, as antigas cavas de ouro na região do Jaraguá, entre outros elementos 
de conectividade ambiental devendo-se fazer gestão para sua articulação com o Parque do 
Juqueri e seu conjunto histórico e paisagístico; 

II. o Território Cultural Solidário Carmo/Uh é demarcada pelo conjunto de parques urbanos, 
áreas de proteção Ambiental e remanescentes vegetacionais na região sudoeste do município, em 
área de grande pressão por urbanização e nas imediações do Perímetro de Incentivo ao 
Desenvolvimento da Jacú-Pêssego, em setor da metrópole de carência de áreas verdes e de 
lazer; 

• III. Território Cultural Solidário Várzea do Tietê corresponde à APA do Tietê em seu trecho leste 
/ffi6n1 • 	 ."airal; 	,  

2 
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POR UMA CIDADE EDUCATIVA E SOLIDÁRIA 

Prof. Dr. Euler Sandeville Jr., LABCIDADE FAU USP / PROCAM USP (projeto Universidade Livre 
e Colaborativa) 

• PROPOSIÇÃO DE TRANSFORMAÇÃO DO ARTIGO 65 EM UMA SEÇÃO QUE TRATE DA 
INSTITUIÇÃO NO MUNICÍPIO DOS TERRITÓRIOS CULTURAIS SOLIDÁRIOS, FORMADA 
POR 3 ARTIGOS. 

Seção VI— Do Território Cultural Solidário 

Art 65. Fica instituído o Território Cultural Solidário reconhecendo conjuntos urbanos 
significativos para a fruição e compreensão da cidade a partir da sua significação para as 
populações nesses territórios e para o entendimento de suas paisagens, visando o 
desenvolvimento local pensado e reconhecido no potencial afetivo, criativo, educativo da cidade, 
favorecendo que se estabeleçam como lugares significativos para uso público, inclusão social, 
educação e produção cultural. 

§ lo. São objetivos dos Territórios Culturais Solidários 

1. Estimular e apoiar as iniciativas culturais e educacionais locais que favoreçam a 
compreensão dos processos naturais e urbanos de transformação e conservação das 
paisagens no Território Cultural Solidário, sua significação e história, bem como a 
compreensão dos valores e atores sociais envolvidos em sua transformação e a expressão 
artística e criativa. 

2. promover e incentivar o acesso e a articulação entre equipamentos e instituições culturais, 
científicas, educativas, a preservação, conservação, requalificação e valorização dos 
patrimônios, lugares de memória, conjuntos abrangidos como ZEPEC e ZEPAM eixos e 
paisagens culturais no âmbito do Município. 

• 3. Promover a valorização dos espaços públicos e revitalização de áreas abandonadas, o uso 
democrático e criativo dos equipamentos culturais, sociais e espaços públicos. 

4. Favorecer e estimular a articulação com instituições de ensino, pesquisa, cultura e outras 
que permitam a compreensão dos processos históricos e culturais locais e regionais. 

5. Promover incentivo ao desenvolvimento de atividades de inclusão social através da 
educação, cultura e lazer, sempre a partir de *processos de participação direta e pleno 
acesso à informação. 

6. Estabelecer rotas e circuitos culturais identificando os espaços significativos para a 
memória, instituições culturais e cientificas, grupos culturais, patrimônio material e 
imaterial, a percepção e compreensão de referências dos processos sociais e naturais na 
transformação da paisagem. 

7. Proporcionar em seu território, e sobretudo nas áreas periféricas, e centrais quando há 
situação de vulnerabilidade social, a formação e rinanlinivini°^t^ Inr& r1° r"  nr.  culturais 

Gabriel . M. Ribeiro 
TÓGOT Administrativo 

• IRJP. 11.317  

RECEBIDO, na Comissão de Politica Urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente. 
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§ 50. No perímetro dos Territórios Culturais Solidários poderão ser aplicados os iv4entivos 
estabelecidos no artigo 61, voltados à manutenção dos usos e atividades previstos nas 
ZEPEC-APC, onde deverão ser criadas e sinalizadas rotas e circuitos culturais, identificando os 
bens, imóveis e espaços protegidos. 

§ 6o. É facultada a subdivisão do perímetro dos Territórios Culturais Solidários, desde que 
devidamente justificada, com vistas à obtenção de linhas de crédito, inserção nos mecanismos de 
incentivos fiscais ou projetos culturais, respeitadas as especificidades de cada localidade. 

§ 7o. Os Territórios Culturais Solidários são passíveis de enquadramento, por parte do 
Ministério da Cultura, no conceito de Território Certificado, entendido como perímetro prioritário 
para investimentos com recursos federais de incentivo à cultura. 

• • 

• 
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FL. N° 	4 
Proc. n° 01 — 688 do 2013 
Nome. Gabriel da M. Ribeiro 

CONSELHO COMUNITÁRIO DEãgdUR ÇA 
BRÁS - MOOCA - BELENZINHO 

8° Distrito Policial 
3° Cia. Do 450  Batalhão /  De Policia Militar 	e  t:to)  litan 

São Paulo, 23 de 

Ofício n.°033/2013-CBmB 

Senhor Subprefeito, 

Solicitamos encaminhamento desse Gabinete, para a efetivaçãó do 
cabeamento subterrâneo na Rua Padre Adelino, do número 15 ao 
número 1.139, como processo de revitalização, uma vez que tanto do 
lado direito como do lado esquerdo existe excesso de postes e os fios 
estão muito embaraçados. 

A nossa justificativa - comportaria toda a rede elétrica, de telefonia e de 
TV a cabo, e ainda serviria para escoamento das águas pluviais, 
reforçando a atual rede de captação. Considerando-se o uso gratuito do 
espaço público pelos postes desde o século passado, a minimização dos 
custos de manutenção futuros, envolvendo as empresas prestadoras de 
serviços que utilizam cabos/fiação aérea (Eletropauto, NET, Vivo, etc.) 
para exigir sua participação financeira, de forma significativa, nos custos 
da intervenção proposta. 

O cabeannento nessa área ampliará o espaço para circulação e o plantio 
de árvores nas calçadas melhorando significativamente o aspecto visual 
da rua no bairro carente de áreas verdes. 

Nesse endereço não existem árvores é um espaço que está se 
desenvolvendo economicamente — tem a Estação do Metrô Belém, a 
empresa Atento Brasil — Telemarketing, Editora Moderna, Hospital 
Aviccena, SESC Belenzinho, a indústria imobiliária se desenvolvendo, 

Pizzaria Ideal, comércio se instalando e tudo mais. 



FL. IV°  2_ St a2.- 
Proc. n°  01 —688 de 201 • 

• 	 Nome; Gabriel da S. M. Rib 

CONSELHO COMUNITÁRIO DESnURANÇA 
BRÁS - MOOCA - BELENZINHO 

8° Distrito Policial 
3° Cia. Do 45° Batalhão De Policia Militar Metropolitana 

Sugerimos o plantio do Jacarandá Mimoso, para contribuir para o 
paisagismo, pela cor, beleza, aroma e seria interessante termos um 

logradouro plantado com uma somente espécie para ser notado 
como ponto turístico e agradável. 

Agradecemos a concretização desta solicitação, cordialmente, 

Wanda Hen'ero — Presidente 

Ao 

Eng.° Francisco Carlos Ricardo 
DD. Subprefeito Nlooca 
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RECEBIDO, na Comissão de Politica Urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

17 ABR. 2014 

Secretári 	 R F 

Gabrle S. M. Ribeiro 
TécnjPó Administrativo 
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Ofício n.Q005/2013-CBMB 

FL. N° 2 Sio át, 
CONSELHO COMUNITÁRIO mgggiãw, 	. 

MOOCÁ.-, 	 d>" 

Disttito Policial' 
3° eia, Do 45° Batalhão De Policia. Militar Metropolitana 

; 
São Paulo, 15 de janeiro de 2013 

Excelentíssima Senhora Secretária, 

Em aditamento à Exposição de Motivos datada em 25.12.2012, encaminhamos à 
essa Pasta os baixo-assinado; das empresas e da comunidade local, 
solicitando a retirada da "Tenda" — Espaço de Convivência da Rua Bresser, • 
2.109, no bairro da Mooca e a construção de moradia digna à população de rua. 

Na época da implantação do referido equipamento população não -foi 
uonsultada conforme preceitua o Estatuto da Cidade, coijtriidaçio da 
população e de associações representativas dos vários segmentos ,da 
comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, 
programas e projetos de desenvolvimento urbano. 

Outro aspecto é a , proteção, preservação e recuperação do meio ambiente 
natural e construído, do patrimônio cultural, histórico, artístico, paisagístico e 
arqueológico. „ 7  

/ 

Essa área é histórica e precisamos manter essa memória com o Museu do 
Imigrante, entretanto, o entorno está muito degradado e para isso, estamos • 
implantando a AÇA() LOCAL BRESSER MOOCA — ANHEMBI MORLTMBI. 
Um salto da nossa contribuição na Reconstrução da Cidade de São Paulo, de 
acordo com o Plano de Governo do Prefeito Fernando Haddad. 

A circunscrição desde Conseg conta com três tendas e o trabalho do Arsenal da 
Esperança Dom Luciano Pedro de Almeida, que atende em média 1.200 
moradores em "situação de rua". 
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17 ABR. 2014 

, Secretário 	 RF 

Gabriel M. Ribeiro 
Técnico dministrativo 
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FL. N°  
Proc. n°.01 —688 de 2013 
Nome: Gabriel da S. M. Ribeir 

• O prato da balança está multo pesado nessa área, onde a Rig017do tráfico d 
drogas ilícitas é à base da desordem e não tem sentido de assistencialismo..• 

Estamos às ordens e a nossa gratidão pela sua atenção, nesta data. 

j  
Wan • a = ero - Pres ente 

• 
Dra. LUCIANA DE TOLEDO TAMER CASTELORRANCO 

• DD.Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social—CesMo2013 
• Wanda Herrero - (11)97234-2688 — e-mail wandah.mooca@gmail.com  
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OS ABAIXO-ASSIAOS, .SOLICITAMOS A RETIRADA "LENTE DA TENDA 
SITUADA SOB .0 VIADUTO BRESSER. QUEREMOS UMA GESTÃO EFICIENTE PARA A 
MELHORIA DÓS MORADORES EM SITUAÇÃO DE RUA - COMO ESTÁ 
ATUALMENTENTE, ATRAI MELIANTES QUE PRATICAM ASSALTOS CONSTANTES. -A - • 
POPULAÇÃO DO ENTORNO ESTÁ AMEDRONTADA. . 



OS ABAIXO-ASSINADOS, SOLICITAMOS A R E TIR A DA IPRGENTE DA TENDA SITUADA SOB p-  VIADUTO BRESSER. QUEREMOS UMA GESTÃO EFICIENTE PARA A 
MELHORIA DOS MORADORES EM SITUAÇÃO DE RUA - COMO ESTÁ 
ATUALMENTENTE, ATRAI MELIANTES QUE PRATICAM ASSALTOS CONSTANTES. A 
POPULAÇÃO DO ENTORNO ESTÁ AMEDRONTADA. 
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OS ABAIXO-ASILADOS, SOLICITAMOS A RETIRADA URGENTE DA TENDA 
SITUADA SOB o VIADUTO BRESSER. QUEREMOS UMA GESTÃO EFICIENTE PARA A 
MELHORIA DOS MORADORES EM SITUAÇÃO DE RUA - COMO ESTÁ 
ATUALMENTENTE, ATRAI MELIANTES QUE PRATICAM ASSALTOS CONSTANTES. A 
POPULAÇÃO DO ENTORNO ESTÁ AMEDRONTADA. 

Nome Endereço RG atura 
I 

i OS 	Pin od n 	<Á 	Jr.kis.  

Qs.$ 	6,:w3 	Iske 	f 933 • 
Gitnek" Agpiffli 03, 25 10 gi. -I 

is 
o( 

th,o 	.-- /c 	 Cadt.-&;n0 	. ,ç7uth.n Ild .1;  o ‘ Sse 01 	1 qt) 	• o 	2- 

• 

	

"OlDti° L. 	ta 	( 	• 

	

SI f 11,41,4 t ■ 	:2 el: 

•I's 	evv, 	1 	3' ss 	

IP
.  • ikio s 	1 . 	

. 	
A 

070 te.rqtyre 
sara 

tf . • _AL :41 a‘ - 9 
I 1~1~11 

SUWALISIW ‘ 
7--eln70-.ct.kt-c5,  cA ItLet- ttftw,ext.. 	19 3 1  302- 363 . 	3 - 3  

14.,..j  

SI/ f  i,, i 	-- - 	4.- , 	 , 

eafra_. "inactele- etaiarts 

/- __ e 	te, 	2 - 	-.. 7-915 10/69(t2C 
Pitar., a 	, te) 33 

4 O. 2SS. G5- 5- - O ilw 	- Liiba- 	. 	¡?O?- • 

--Pcuyt2eert,C Sprrern kha.c:n-~ice --asetk, S1L&3.4., 	1C)33 06. qia2 -Cla5 • aukt4 O 

san Ç,Ics. 4P'LMS 	(2,c_se a_ i  .5°I.s3 04 67,02,6 -1 

I? 	Pnv-ten- 19 5 3  

SWIL°  lie,  

gid -h,, 	wcr. m .04 Oc/Adei/te- 

'IAS 	t. L- 	oA 	&D. 

5 . - .4 L O 	,•Are-69 A 	</ V 4 

Rbila 	3r- 	s seu- . 

Cil A . 1.3 kir sy ért- 	— a? /69‘....? 	---i74- 

é 	o 	o• 	s' 	. 
 arma. 	 3 o • 

-1, ._ 	. 	;15:zii 

1 á 	9 	. a 	e 	 - 

12J-k_A- Ty•-1,4 	iq 33  

1177 
 

ai • t. )  

tx. 	CO:55P.. 

. ".. , .. 

1 
;42n7iátik PI); 710a14-60) 0- 4 ] Pr !Ite ssák, 	q33 L100.0t33-. - 2 - . 



OS ABAIXO-ASINADOS, SOLICITAMOS A RETIRA D l? URGENTE DA TENDA SITUADA SOB .0-VIADUTO BRESSER. QUEREMOS UMA GESTÃO EFICIENTE PARA A 
MELHORIA DOS MORADORES EM SITUAÇÃO DE RUA - COMO ESTÁ 
ATUALMENTENTE, ATRAI MELIANTES QUE PRATICAM ASSALTOS CONSTANTES. A 
POPULAÇÃO DO ENTORNO ESTÁ AMEDRONTADA. 
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OS ABAIXO-ASSIRDOS, SOLICITAMOS A R E TIR A DA *GENTE DA TENDA 
SITUADA SOB 0 VIADUTO BRESSER. QUEREMOS UMA GESTÃO EFICIENTE PARA A 
MELHORIA DOS MORADORES EM SITUAÇÃO DE RUA - COMO ESTÁ 
ATUALMENTENTE, ATRAI MELIANTES QUE• PRATICAM ASSALTOS CONSTANTES. A 
POPULAÇÃO DO ENTORNO ESTÁ AMEDRONTADA. 



Os ABAIXO-AILADOS, SOLICITAMOS A• R E TIR ADI, URGENTE DA TENDA 
SITUADA SOB O VIADUTO BRESSER. QUEREMOS UMA GESTÃO EFICIENTE PARA A 
MELHORIA DOS MORADORES EM SITUAÇÃO DE RUA — COMO ESTÁ 
ATUALMENTENTE, ATRAI MELIANTES QUE PRATICAM ASSALTOS CONSTANTES. A 
POPULAÇÃO DO ENTORNO ESTÁ AMEDRONTADA. 



OS ABAIXO-ASSINADOS, SOLICITAMOS A RETIRADA URGENTE DA TENDA 
SITUADA SOB a VIADUTO EIREàSER.'QUEREMOS UMA GESTÃO EFICIENTE PARA A 
MELHORIA DOS MORADORES EM SITUAÇÃO DE RUA - COMO ESTÁ 
ATUALMENTENTE, ATRAI MELIANTES QUE PRATICAM ASSALTOS CONSTANTES. Á 
POPULAÇÃO DO ENTORNO ESTÁ AMEDRONTADA. 
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OS ABAIXO-ASSINPOS, %SOLICITAMOS A RETIRADA URGENTE DA TENDA 
SITUADA SOB .0 VIADUTO BREàSER. -QUEREMOS UMA GESTÃO EFICIENTE PARA A 
MELHORIA DOS MORADORES EM SITUAÇÃO DE RUA - COMO ESTÁ 
ATUALMENTENTE, ATRAI MELIANTES QUE PRATICAM ASSALTOS CONSTANTES. A 
POPULAÇÃO DO ENTORNO ESTÁ AMEDRONTADA. 
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OS ABAIXO-ASSINAAP, SOLICITAMOS A RE TIRADA URG.NTE DA TENDA 
SITUADA SOB O VIADUTO BRESSER. QUEREMOS UMA GESTÃO EFICIENTE PARA A 
MELHORIA DOS MORADORES EM SITUAÇÃO DE RUA - COMO ESTÁ 
ATUALMENTENTE, ATRAI MELIANTES QUE PRATICAM ASSALTOS CONSTANTES. A 
POPULAÇÃO DO ENTORNO ESTÁ AMEDRONTADA. 
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• 
OS ÁBAIXO—A•NADOS, SOLICITAMOS A RE TIRADA URGENTE DA TENDA 
SITUADA SOB O VIADUTO BRESSER. QUEREMOS UMA GESTÃO EFICIENTE PARA A 
MELHORIA DOS MORADORES EM SITUAÇÃO DE RUA — COMO ESTÁ 
ATUALMENTENTE, ATRAI MELIANTES QUE PRATICAM ASSALTOS CONSTANTES. A 
POPULAÇÃO DO ENTORNO ESTÁ AMEDRONTADA. 
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OS ABAIXO-A.NADOS, SOLICITAMOS A RETIRA D. URGENTE DA TENDA 
SITUADA SOB O VIADUTO BRESSER. QUEREMOS UMA GESTÃO EFICIENTE PARA A 
MELHORIA DOS MORADORES EM SITUAÇÃO DE RUA - COMO ESTÁ 
ATUALMENTENTE, ATRAI MELIANTES QUE PRATICAM ASSALTOS CONSTANTES. A 
POPULAÇÃO DO ENTORNO ESTÁ AMEDRONTADA. 
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FL. N° 

CONSELHO COMUNITÁRIO DEFt3Eir de 2°,rxH2°  
BRÁS - MOOCA BELENtilkW10 

8° Distrito' Policial 
3° Cia. Do 45° Batalhão De Policia Militar Metropolitsa 

Exposição de Motivos 
Conse g Brás-Mooca-Belenzinho 

São Paulo, 25 de dezembro de 2012 

Eminentíssimo Senhor, 

É com regozijo, a sua presença nesta data, no Arsenal da Esperança Dom 
Luciano Pedro Mendes de Almeida e poder renovar a esperança na fé, que ela 
representa — o Nascimento de Jesus! 

• Esta diretoria, nesta oportunidade, tem um grande pedido a fazer ao "Cardeal 
dos Pobres" junto aos órgãos competentes: a retirada da "Tenda" — Espaço de 
Convivência da Rua Bresser, 2.109, no bairro da Mooca e a construção de 
moradia digna à população de rua. 

A insalubridade nas ruas é um fator de risco crescente, para as pessoas que 
não tem outra opção de sobrevivência, a degradação física e psicológica. 

Também é necessário resgatar a sànidade do movimento reativo do sujeito e 
das intervenções que ocorrem para a sua constituição como sujeito de 
direitos. 

As instituições tem como metodologia — trabalhar "com" e não "para" o 
morador de rua. A ação social fundamentada sobre esse principio concebe o 
morador de rua enquanto sujeito da própria ação, da qual também é objeto. 

O novo, um modo de ver diferente, de mostrar diferente, de atrair diferente, o 
justo e o certo. Isso despertará o gigante interno. 

Espaço de Convivência instalado na Rua Bresser, 2.109 — Não. 

Acreditamos que, se houver uma administração bem-sucedida, ao 
desencadear esse espirito de revalorização dessa comunidade, de pensar a 
cidade a partir dos interesses locais, das necessidades mais prementes, 



RECEBIDO, na Comissào de Politica Urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente. 
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envolvendo a população num projeto de consultas e de antutiocução mais 
concreta entre a autoridade e os cidadãos, se criaria outro compromisso, outr 
articulação pendente a um efeito multiplicativo. 

2 Co ) "Xíj  

A "TENDA" — Espaço de Convivência da Rua Bresser, 2.109, no bairro da 
Mooca, é coberta com um plástico, confinada, sem retorno para o convívio 
com a sociedade. 

Coberta com plástico estimula outros "moradores em situação de rua", 
fazerem cabanas, é esse exemplo de integração na sociedade, outras cabanas? 

É um quadro de profunda injustiça. 

Outro ponto de grande significância: nesse espaço público, passam cerca de 
16.000, dia em direção ao terminal de ônibus e o Metrô Bresser Mooca. 

São estudantes da Universidade São Judas Tadeu, Escola Técnica Estadual 
Prof. Camargo Aranha, Escola SENAI Theobaldo de Nigres, de Artes 
Gráficas, os veículos que transitam na Av. Alcântara Machado (Radial Leste), 
quando o semáforo da Rua do Hipódromo fecha, eles ficam apavorados com 
medo de serem abordados, o Hospital Salvalus no n°1.954, da Rua Bresser 
( há 50 metros da Tenda), os pacientes tem os vidros dos carros quebrados, 
sofrem assaltos, precisamos respeitar os que vem em busca de socorro e 
consultas. 

Depoimento de um funcionário da Maxi Brasil: "sou trabalhador, moro 
próximo da Tenda. Meu caminho para o trabalho tenho que passar no meio 
da Tenda. já vi pessoas no trânsito apavoradas, meninas da Universidade São 
Judas, já 'me pediram para acompanhá-las. Não tem condições. Por favor 
tomem uma providência. Obrigado". 

É urgente a retirada da Tenda — por ser tomada por uma população que não 
pertence 4 assistência social. Ambiente desfavorável e de prejuízo social que 
está sendo criado na região. 

No dia 22.11.2012, a Rádio CBN, veiculou uma matéria que os baixos 
viadutos, não é local para qualquer atividade, porque podem provocar 
acidentes e prejudicar a cidade de São Paulo. Temos exemplo do Viaduto 

Pompéia. 

Temos registro em nossas atas de solicitações para a retirada da "Tenda", e-
mails, ligações telefônicas e registros em boletins de ocorrência sobre 

celulares roubados e muito mais. 
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Acreditamos, Conviver significa viver uns com os outros com base em 
certas relações sociais e certos códigos valorativos, forçosamente subjetivos, 
no marco de um determinado contexto social. Os direitos humanos favorecem 
a convivência democrática tanto quanto apostam em um tipo de sociedade 
assentada em valores democráticos e na justiça social, dimensões que se 
chocam frontalmente com os interesses daqueles que defendem o benefício 
particular e a dominação. 

É essa a nossa solicitação e esperamos que a verdadeira missão de Jesus, é a 
construção de bases e a transformação! Moradia e legislação para a população 
de rua. 

Respeitosamente, 

V rta ger Dom Ochio fedro Sheren 

DD. CardealArceispo de 55o faulo 

Wancla Herrero— O 097254-2688 — e-mail wanclahmooca@gmallcom 
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Agradeço o retorno, entretanto a situação é 	urgente, hoje kgynsippliciais, 
agressões e registro de ocorrência. Wanda 

De: Valdirene Ferreira Gomes <valdirenegomes@PREFEITURA.SP.GOV.BR > 
Para: wcaa.mooca@yahoo.com.br  
Enviadas: Quarta-feira, 28 de Agosto de 2013 17:58 
Assunto: Re: Solicitamos proteção, direitos humanos e orientação às mulheres 

Prezada Wanda, 

Recebemos seu email, agradecemos pelo seu empenho e preocupação com as mulheres. 

Estamos realizando um diagnóstico e estudo para elaboração de urna politica pública voltada 
para as mulheres em situação de rua. 

Corno ainda estamos na fase descrita acima, conversei na Secretaria Municipal 
Desenvolvimento e Assistência Social na área que atua com população em situação de rua 
para darem encaminamento a sua demanda. 

É possivel que eles entrarão em contato com você. 

Atenciosamente. 

Valdirene Gomes 
Coordenadora de Enfrentamento à Violência Contra a Mulher 
Secretaria Municipal de Politicas para as Mulheres 
3113-9669 

......_, ........_ ...... ______ 	.----- _ 
De: VVanda Herrero [manto: Caa.moocã-@7àpo.com.hr] 
Enviada em: segunda-feiic a, 26 de agosto de 2013 12:32 
Para: SMPM- Secretaria M ROpal de PoStás  para Mulheres 
Assunto: Solicitamos proteção, direfos humanos e orientação às mulheres 

Prezadas Senhoras da SMPM, boa tarde: 

Agradeceríamos muito o empenho dessa pasta no sentido de avaliarem a situação 

das mulheres e crianças, que estão acampadas na Rua Pires do Rio, nos baixos 

Viadutos Bresser e Alcântara Machado, no bairro da 1Vlooca. 

Na Rua do Hipódromo, na calçada do número 920, tem uma senhora que mantém 

relações sexuais com homens e acredito que ela seja forçada à essa situação, 

devido as brigas com facas e na semana passada foram duas e existem chamadas 

no 19e. São vários homens que convivem nessa calçada. Os taxistas do ponto em 

frente estão constrangidos e nesse local passam diariamente cerca de 25.000 

pessoas dia, em direção ao Metro Bresser Mooca. 
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Solicitamos a gentileza de planilharem as mulheres nesse local pariA,Gioral•ci)a, rvi  
direitos humanos, orientação e desenvolverem um plano. Se for o caso 
encaminhamento para avaliação médica. Passar por essa área todos os dias e ver 
essa imagem é muito triste, parece que eu não sou nada e os homens acham que 
realmente não somos nada. 

• Agradecemos, cordialmente Wanda Herrero, munícipe da Mooca. 

"Esta mensagem, incluindo seus anexos, é confidencial e seu conteúdo é restrito ao 
destinatário da mensagem. Caso você a tenha recebido por engano, queira, por favor. 
retorná-la ao destinatário e apagá-la de seus arquivos. É expressamente proibido o uso 
não autorizado, replicação ou disseminação da mesma. As opiniões comidas nesta 
mensagem e seus anexos não necessariamente refletem a opinião do órgão emissor - . 

-Esta mensagem, incluindo seus anexos, é confidencial e seu conteúdo é restrito ao 
destinatário da mensagem. Caso você a tenha recebido por engano. queira. por favor. 
retorná-la ao destinatário e apagá-la de seus arquivos. É expressamente proibido o uso 
não autorizado, replicação ou disseminação da mesma. As opiniões contidas nesta 
mensagem e seus anexos.  não necessariamente refletem - a opinião do órgão emissor". • 

• 

• 
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Prezado Vagner, outro encaminhamento paraw 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana. sempre à 
ordens. Wanda 

	Mensagem encaminhada 
De: Wanda Herrero <wcaa 	• 	v e  "na ,,, • > 
Para: "gianfrancomelli 
Enviadas: Quarta-feir 
Assunto: Providências 

• gmail.com " <gianfran gr11:' 

21 de Agosto de 2013 17:34 
ilino@gmail.com > 

Vivian Ferrelli, Bom Dia! 

Favor levar ao conhecimento do Dr. Roberto Porto, DD. Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana, para em conjunto, avaliar a função 
e a permanência das Tendas na área da Av. Alcântara 
Machado/Viaduto Bresser - Rua Pires do Rio. Agradeço toda a 
mediação na área jurídica e sociológica aos "Homo Sacer", 
circunscritos, socialmente humilhados, excluídos como parte 
integrante do tecido social da Cidade de São Paulo, no nosso caso - 
os que estão nas Tendas das Ruas Piratininga e Bresser. 

Encaminho para urgente verificação e providências, dessa Pasta 
com referência os terrenos situados na Rua Visconde de Parnaíba e 
da solicitação da Sra. Célia Aparecida Ribeiro, síndica do 

condomínio Bresser II: 

Bom dia Wanda, Pedro e Sr. Francisco escrevo para informar que'estão 
montando "barracas, cabanas, tendas" no terreno da Rua Visconde de 
Parnaiba 1604, atras das moitas enormes do terreno, se não for tomada 
nenhuma atitude aquele espaço será invadido piorando ainda mais a 
segurança dos inúmeros moradores , comerciantes, trabalhadores e 
estudantes. Faz tempo que estamos solicitando uma solução para este 
espaço e percebemos o descaso em relação ao assunto, precisamos de 
postos de saúde, creche, emprestar para a Congregação Cristã , não sei o 
que farão mas da forma que está não dá. 
Celia 

Agradeço o empenho, cordialmente Wanda Herrero - Presidente do 

Conseg Brás-Mooca-Belenzinho 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Coordenadoria Geral de Assistência Social 
Coordenador'. de Assiancla Social Sudeste 

Centro de Referência de Assistência Social Regional Moca 

Folha de Informação n2  4  

Do Oficio n2  0036/2010 - CBMB 	 em 23/08/ 2010 (a) 	 

Interessado: Conselho Comunitário de Segurança Brás — Mooca - Belenzinho 

Assunto: Pessoas em situação de vulnerabilidade social nos Baixos do Vd. 

Alcântara Machado 

À 
Coordenadoria de Assistência Social - CAS Sudeste 
Supervisão Técnica — Sr!. Giauce Kielius Francischini 

Em atenção a solicitação inicial segue sob folhas n 2  09 relatório do 

Presença Social nas Ruas — Base Mooca, e sob folhas n 2  10 considerações técnicas 

acerca das dificuldades encontradas no convencimento daeaz uso do 
- 

local na aceitação de encaminhamentcts para os serviços de proteção social. 

São Paulo, 23 de Agosto de 2010 

frd.; &tki-) 
Sue I de Paula Santos 

Respondendo pelo -ExpedleMe do (-FEAS Mooca 
Centro de Referência de Assistência Social Regional Mooca 

Centro de Referência de Assistência Social Regional Mooca 
Rua Henrique Sertório, 175- Tatuapé - CEP: 03066-065 - São Paulo -SP 

Telefax: 2094-5078 / 2094-2192 / 2094-3491 / 2094-4539 / 2092-5629 (direto) 
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V.5(17.063.5. 04  / CR 	5588 
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PREFEITURA DE 

SÃO PAULO 
ASSISTÉNCIA SOCIAL 

Coordenadora Geral da Assistência Social 
Coordenadoria de Assistência Social Sudeste 

•.10Centro de Referência de Assistência Social Mooca 

Do Oficio n°0036/2010 -CBMB 

Folha de Informaçãowienr.i; in5.4  rraka  
52.7 183.5.00 

em 13/08/2010 (a) 	
R 	F

-mo 

Assunto: Pessoas em situação de vulnerabilidade social nas baixas do Viaduto Alcântara Machado. 

CRAS Mooca 
Sra. Supervisora, 

A presente solicitação se refere à permanência de pessoas em situação de, vulnerabilidade 

social, instaladas sob o Viaduto Alcântara Machado, em precário estado de higiene e limpeza, sob 

poluição sonora e olfativa e sem qualquer possibilidade de conforto e segurança. 

Os Agentes de Proteção Social vêm realizando abordagens, em visitas periódicas ao local, 

na tentativa de consciemizá-tos e convencê-los a aceitarem suas transferências para nossos .abrigos. ' 

Porém, apesar de toda a situação descrita, as pessoas se recusam .  a sair, o iraue  faz com que 

nossos Agentes, em respeito ao que diz a Constituição Brasileira, em seu Art. 5 0  parág. XV sobre o 

direito à liberdade, locomo dO e errnanência, utilizem a técnica de verbalização na tentativa de 

convencimento, o que demanda muito tem o de sensibilizaçãci. 

Diante do exposto, encaminhamos o presente para as providências cabíveis. 
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INSTITUTO SOCIAtiteNrint 
aPJ: 03241493/ 

www.sontaluciaso.,)r 

São Paulo, 11 de agosto de 2010. 

o ci 
Maria [Os Fkara 

Ref.: Relatório de Atendimento de Solicitacáo: Baixos do Viadut Alcânttata5/ 7183.5.  440 
Machado. 

Atendendo à solicitação repassada pelo Centro de Referência da Assistência 

Social — CRAS Regional Mooca em 10/08/2010, os Agentes de Proteção Social período 

foram até o endereço acima citado, para realizar atendimento. 

Ao chegarem ao local, identificaram a presença de algumas pessoas em situação 

de vulnerabilidade social, inclusive carroceiros. 
410 

No espaço, 04 carroças foram avistadas, além das barracas improvisadas e 

muita sujeira. 

Cabe ressaltar que o local está escuro. Pedestres trafegam pelo logradouro, bem 

como há um movimento intenso automobilístico, possivelmente, propiciando tal situação 

Os Agentes de Proteção Social realizaram orientação e sensibilização em relação 

à utilização inadequada do espaço, questões de higiene e saúde, riscos da permanência 

em situação de rua e apresentaram proposta de encaminhamento aos serviços da rede 

de proteção social. Contudo, não houve adesão por parte das pessoas que ali se 

encontravam. 

Cabe salientar que a Equipe de Agentes de Proteçãd'Sociar)darà continuidade 
• 

intensificada gs vigilâncias, comparecendo ao local, objetii )/ánde o estabelecimento de 

vínculos, visando efetivar encaminhamentos a Centros detdo 	ifflpessoas que 

manifestarem interesse nos serviços da rede de proteção social 

Sendo o que tínhamos para informar até o momento, colocamo-nos à disposição 

para maiores informações que se fizerem necesSarias. 

Ao 

PAULA BORGES 
Psicóloga 

Centro de Referência da Assistência Social — CRAS Regional Mooca 
A/C Lourdes 
C/C figas 

• -- 
PRESENÇA SOCIAL NAS RUAS MOOCA 
Ent:ereee: Rua Martins Pena, 221 - Tatuapti • Fone: (11)4508-2192 -Ema& psrmooca@santaluclasp.org  

INSTITUTO SOCIAL SANTA LÚCIA -trIt F;LL.J rrne EsoU:deiu Pequim, 05 A • Jardim Refluo - CEP: 04937.050 - á'Aa Paulo Si' 
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INSTITUTO SOCIAL SANTA LÚCIA  
CNP/. 0384149310001E) 

www.s&itakictsdor c) • 

São Paulo, 11 de agosto de 2010; 

m.rie irês/branAitv 
Ref.: Relatório de Atendimento de Solicitação: Baixos do Viadut Alcântairasn 3 .5 ".   o 
Machado.  

Atendendo à solicitação repassada pelo Centro de Referência da Assistência 

Social — CRAS Regional Mouca em 10/08/2010, os Agentes de Proteção Social período 

foram até o endereço acima citado, para realizar atendimento. 

Ao chegarem ao local, identificaram a presença de algumas pessoas em situação 

de vulnerabilidade social, inclusive carroceiros. 	• 

No espaço, 04, carroças foram avistadas, além das barracas improvisadas e 

muita sujeira. 

Cabe ressaltar que o local está escuro. Pedestres trafegam pelo logradouro, bém 

como há um movimento intenso automobilístico, possivelmente, propiciando tal situação 

Os Agentes de Proteção Social realizaram orientação e sensibilização em relação 

à utilização inadequada do espaço, questões de higiene e saúde, riscos da permanência 

em situação de rua e apresentaram proposta de encaminhamento aos serviços da rede 

de proteção social. Contudo, não houve adesão por parte das pessoas que alise 

encontravam. • 

Cabe salientar que a Equipe de..Agentes de Proteçá 
: intensificada ks vigilâncias, comparecendo ao local, objeti 4  

vínculos, visando efetivar encaminhamentos a Centros da 

manifestarem interesse nos serviços da rede de proteção socia 

Sendo o que tínhamos para informar até o momento, colocamo-nos à disposição 

para maiores informações que se fizerem neceseárias. 
- 

PAULA BORGES • 
Psicóloga 

Ao 	 1T" 
Centro de Referência da Assistência Social — CRAS Regional Mooca 
A/C Lourdes 
C/C Algas 

faRtSSE NIG A SOC! AL NAS RUAS - MOOCA 
ERthtetCO: Rua Marfins Pena, 221 — Tatuapd • Fone: (I1)4508-2192 - Ema!!: psmwoca@santaluelasp.org 	• 

INSTITUTO SOCIAL SANTA LÚCIA •;;Tle 	2s.  imtpnw Esprkiu#: ~Dto, 95,4 -Janism %nato - CEP' 04937.050. 3JjPauAj SP 

cial'd4 continuidade 

o o estabelacimento de 

hida dallip:assoas que • 
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EL N°  

C ONSELH9 COMUNITÁRIO DB'SE3 URANÇArminêtq'or 
BRÁS si MOOCA BELENZINHO 	.F 527 14.5 

-MQ 

8°  Distrito Policial 	 . 

Ofício n.Q0010/2010-CBMB 

Bispo Dom Edmar, 

Seja ,  bem vindo A Igreja de São Paulo, assumindo o pastoreiro da -  . 

Região Belém, deixando a Diocese de Maringá e a sua 

excelentíssima família. 

"Chega bem vindo quem chega 

Trazendo a paz do Senhor" 

Tivemos na Paróquia Nossa Senhora de Lourdes e assistimos o 

sentar-se na Cátedra, a sua fidelidade e o seu compromisso 

• 	
evangélico. 

Um dos itens que nos preocupa na nossa jurisdição : "moradores 
amei a 

em situação de rua". No ano passado, houve duas mortes .nas 

imediações da_Brstasãolásclo,Metro  e neste ano mais duas n eLPsirew 

Kertnedy. 

Diminuir, orientar essa missão difícil é o que pedimos a Deus 

através do Senhor com solidariedade, pela justiça e Paz. 



Maria ‘és Per: 
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• 

CONSELHO COMUNITÁRIO DR SEGURANÇA 
ARAS - MOOCA- BELENZINHO 

8° Distrito Policial 
3° Cia. DO 45 13etalhão De Policia Militar Metropolitana 

Ao Excelentíssimo 

Dom Edemar Peron 

Arquidiocese de São Paulo — Região Episcopal Belém 

N.o firlgha....and• 	Si o • 
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CONSELHO COMUNITÁRIO DÉFSÊdURANÇA' '' 
BRÁS - MOOCA - BELENZINHO .  

8° Distrito Policial 
3° Cia. Do 45° Batalhão De Policia Militar Metropolitana 

São Paulo, 14 de julho de 2010 

Ofício n.°0036/2010-CBMB 

Prezada Senhora, 

Em nossas reuniões o munícipe reivindicam atuações quanto aos 
moradores em situação de rua na jurisdição deste Conseg. 

Através do Ofício n.°0021/2010-CBMB, solicitamos providências à 
e•Bileall~~11•1141111010 al~felirál~ 	 

' Secretaria Municipal  de Assistência e Desenvolvimento 	,c& . ia 
em anexo, e até agora não recebemos res osta. 

Na posse do novo Bispo da Diocese da Região do Belém, Dom Edmar 
Peron, pedimos o compromisso diante da nossa preocupação, 
conforme cópia anexa. 

Também vários pedidos foram encaminhados à Subprefeitura da 
Mooca e a 3. 2  Cia do 45.° BPM/M, como medida preventiva. 

Estamos encaminhamos à essa Coordenadoria, cópias de duas felipetas 
onde, moradores não identificados, solicitam providências para o 
entorno da Av. Alcântara Machado e Subprefeitura da Mooca. 

Rua Caa44t, n0-2 15  
CEP: 03;71-020 
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CONSELHO COMUNITÁRIO DE SEGURANÇA /4À°  
BRÁS - MOOCA- BELENZINHO 

8°  Distrito Policial 
3°  Cia. Do 45°  Batalhão De Policia Militar Metropolitana 

Entendemos que são seres humanos e precisam ser visto como gente e 
infelizmente temos uma cultura que somente os homens de bem e de 
boa índole, tem privilégios. Precisamos selecionar — sim, mas também 
compreender. 

Pedimos aos técnicos que continue trabalhando, a missão não é fácil, 
entretanto que atribuam competências e os resultados serão 
compensadores, ao longo prazo. 

É muito triste ler nos jornais eles serem banidos de escadarias de 
igrejas e do solo metropolitano com ação policial. 

Estamos à disposição, nossos agradecimentos e Cordiais Saudações, 

Ronaldo ev4d. "ernandes 
r *ente 

À 
SRA. MARIA DE LOURDES DUARTE DE SOUZA 

Coordenadora do CRAS - MOOCA 

itua  oa.40, e-218 
CE?: 03171420 
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CONSELHO cpmuNITARIO PE SEGURANÇA 
BRÁS - MOOCA'r SELENZINHO 

89  DisVito Policial 
30 Cia. Do 450  BaitalMe De Policia Militar Metropolitana 

São Paulo, 13 de abril de 2010 

or 
Mar%9  10. 
Rcir .4,AC 

Ofício n. 20021/2010-CBMB 
a:neessaissa 

nnisessawa 

Senhora Secretária, 

O assunto está ficando recorrente — na nossa última reunião ordinária em 
0S.o4.2c10, tivemos as s' eguintes demandas do âmbito dessa Secretaria: - • 

> A permanência de moradores em situação de rua — são dezenas - na Rua • 
Pires do Rio até a Rua Bresser, no . entorno da Subprefeitura da Mooca, no 
Largo Ubirajara e baixos do Viaduto Alcântara Machado. 

O 	Anselmo Duarte, comunicou a existência de " sem teto "; na Praça -- 
Kennedy, junto ao Correio, na alça da. passarela, pondo em risco os 
transeuntes. 

. 	 • 
, Acreditamos que a Cidaéle de São Paulo, existam mais ou menos 10.000 
moradores em situação de rua. Uns-utilizam-se do Arsenal da Esperança 

, Dom Luciano Pedro Mendes de Alrne da, para a pernoite e orientações, em 
média 1.500 a 2.000 dia. Trabalho que nherece,odos  os elogios. 

Deve existir na nossa jurisdição urna média de 3.000. --Também ternos 
ocasionalmente presenciado a atuação do CAPS que é feito de forma 
amigável e humanitária. 

O trabalho efetuado por essa Secretaria no Parque Dom Pedro II, com 
'banheiros químicos e atendimento ao ir livre, já faz parte de um processo de 

inclusão, entretanto tudo se reporta à 11 moradores em situação de rua "é tão 
frio e deixa claro — vocês sim fazem parte da rua, 
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Folha de informação n° 
Em 
TID: 640189 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

/ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Do Ofício n° 0036/2010-03MB 
Interessado: Conselho Comunitário de Segurança Brás-Mooca-Belenzinho 
Assunto: moradores em situação de rua/jurisdição CONSEG em tela 

À CAS Sudeste 
Sra. Coordenadora 

Trata o presente de solicitação do CONSEG, acerca de providências relativas à 
abordagem de moradores em situação de rua, que se encontram no entorno da Avenida 
Alcântara Machado e Sübprefeitura da Moocat 

Às folhas 04, consta o ofício n°002112010, enviado à Sra. Secretária de SMADS, 
Dra Alda Marco António em 13.04.2010. 

Em 10.08.2010, conforme solicitação do CRAS Regional da Mooca, os Mentes 
de Proteção Social do serviço Presença Social nas Ruas, dirigiram-se ao local indicado 
para realização de atendimento, e elaboração de relatório social às folhas n°09. Apesar 
da orientação e sensibilização, não aceitaram encaminhamento aos serviços de acolhida 

• da rede de proteção social. 
Às folhas n° 03, constam encaminhamentos do CONSEG à Polícia Civil, Militar 

Subprefeitura e outros relatando a ocorrência de assaltos aos moradores dos prédios 
localizados na Avenida Alcântara Machado perto da loja Alô Bebê e do CDI-IU da 
Radial, bem como aponta a iluminação precária em todo o entorno da Subprefeitura da 

Mooca, e que a Praça que fica atrás da Subprefeitura, está repleta de moradores de rua e 
meliantes que furtam estudantes e moradores da região. 

Diante do exposto encaminhamos às folhas n° 09, relatório do PSR/Mooca acerca 
dos procedimentos realizados, ressaltando as dificuldades encontradas para a 
sensibilização quanto ao uso e ocupação inadequados do local, encaminhamento aos 
serviços de proteção especial, salientando que a Equipe de Agentes continuará 
realizando vigilância ao local, buscando estabelecer vínculos que possam favorecer e 
efetivar as ações pertinentes a SMADS. 

Assim sendo, sugerimos o envio ao órgão solicitante para ciência e 
• prosseguimento. 

São Paulo, 27 de agosto de 2010. 

Stria IkeSTna Marino 
RF: 646.148-4 

Assistente Social 
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Proc. n° 01 -688 de 2013 
Nome: Gabriel da S. M. Rib 
RF: 11317 

CONSELHO COMUNITÁRIO DE SEGURANÇA 
BRÁS - MOOCA - BELENZINHO 

8° Distrito Policial 
3° Cia. Do 45° Batalhão De Policia Militar Metropolitana 

São Paulo, 17 de junho de 2013 

Ofício n.°020/2013- CBMB 

Senhor Vereador, 

Solicitamos gestões desse mandato, para a retirada das Tendas Bresser e 

Piratininga e a realização de um plano assistencial tendo em vista as recorrentes 

demandas efetuadas nas reuniões deste Conseg, conforme ofício n°013/2013-CBMB. 

Também, este pedido foi encaminhado à Secretaria Municipal de Assistência 

Social, através de uma reunião efetuada no dia 15.01.2013 em seu Gabinete, com as 

empresas Universidade Anhembi Morumbi, Arsenal da Esperança Dom Luciano 

Mendes de Almeida, Brasil Maxi, Museu da Imigração e este Conseg, para que 

sejam constituídos Centro de Integração, com equipamentos adequados e não 

Tendas. 

Estamos contribuindo para que os valores dos Direitos Humanos sejam ampliados 

para essa população. 

Cordialmente, 

Ao Excelentíssimo 

Vereador Cel. Telhada - Paulo Adriano Lopes Lucinda Telhada 
Câmara Municipal de São Paulo 

Wanda Herrero - Rua Caa-Açu, 218- CEP 03121-020 - e-mail wandah.mooca@gmaiLcom 
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Nome: Gabriel da S. M. Rib 
RF: 11317 

CONSELHO COMUNITÁRIO DE SEGURANÇA 
BRÁS - MOOCA - BELENZINHO 

8° Distrito Policial 
3° Cia. Do 45° Batalhão De Policia Militar Metropolítan,a 

São Paulo, 17 de junho de 2013 

Oficio n.°018/2013- CBMB 

Senhor Vereador, 

• 	Solicitamos gestões desse mandato, para a retirada das Tendas Bresser e 

Piratininga e a realização de um plano assistencial tendo em vista as recorrentes 

demandas efetuadas nas reuniões deste Conseg, conforme ofício n°013/2 013-CBMB. 

Também, este pedido foi encaminhado à Secretaria Municipal de Assistência 

Social, através de uma reunião efetuada no dia 15.01.2013 em seu Gabinete, com as 

empresas Universidade Anhembi Morumbi, Arsenal da Esperança Dom Luciano 

Mendes de Almeida, Brasil Maxi, Museu da Imigração e este Conseg, para que 

sejam constituídos Centro de Integração, com equipamentos adequados e não 

Tendas. 

Estamos contribuindo para que os valores dos Direitos Humanos sejam ampliados 

para essa população. 

Cordialmente, 

et: 
Wanda Herrero — Presidente 

Ao Excelentíssimo 
Vereador Adilson Amadeu 

Câmara Municipal de São Paulo 

Wanda Herrero - Rua Caa-Açu, rt8 - CEP 03171-020 - e-mail wandah.mooca@gmail.com  
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Este espaço é um processo de favelização - não é populaçRafo"aWo de 
assistência 

Três moradores de rua são 
assassinados na região central de São 
Paulo 
Publicado em 31 de outubro de 2012 às 228 um • Adicionar comentário  

http.//www.spressosp.com.br/2012/10/tres-moradores-de-rua-sao-assassinados-na-  • 
regiao-central-de-sao-paulo/http://www.spressosp.com.br/2012/10/tres-moradores-de-
rua-sao-assassinados-na-regiao-central-de-sao-
paulofhttu://www.soressosu.com.br/2012/10/tres-moradores-de-rua-sao-assassinadOs-
na-regiao-central-de-sao-paulo/i   

Outros três homicídios foram registrados e um ônibus foi incendiado entre a noite 

de terça (30) e a madrugada de quarta (31) 

Da Redação . 

Dois moradores de rua morreram vitimas de pauladas e outro foi baleado enquanto dormia (Foto Marcelo 

Camargo/ABr) 

Três moradores de rua foram mortos na região central de São Paulo entre a noite desta 

terça-feira (29) e a madrugada de quarta (30). 

De acordo com a Policia Civil, o primeiro caso aconteceu por volta das 23h, na Avenida do 

Estado. A vitima foi linhada por ser suspeita de roubar e furtar outros moradores de rua e 

viciados em drogas. O homem foi morto a pauladas. 



c.24,  
FL. N° 
Proc. n° 01 — 688 de 2013 
Nome Gabriel da S. M 

Outro morador de rua foi assassinado por volta da 1h, na Rua Carlos de sMã'Názaré, na 
região da Rua 25 de Março. A vitima foi baleada enquanto dormia e faleceu no local. 

O terceiro caso aconteceu na Rua Marques de Oliveira, onde outro morador de rua foi 

morto a pauladas. 

Até o momento, as policias Civil e Militar não possuem pistas sobre a identidade dos 
assassinos. Os três casos serão investigados pelo DHPP (Departamento de Homicídios e 
Proteção à Pessoa). 

• 
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INICIATIVA PELOS CORREDORES/TERRITÓRIOS CULTURAIS Nome: Gabriel da S. McPibeiro 
RF: 11317 

SUGESTÕES PARA A ANÁLISE DAS EMENDAS QUE SERÃO APRESENTADAS AO 
SUBSTITUTIVO ELABORADO PELO VEREADOR NABIL BONDUKI 

Eixos de Estruturação para Transformação Urbana ("Eixões") -Artigos 71-79 

Proposta 
Inclusão de salvaguardas, incentivos fiscais e contrapartidas mandatárias para recuperação, proteção 
e implantação de espaços culturais e verdes relevantes de modo a tornar mais sustentável o 
adensamento que se pretente impulsionar nos eixos de transformação urbana. 

Justificativa 
A remissão para a LPUOS da eventual exclusão de quadras e imóveis considerados de interesse da 
presevação cultural ou ambiental, prevista no inciso I do artigo 73, é insuficiente para gerar 
segurança na comunidade residente, usuária e circulante quanto à proteção e fomento a atuais e 
novos espaços culturais e verdes. Também há uma lacuna sobre a recuperação e revitalização de 

• 
áreas degradadas e espaços públicos (sejam eles controlados pelo governo, iniciativa privada ou 
comunidade) 

Dúvidas 
Artigo 75 (#3°, inciso I) - determina doação de 25% da área total do lote quando esta superar 20.000 
m2, mas apenas quando o parcelamento não for exigido pela LPUOS. O que isso quer dizer? 
Dos 25% a serem doados, 15% no mínimo deverão ser destinadcos á area verde e o restante para 
equipamento público. Parece um tanto genérico. 

Artigo 75, #4°, inciso I - quando a àrea do lote for superior a 5.000 m2 e menor que 20.000 m2, 
será obrigatório destinar para fruição pública 20% no mínimo da área em espaço livre ou edificado, 
ao nível do passeio público ou no pavimento térreo. O que vem a ser essa fruição pública? Espaços 
culturais e verdes estariam contemplados nesse conceito? Um espaço cultural privado estaria 
contemplado nesse conceito? 

Artigo 75, #4° , inciso III— diz que deve se observar limite de 25% de vedação da testada do lote 
com muros. 0 que vem a ser isso? Exemplo? • 
EIV/RIV — Sugestões em amarelo e grifadas 

Subseção II - Do Estudo e Relatório de Impacto de Vizinhança 
Art. 141. A construção, ampliação, instalação modificação e operação de empreendimentos, 
atividades e 
intervenções urbanísticas causadoras de impactos ambientais, culturais,  urbanos e socioeconômicos 
estarão sujeitos à avaliação do Estudo de Impacto de Vizinhança e seu respectivo Relatório de 
Impacto de Vizinhança (EIV/RIV) por parte do órgão municipal competente, previamente à emissão 
das licenças ou alvarás de construção, reforma ou funcionamento. (...) 
IV - orientar a realização de adaptações aos projetos objeto de licenciamento urbano e ambiental, de 
forma a 
adequá-los às características urbanísticas, ambientais, culturais e socioeconornicas locais; 
V - assegurar a utilização adequada e sustentável dos recursos ambientais, culturais urbanos e 
humanos; (...) 
VIII - evitar mudanças irreversíveis e danos graves ao meio ambiente, às atividades culturais e ao 
espaço urbano. 
§ 4° O Estudo e Relatório de Impacto de Vizinhança deverão contemplar os efeitos positivos e 
negativos do 
empreendimento, atividade e intervenção urbanística sobre a qualidade de vida da população 



FL. N° 
Proc. n° 01 —688 de 20 

residente, usuária e circulante na área e em suas proximidades incluindo, no rrillqiincÇaivanátiOem. 	g-- 
sobre: (...) 	 RF: 11317 

X - o acúmulo de impactos urbanos, ambientais, culturais e socioeconômicos gerados tanto pelos 
empreendimentos, atividades e intervenções urbanísticas propostas quanto já existentes. (..,) 

Transferência do Direito de Construir (artigos 116-124) 

A- Dúvidas 

1) Utilizando exemplos reais, o Belas Artes, por exemplo, cálculo comparativo do potencial 
construtivo a ser transferido segundo a fórrnula do PDE atual e a do substitutivo. Se for usado o 
exemplo do BA, considerar estimativas do potencial construtivo no substitutivo em duas situações: 

a) Fórmula para o BA sem levar em conta que ele estará localizado em eixo de mobilidade. 

b) Fórmula para o BA levando em conta que ele estará em eixo de mobilidade (que terá um cálculo 
próprio, segundo a Penha). 

• 2) Seria possível fazer cálculos comparativos sobre o potencial a ser transferido no PDE atual e no 
substitutivo no caso de doação de imóvel ZEPEC? 

3) Na doação de imóvel nos eixos de estruturação para transformação urbana, previstos no 
substitutivo, qual seria o potencial construtivo do BA, caso ele fosse declarado como ZEPEC? 

4) Espaços culturais não-ZEPEC também poderiam se beneficiar dos instrumentos de transferência 
de potencial construtivo, incluindo a opção de doação? 

B- Infos da Penha 

1)Transferência do direito de construir no PDE atual: 126 processos; destes, 54 concluídos. 

2)Doação de imóvel no PDE atual: só foi regulamentada para uso em Paraisópolis 

3) Penha diz que, no substitutivo, a fórmula para calcular o potencial construtivo a ser transferido é 
igual à prevista no PDE atual. Há, porém, previsão de doação nos eixos com fórmula específica de 
cálculo para o potencial a ser transferido. Será um procedimento automático, efetuado com base 
apenas na Lei do novo PDE, sem necessidade de regulamentação. 

C-Dados do Belas Artes 

Cine Belas Artes 

Rua da Consolação, 2.423 
Tipo do terreno - 03 
Área do terreno - 1.098 
Área construída — 3.266 
Área incorporada - 1.098 

Informação passada para o MBA no ano passado pela Penha com base nos dados que lhe passamos: 

A área passível a ser transferida do imóvel do eine Belas Artes como ZEPEC é de: 1.126m2. 

• 
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ASSOCIAÇÃO DOS TRABALHADORES SEM TERRA YIA;540 PAWIJ 013  

Nome: Gabriel da 5. M Kg& Departamento Jurídico 	RF: 11317 

Adriana Ramos Daria,, Francisco 
	

Márcia Aparecida Zerbint de Carvalho 
Amanda Ramos Barion 

	
Marcos Antonio Zerbini 

Fábio Luis Barbosa 
	

Fábio Ripa dos Santos 

São Paulo, 16 de abril de 2014. 

Ao 
Sr. Presidente da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente da Câmara Municipal de São Paulo 
Nesta. 

• 
Ilustríssimo Senhor: 

A ASSOCIACÃO DOS TRABALHADORES SEM 
TERRA DE SÃO PAULO  associação civil sem fins lucrativos, com sede à Rua 
Félix Guilhem, 37, Lapa de Baixo, nesta Capital, inscrita no CNPJ sob n. 
62.027.537/0001-00, neste ato representada por sua Diretora-Presidente, 
CLEUSA RAMOS ZERBINI, brasileira, casada, comerciante, portadora da 
Cédula de Identidade RG n. 6,285.910-SSP-SP, inscrita no CPF sob n. 
359.697.928-53, com domicílio na Rua Félix Guilhem, 37, Lapa de Baixo, nesta 
Capital, vem por meio deste requerer o que segue: 

CONSIDERANDO que esta entidade atua há mais 
de 30 (trinta) anos, promovendo a organização social e implantando 
loteamentos de interesse social na região noroeste da cidade; sendo todos os 
loteamentos de sua propriedade aprovados pelos órgãos públicos 

• 	competentes; 

CONSIDERANDO que em virtude de sua atividade, 
esta entidade conhece a região de Perus/Anhanguera, sua realidade e 
necessidades em relação à moradia popular; 

Vem pelo presente APRESENTAR A PROPOSTA 
DE ALTERAÇÃO DE ZONEAMENTO DE ZEPAG PARA ZEIS 2, no 
Substitutivo do Plano Diretor Estratégico de São Paulo, de uma área de 
224.656,37 m2 localizada no subdistrito de Perus/Anhanguera, na Estrada de 
Pirapora, compreendida pelas matrículas números 120.650 e 138.084 do 18° 
Oficial de Registro de Imóveis da Capital — SP e conforme croqui anexo 
(docs.), onde já tramitam perante a Prefeitura do Município de São Paulo o 
processo de aprovação de loteamento de interesse social — processo n. 2010- 
0.218.062-3. 

Essa alteração tem respaldo nos seguintes motivos: 

Rua Félix G:saem, 37- Lapa de Baixo - Telefone 3619-3104 
CEP: 05069-000 - Sllo Paulo e 
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o dos rabalhadores m Terra de São Paulo 

1 I  LASSOCIAÇÃO DOS TRABALHADORES SEM TERRA DE SÃO ULO 
Departamento Jurídico 	Folha n6  

Adriana Ramos Barão?, Francisco 

do 

A.ES.ES.P 	 Am 	 Marcos Antonio Zerbini ando Ramos Barion 	
Mareia Aparecida Zerbini de corrasso  

Fábio Luis Barbosa 	 Fábio Ripa dos Santos 	nabriel S. M.  Ribeir 6_,  

RE, 11.317 - SGP• 
* ser uma área com características de ZEIS, sem característica de ZEPAG 
(produção agrícola); 

• 

* ser uma área de periferia e reduzido valor monetário; 

* proximidade de extensa faixa de zona industrial, aproximando trabalho e 
moradia; 

* área em expansão urbana, próximo à MACROÁREA DE ESTRUTURAÇÃO 
METROPOLITANA; 

* área rodeada de ZEIS, com infraestrutura para moradia popular; 

* acesso fácil pela rodovia anhanguera e rodoanel Mário Covas; 

* existência do Decreto n. 54.074 de 05 de julho de 2013 que atende a 
FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE URBANA, permitindo a implantação de 
HIS - Habitação de Interesse Social na referida área, apesar de atualmente ser 
ZEPAG, sendo que a alteração do zoneamento conforme proposto, de ZEPAG 
para ZEIS, somente vem reafirmar e consolidar uma situação jurídica a uma 
situação de fato pré-existente. 

Sendo só para o momento, colocamo-nos á 
disposição para posteriores esclarecimentos através de nosso representante, 
Dr. Fábio Riva dos Santos, cel.: 11-7811-9725 (Nextel), e e-mail 
fabioriva@globo.com . 

Atenciosamente, 

Cleusa Ramos Zerbini 	retora Presidente 

Rua Félir Galina" 37- Lapa de Balw - Telefone 3619-3104 
CEP: 05069-000 - São Paulo 
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e-moul 1eo1d4Podsicorn.te 

LIVRO 1C 2 - REG1SWO GERAL 

LIZffia. UM TERRENO ESTRADA 6  • ES 	sce,na Sitio 
Emigrava, no Distrito de Porás, com a arta de 24.200,00.2, 

começando mamarem número 39-D, situado &margem *aguarda da 

Estrada 8, Visto de quem vai pala Ettrada 'tala, e segue ea 

linha reta rumo 8 dle 34E, até o marco número 39-A, na 
Lancia de 263,30., confrontando com Maenga Suzuki e sua 

*mulher; segue desta ao marco Mero 39-C, com o rumo 8 46e 

03' II, na distancia de 22,50a, confrontando coa propriedade 
de Manoel Fernanda.; dal SOQUE com o rumo 8 526  21 11 _11, até o_ 

marco 40, na distancia de 62,00m confrontando Cmo 
propriedade dm Francisco Marquem de Grito; deste marno, 

anue rumo N 4e 6 111, na distancia da 180,40m até encentrar 

o marco 40-A, à margem direita na Estrada C, dal segue com 

rumo N 32e 34' NP, atravessando e mesas estrada até encontrar 

o marco 40-8, à margem esquerda da mesma ostras:1a na 

distancia de 147,00m, finalmente deste último marco, segue 

em linha reta com o rumo N 89e 34' E, na dIstphelh-86  
1.311,00m até encontrar o marco 39-e, no ponto da partida, 

confrontando sempre com Nasunaga Suzuki e 'sua 

fechando assim o poligonal. 

Mar 638.358.116.459/7. 

pROPRZETARIO,  KENICN1 KUR1NARA, braille 
aposentado, RO 514.371-8P, CPF 115.297.  

doalcillado nesta Capital, na Estrada VS:MS 

ROO, Parque Anhanguera, Pertas. 

REGISTRO ~TERNA;  Tranacriçio 31.915, 

Continua no verso - 
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RFA131-0.031 
tiábrtifcia 

São Paulo • SP 
fcee SAIC: leal)) 3207-6044 
nine. adt.00T.131/ 1 11/1 
••sno117 ISoMfOods.com .tx 

11"Cata 
• 

P 2. 

C 138,084 

'IMOVEt: UM 

ESTRADA 

Uberaba 

atreve: 

Estrada de 

ITO, no 

entra, 

Município 

no ali 

S. alt 

:ponto 1 

2- ao 3; 

4; raio 

Adem 

MIQUe 

2291130 949 

624,378, 

confron 

elo 8 
io 

*agua Ui 

ftfia O 

ERREM situado na ESTRADA PIMPQRA , ou 

DE PIRAPOPA, ESTRADA "8" e ESTWCSC qo Sitio 

tosava no Distrito da Raraima. CIU! st G* 

Meio no ponto 1, situado no alinhamento d 

Pirapora, junto a divisa da propriedade TOPO 

esquerdo da estrada do sentido 00 QUOIM nela 

da via Annanguors caminha, em direcB6 ao 

Santana do Parnalba: do ponto 1 Segt. 490.2301  
to da Estrada da Pirapora até encontrar o ponto 

opimo de um córrogo, coe os seguintes dedos: do 

R: Azimuta 217e22'08"; distancia 07,42m do ponto 

A imute 219'11'57; distancia 68,82a do ponto 3 ao 

a 75,867a; AC a  5ES53'02"; 0.e.77,97m do po 

274e 04"59, Distancia.66,02m do ponto S 

oboh 5,30e pelo eixo do córrego, coe Aia 

Cba *nauta 

Ponto 

Ol iveira SimBet, 

52m, com azimute 

atm& o ponto 6: dal deflete & esquerda e agua 

de 163026'49, até o pós, 	7; 

ponto 6 com propriedade de 

de Luta Meãos da Oliveira e 

do ponto 7 ~teto á esquerda - , 
da Me e$'40' 	f 

de 

Prooriedid. da bailio Aries, sucessor de 
de Brito até o ponto 8; dai denote 

200,92m, coe Azimute de 49.37 4 00", até o 

á esquar apuo ~siem, eme Azimute 
ponto 4 	~loto 4 direita e 133.99 
~os' 	ató o ponto 11, confrontando 

ponto 	com propriedade da Kenichi Kyr 

transerikie 31.915 • Re CRI); do Pante) II da 

- continua no verso - 
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Manifesto pela manutenção, preservação e proteção das Zonas Exclusivamente 
Residenciais — ZER 1, no Plano Diretor Estratégico da Cidade de São Paulo  

São Paulo, 10 de março de 2014 

Ao ensejo da elaboração do novo Plano Diretor 

Estratégico da Cidade de São Paulo, as sociedades, associações e entidades representativas das 

Zonas Exclusivamente Residenciais — ZER, que este subscrevem, apresentam suas razões para a 

manutenção, preservação e proteção das Zonas Exclusivamente Residenciais - ZERs, seja como 

elementos de excelência urbanística no campo do planejamento urbano, seja como elementos 

essenciais derivados desses projetos do espaço urbano, de qualidade inegável na prestação de 

serviços ambientais no ecossistema urbano, promovendo equilíbrio ambiental e redução dos 

impactos urbano-ambientais nocivos, promovidos pelo padrão mercantil de ocupação e de expansão 

da mancha urbana. 

Nesse sentido, se destaca a importância do conceito urbanístico inerente às áreas exclusivamente 

residenciais, de estreita relação com o meio ambiente, cuja natureza jurídica figura no âmbito do 

direito difuso, conforme já definido no próprio texto do atual Plano Diretor Estratégico (Lei 

13.430/02). 

Por sua vez, a Lei 13.885/04, na sua Parte II, nos Planos 

Regionais Estratégicos, trata como política pública protetiva e preservacionista manter e promover os 

bairros com características exclusivamente residenciais. O atual Plano Diretor dispõe sobre a 

preservação e a proteção das áreas estritamente residenciais e das áreas verdes significativas e a 

manutenção do zoneamento restritivo dos bairros estritamente residenciais, que devem ser mantidas. 

Dessa forma, resta claro que as Zonas Exclusivamente 

Residenciais integram a política pública de planejamento urbano do Município de São Paulo. Essas 

áreas estão incorporadas no patrimônio jurídico da cidade e de cada cidadão, de interesse público 

urbanístico e ambiental, com tal relevância para a sustentabilidade urbana—ambiental do território 

que seu tratamento na revisão do planejamento urbano somente poderá se dar através da criação de 

novos instrumentos normativos para assegurar ainda sua maior proteção e defesa, como a criação de 

Áreas de Amortecimento dos Perímetros das ZERs e a revisão das Zonas de Centralidade Linear a 

fim de aumentar do grau de restrição no uso e ocupação, pois alguns desses corredores, 

principalmente aqueles localizados no miolo das ZERs são altamente impactantes, promovendo, ao 

contrário da desejada preservação, a degradação desses espaços especialmente protegidos e seus 

beneficios urbanos e ambientais em prejuízo da coletividade. 

Pelo Princípio da Não-Regressão, os avanços 

urbanísticos ambientais conquistados no passado não serão destituídos ou negados pela geração 



Fo:ha n°  2‘3(  do 

Processo n°& —6 el )'/i.3 
atual. A Proibição do Retrocesso é um principio constitucional implícito que se çlítit3gRL égWlab eir°  67\ 

em nome da garantia constitucional dos direitos adquiridos, do princípio

segurança jurídica, do principio da dignidade da pessoa humana e, finalmente, em nome do 

principio de efetividade máxima dos direitos fundamentais, nos termos do art. 5 0, parágrafo 1°, da 

Constituição Federal. 

Nessas zonas, o padrão restritivo de uso e ocupação do 

solo e a massa verde conjugada com as áreas permeáveis, permitem: a) maior dissipação do calor, 

b) o aumento da umidade relativa do ar; c) o sistema de drenagem de águas pluviais, o que auxilia 

na redução de inundações e recarga dos tenções freáticos; d) refrigeração urbana e regulação 

climática; e) a retenção dos poluentes do ar pela massa arbórea 

Nesse sentido, requeremos a inserção no projeto 

substitutivo dos seguintes textos abaixo elencados, extraídos da atual Lei 13.430/2002 e do PL 

0688/2013, adaptados para inclusão, e MITOS pedidos: 

O atual art. 156, §2°, incisos 1 e II e §3°, inciso II 

do Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo, reconhecem a excelência dos 

Bairros Residenciais e impõe a sua preservação. Abaixo, o texto adaptado para inserção 

no PL 0688/2012: 

As zonas exclusivamente residenciais são áreas que contam com excepcionais condições de 

urbanização e objetiva-se nelas: 

1- controle do processo de adensamento construtivo e de saturação viária, por meio da 

contenção, no seu entorno, do atual padrão de verticalização, assim como a revisão de 

usos geradores de tráfego; 

- preservacão e proteção das áreas exclusivamente residenciais e das áreas verdes 

sienificativas; 

III - manutencão do zoneamento restritivo nos bairros exclusivamente residenciais, com 

definição precisa dos corredores de comércio e servicos- 

No atual texto do PL 0688/2013, consta o artigo 

26 que deve ser mantido integralmente, caput e parágrafo único, este renumerado como 

parágrafo primeiro, acrescentando-se o parágrafo segundo para inclusão dos mapas e 

quadros das Zonas Exclusivamente Residenciais, como segue: 

Das Zonas Exclusivamente Residenciais 

Art. 	- As Zonas Exclusivamente Residenciais — ZER, são porções do território 

destinadas exclusivamente ao uso residencial de habitações unifamiliares e 

multifamiliares, com densidades demográficas e construtivas baixas, médias e 

altas, tipologias diferenciadas, níveis de ruído compatíveis com o uso 

exclusivamente residencial e com vias de tráfego leve e local. 

2 
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17 — SGP-1 1- coeficiente de aproveitamento mínimo igual a 0,05 (meicFaki11143 ; 
li - coeficiente de aproveitamento básico iguala 1,0 (um); 

III - coeficiente de aproveitamento máximo igual a 1,0 (um). 

Parágrafo segundo — os perímetros das Zonas Exclusivamente Residenciais de 

Baixa Densidade — ZER1 corresponderão às atuais ZER1, constantes nos mapas 

(tais) e quadros (tais) que fazem parte integrante desta lei, obrigando sua integral 

manutenção na revisão da lei de uso e ocupação do solo, podendo serem 

acrescidos novos perímetros. 

No atual texto da Lei 13.430/2002, no artigo 83, 
que trata das diretrizes para a política de circulação viária e de transportes, requeremos a 
manutenção do inciso IV, exatamente como reproduzido abaixo, como forma de evitar a 
degradação das Zonas Exclusivamente Residenciais: 

IV — a restrição do trânsito de passagem em áreas residenciais. 

No atual texto da Lei 13.430/2002, o artigo 164, 
parágrafo I", inciso V, trata de diretrizes para garantir a adequada regulamentação das 
interfaces e parâmetros no entorno das Zonas Exclusivamente Residenciais. Nesse sentido, 
requeremos a inserção no PL 0688/2013 do seguinte texto adaptado: 

Art. : A Lei de Uso e Ocupação do Solo e os Planos Regionais deverão 

regulamentar as interfaces no entorno das Zonas Exclusivamente Residenciais — 

LER, através de dispositivos que garantam a adequada transição de intensidade 

de usos, volumetrias, gabaritos e outros parâmetros, que se farão gradativamente, 

criando uma zona de amortecimento. 

No atual texto do PL 0688/2013, consta o artigo 
253, o qual se requer alterações para garantir a proteção integral das Zonas Exclusivamente 
Residenciais, como atualmente prevista na norma. Considerando aceitas as propostas 
acima, requer que o projeto substitutivo exclua o inciso I do artigo 253 contido no atual PL 

0688/2013, passando a ter a seguinte redação: 

Art. 253 Projeto de lei de revisão da legislação reguladora que disciplina o 
parcelamento, uso e ocupação do solo deverá ser encaminhado à Câmara 
Municipal no prazo de Dum) ano após a entrada em vigor desta lei. 

4r1  o 

Parágrafo primeiro - Nas ZER de baixa densidade Wrig Sairs\Meados‘ fes 
l 	v,. 

seguintes coeficientes de aproveitamento: 	 Gabrie S.  
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Parágrafo primeiro — Até que seja feita a revisão da Lei de PageSMInto, Uso e 
Ocupação do Solo (Lei n° 13.885, de 2004), os perímetros das zonas especiais 
definidas por esta lei terão as seguintes correspondências: 

(EXCLUIR) 1- as Zonas Exclusivamente Residenciais (ZER) corresponderão às 
atuais zonas exclusivamente residenciais (ZER), 

(.n) 

Parágrafo segundo — Até que seja feita a revisão da Lei de Parcelamento, Uso e 
Ocupação do Solo (Lei n° 13.885, de 2004) aplicam-se na ZER, ZEPEC, ZPA, 
ZRA e ZEDE, os parâmetros urbanísticos e demais características de 
aproveitamento, dimensionamento e ocupação dos lotes dispostas no Quadro 04 
dos Livros de I a XXXI da Parte II da Lei 13.885/2004 para as ZER, ZEPEC, 
ZEPAM e ZPI. 

Na antiga Lei Municipal 8.001/73, contava-se 
com dispositivo que garantia a aplicabilidade das cláusulas contratuais mais restritivas 
registradas nos loteamentos aprovados pela Prefeitura, e, mesmo considerando que tal 
dispositivo foi inserido com outro texto no artigo 247 da Lei 13.885/2004, requer que o 
referido texto abaixo transcrito seja reproduzido como parte integrante do projeto 
substitutivo do PL 0688/2013, eis que as restrições contratuais devem prevalecer em todo o 

território da cidade. 

Art. 	. As restrições convencionais de loteamentos aprovados pela 

Prefeitura, estabelecidos em instrumento público registrado no 

Cartório de Registro de Imóveis, referentes a dimensionamento de 

lotes, recuos, taxa de ocupação, coeficiente de aproveitamento, altura e 

número de pavimentos das edificações, deverão ser atendidas quando 

mais restritivas que as disposições desta lei. 

É essencial reiterar que as Zonas Exclusivamente 
Residenciais sejam mantidas tal como estão, impedindo a incidência de qualquer 
sobreposição de índices urbanísticos menos restritivos criados por outros instrumentos, 

como por exemplo, nos eixos de transformação, e assegurando ainda a revisão das atuais 
Zonas de Centralidade Linear nos perímetros das ZERs a fim de tomá-las mais restritivas. 

Nesse sentido, sugerimos a seguinte redação para 

novo artigo o qual requer seja incorporado ao texto do projeto substitutivo em construção: 

Art. 	: Nos perímetros das Zonas Exclusivamente Residenciais (ZERs), 
incluído os corredores de comércio e serviços, não incidirão quaisquer índices 
urbanísticos com parâmetros de intensidade de usos, volumetrias, gabaritos, e 
outros, menos restritivos daqueles atualmente aplicados nessas áreas. 
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Ante todo o exposto, as entidades que assinam 
este documento, cujo rol segue em ordem alfabética, requerem que todas as propostas sejam 
totalmente contempladas no projeto substitutivo ao Projeto de Lei 0688/2013: 

1) Amigos da Praça João Afonso de Souza Castella no 
2) Associação Amigos do Brooklin Novo -SABRON 
3) Associação Amigos do Jardim das Bandeiras - AAJB 
4) Associação Amigos do Jardim Olímpia - ASSAJO 
5) Associação Amigos do Jardim Victária Régia 
6) Associação Amigos do Panamby 
7) Associação Amigos e Moradores da Previdência Alta -SAMPA 
8) Associação de Moradores da Rua Prof. José Horácio Meireles Teixeira e Circunvizinhanças - AMIR 
9) Associação de Moradores da Vila Anhanguera -AMVA 
10) Associação de Moradores do Jardim Christie -AtvUC 
11) Associação de Moradores e Amigos da Vila Mariana -AMA-VM 
12) Associação dos Amigos do Alto de Pinheiros -SAAP 
13) Associação dos Amigos do Bairro City Caxingui -AABCC 
14) Associação dos Amigos do Bairro do Alto da Boa Vista - SABABV 
15) Associação dos Amigos e Moradores pela Preservação do Alto da Lapa e Bela Aliança- ASSAMPALBA 
16) Associação dos Moradores da Chácara Monte Alegre — SACMA 
17) Associação dos Moradores da Granja Julieta e Imediações -AMOGRANJI 
18) Associação dos Moradores da Praça Rotary Clube e Ruas Adjacentes 
19) Associação dos Moradores da Vila Cordeiro - VIVACORD 
20) Associação dos Moradores do Bairro da Aclimação 
21) Associação dos Moradores do Brooklin Velho-SABROVE 
22) Associação dos Moradores do Jardim Bélgica - AMOBEL 
23) Associação dos Moradores do Jardim da Saúde - AMJS 
24) Associação dos Moradores do Jardim Rolinápolis 
25) Associação dos Moradores dos Jardins Petnipolis e dos Estados - SAJAPE 
26) Associação dos Moradores e Amigos da City Vila Inah e do Jardim Leonor-SAVIAH - MORUMBI 
27) Associação dos Moradores e Amigos do Jardim Lusitânia -SOJAL 
28) Associação dos Moradores e Amigos do Parque Previdência -AMAPAR 
29) Associação dos Moradores e Amigos do Sumaré -SOMASU 
30) Associação dos Moradores e Amigos do Sumarézinho, Vila Madalena e Região — AMADA, 
31) Associação Moradores do Bolsão Res. Jardim Campo Grande - City Campo Grande - AMBRECITY 
32) Associação Morumbi Melhor 
33) Associação Preserva São Paulo 
34) AME Jardins 
35) Comunidade e Cidadania - CIRANDA 
36) Comunidade Janauba Ta nhaçu 
37) Movimento Amigos da Rua Critius 
38) Movimento Amigos do Real Parque 
39) Movimento pela Preservação do Campo Belo - MOVIBELO 
40) Sociedade Amigos da cidade Jardim - SACJ 
41) Sociedade Amigos da Praça "Euclides Parente Ramos" — SAPEPAR 
42) Sociedade Amigos da Vila Alexandria -SAMAVA 
43) Sociedade Amigos do Jardim América, Europa, Paulista e Paulistano -SAJEP 
44) Sociedade Amigos do Jardim Londrina -SAJAL 
45) Sociedade Amigos do Planalto Paulista -SAPP 
46) Sociedade Amigos do Residencial Parque Continental -SARPAC 
47) Sociedade de Moradores e Amigos da Vila Cruzeiro e Entomo -SOMAVIC 
48) Sociedade dos Amigos de Bairro do Jardim Marajoara- SAJAMA 
49) Sociedade dos Moradores do Morumbi -SMM 
50) Sociedade Moradores Butantã-Cidade Universitária -SMB 
51) SOS Árvores do Panamby 
52) Vila Madá Viva 
53) Viva Pacaembu por São Paulo — VIVAPAC 

5 
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FL. N° 2- C3 ç 
ASSOCIAÇÃO DOS TRABALHADORES SEM TERIMPAK 83110-R4V530013 

Departamento Jurídico 	Nome: Gabriel da S. Ribeiro 
RF: 11317 

Adriana Ramos Barion Francisco 	Márcia Aparecida Zerbini de Carvalho 
Amando Ramos Barion 	 Marcos Antonio Zerbini 
Fábio Luis Barbosa 	 Fábio Ripa dos Santos 

São Paulo, 16 de abril de 2014. 

Ao 
Sr. Presidente da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente da Câmara Municipal de São Paulo 
Nesta. 

Ilustríssimo Senhor: 

A ASSOCIAÇÃO DOS TRABALHADORES SEM 
TERRA DE SÃO PAULO,  associação civil sem fins lucrativos, com sede à Rua 
Félix Guilhem, 37, Lapa de Baixo, nesta Capital, inscrita no CNPJ sob n. 
62.027.537/0001-00, neste ato representada por sua Diretora-Presidente, 
CLEUSA RAMOS ZEFtBINI, brasileira, casada, comerciante, portadora da 
Cédula de Identidade RG n. 6.285.910-SSP-SP, inscrita no CPF sob n. 
359.697.928-53, com domicílio na Rua Félix Guilhein, 37, Lapa de Baixo, nesta 
Capital, vem por meio deste requerer o que segue: 

CONSIDERANDO que esta entidade atua há mais de 
30 (trinta) anos, promovendo a organização social e implantando loteamentos de 
interesse social na região noroeste da cidade; sendo todos os loteamentos de sua 
propriedade aprovados pelos órgãos públicos competentes; 

CONSIDERANDO que em virtude de sua atividade, 
esta entidade conhece a região de Perus/Anhanguera, sua realidade e 
necessidades em relação à moradia popular; 

Vem pelo presente APRESENTAR A PROPOSTA 
DE ALTERAÇÃO DE ZONEAMENTO DE ZEPAM PARA ZEIS 2, no 
Substitutivo do Plano Diretor Estratégico de São Paulo, de uma área de 
318.512,22 m2 localizada no subdistrito de Perus, na Estrada de Ligação, 
compreendida pelas matrículas números 98.066, 9.174, 198.525, 163.343 e 
15.620 todas do 18° Oficial de Registro de Imóveis da Capital — SP e conforme 
croqui anexo (docs.), onde já tramitam perante a Prefeitura do Município de São 
Paulo os processos de aprovação de loteamento de interesse social — processos 
ns. 2011-0.022.729-2 e 2011-0.116694-7. 

Rua Félix Giulliem, 37- Lapa de Baixo - Telefone 3619-3104 
CEP: 05069-000 - São Paulo 



,Q„yn c9ç t't 
Associa o dos Trabalhadores Sem T5fl»  de São Paulo 

Cleusa Ramos Zerbini — Diretor residente 

A. T.S.TS.P 

Riba n °  2C Assom ÇÃO  DOS TRABALHADORES SEM TERRA DE 
Departamento Jurídico 	Processo n °  

Adriana Ramos Ration Francisco 
	

Márcia Aparecida ZerbinÇa ièákjilS • M. Ribeiro 
Amanda Ramos Barion 
Fábio Luís Barbosa 
	 Marcos Antonio Zerbini 

n
rn 

Fábio Riva dos Santos 
	r 11.317— SGP-12 

Essa alteração tem respaldo nos seguintes motivos: 

* ser uma área com características de ZEIS, sem característica de ZEPAM 
(vegetação densa e considerável); 

* ser uma área de periferia e reduzido valor monetário; 

* proximidade de extensa faixa de zona industrial, aproximando trabalho e 
moradia; 

• * área em expansão urbana, próximo à MACROÁREA DE ESTRUTURAÇÃO 
METROPOLITANA; 

* área rodeada de ZEIS, com infraestrutura para moradia popular; 

* acesso fácil pela rodovia anhanguera, rodoanel Mário Covas e Av. Raimundo 
Pereira de Magalhães; 

* existência do Decreto n. 54.074 de 05 de julho de 2013 que atende a FUNÇÃO 
SOCIAL DA PROPRIEDADE URBANA, permitindo a implantação de HIS — 
Habitação de Interesse Social na referida área, apesar de atualmente ser ZEPAM, 
sendo que a alteração do zoneamento conforme proposto, de ZEPAM para ZEIS, 
somente vem reafirmar e consolidar uma situação jurídica a uma situação de fato 
pré-existente. • 	Sendo só para o momento, colocamo-nos à disposição 
para posteriores esclarecimentos através de nosso representante, Dr. Fábio Riva 
dos Santos, cel.: 11-7811-9725 (Nextel), e e-mail fabioriva@globo.com . 

Atenciosamente, 

Rua Félix Guilhem, 37- Lapa de Baixo - Telefone 3619-3104 
CEP: 05069-000 - São Paulo 
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Processos 
Inicio - Secretarias - Planejamento - Processos 

PREFEITURA DE 
St SÃO PAULO 

PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E otstAo 

LEGISLAÇÃO 

DIÁRIO OFICIAL 

DESARQUIVAMBITO, VISTAS E 
CÓPIAS DE PROCESSOS 

PERGUNTAS FREQUENTES 

GLOSSÁRIO 

Disponível das 07:00 às 22:00 hs - Dias úteis 

Processo: 2011-0.022.729-2 

 

LOCALIZAÇÃO 

contato conosco. 
Preencha o formulário e entre em 	

SEL/SECRETARIA EXECUTIVA DOS ORGAOS COLEGIADOS 
Unidade: SEL/SEC 	 Desde: -02/04/2014 

Endereço: RUA SA0 BENTO, 405 	 Bairro: SE 
Telefone: 33973574 	Ramal: 	 Atendimento das: 	às 

 

Situação: 
Despacho: 
Comunique-se: 

10/04/2014 
SITUAÇÃO 

EM COMUNIQUE-SE 
Data: 	 D.O.M: 

Vencimento: 

  

  

DADOS DO PROCESSO 
Assunto: 	CODIGO DE OBRAS E EDIFICACOES 
Motivo da Autuação: 
CERTIDAO DE DIRETRIZES PARA LOTEAMENTO. 

Interessado: ASSOC.DE  LUTA POR MORADIA SA0 FRANCISCO DE ASSIS 

Selecione 
	 • 

EXISTE COMUNIQUE-SE EM ABERTO PARA O REQUERIMENTO 

kcessa Comunique-se • 	ASSUNTOS SOLICITADOS 
CERTIDAO DE DIRETRIZES PARA LOTEAMENTO 
Situação: 	EM ANALISE 

Nova Pesquisa 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 
Expediente 1 

Governo Eletrônico 1 
São Paulo, 16 de Abril de 2014 

Copyright Expediente Fale Conosco SAG 

411 Dúvidas e sugestões 

SAC 

Faça sua solicitação 

SECRETARIAS 

Selecione 	 • 

SUBPREFEITURAS 

Selecione 
	 • 

ourRos ÓRGÃOS 

http://mwa.prodamsp.govbr/simprodnavega.asp 	 1/1 
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Portal da Prefeitura da Cidade de São Paulo 

Inicio - Secretarias - Planejamento - Processos 

e PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 
PLANEJAMENTO, 

ORÇAMENTO 1 ouvia 
LEGISLAÇÃO 

DIÁRIO OFICIAL 

DIMARQUIVAM ENTO, VISTAS E 
COPIAS CE PROCESSOS 

PERGUNTAS FREQUENTES 

GLOSSÁRIO 

*Dúvidas e sugestões 

Reencha o formulário e entre em 
contato conosco. 

SAC 

Faça sua solicitação 

SECRETARIAS 

Selecione  

SUBPREFEITURAS 

Selecione  

OUTROS ÓRGÃOS 

• 

• 

• 

Disponível das 07:00 as 22:00 hs - Dias úteis 

Processo: 2011-0.116.694-7 

LOCALIZAÇÃO 

Unidade: SEL/SEC 	 Desde: 02/04/2014 
SEL/SECRETARIA EXECUTIVA DOS ORGAOS COLEGIADOS 

Endereço: RUA SA0 BENTO, 405 	 Bairro: SE 
Telefone: 33973574 	 Ramal: 	 Atendimento das: 	às 

DADOS DO PROCESSO 
Assunto: 	CODIGO DE OBRAS E EDIFICACOES 
Motivo da Autuação: 
CERTIDAO DE DIRETRIZES PARA LOTEAMENTO. 

Interessado: ASSOC.DE  LUTA POR MORADIA SA0 FRANCISCO DE ASSIS 

Selecione 
	 • 

 

 

EXISTE COMUNIQUE-SE EM ABERTO PARA O REQUERIMENTO 

[Acesso Comunique-se 

ASSUNTOS SOLICITADOS 
CERTIDAO DE DIRETRIZES PARA LOTEAMENTO 
Situação: 	INDEFERIDO 	DOM 20-12-2012 

RECONSIDERACAO DE DESPACHO DE CERTIDAO DE DIRETRIZES PARA LoTEAmEant 
Situação: 	INDEFERIDO 	DOM 15-02-2013 

RECONSIDERACAO DE DESPACHO DE CERTIDAO DE DIRETRIZES PARA LOTEAMENTO 
Situação: 	EM ANALISE 

Acessa Despachos 

Nova Pesquisa 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 
Expediente 1 

Governo Eletrônico 1 
São Paulo, 16 de Abril de 2014 

Copyright Excedente Fale Conosco SAC 

Situação: 

en Despacho: 
Comunique-se: 

10/04/2014 
SITUAÇÃO 

EM COMUNIQUE-SE 
Data: 	 D.O.M: 

Vencimento: 

htto/Awm0.prodam.sp.gov.br/simproc/navega.asp 	 1/1 
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MO Te 2 -REGISTRO GERAL 

t 1 
'FL. Na 2- 	t4G 
Proc. n°01 - 688 de 2013 
Nome Gabriel da s:u. Ribeiro 
RF: 11317 

OFICIAL DE REGISTROS DE MÓVEIS 
Bel. Bernardo OsbnIdo Francez 
Av. Libevdads, 701 • 0150S-001 
Sio Pai* Sei PM** MC 111) 33073044 
sito, stonw.*#*.**Olkftl tr.1 

*e/ fteleiti.stranders 

SE2. 
aio 
Det„ 

pOveki  ml 001111100 DC mau soa No 04, DD Sitio bui 
frito do Juntad o  eco a área de 41.33247m2, com as 
eleadnt a confrontaçóes; A divina tem inicio no marco 
situado na divisa cai terrenos do'Dr. A 
uma dlatálicla de 706,26m, do córrego BuracAotdesU pr 
que na direcio 100 15' 511 na distancie dt ,102'700mtlat 
tret o marco no 11, confrontando at4 terra. do - 	m 

too Guicarles; neste ponto, de 

na dira0A0 79 0  17' Si, na diet1nciar ch0 Atnneonttar 
o marco no 10, confrontando OU 4401 com .terras de Carmt* Dei 

"...1.  

Rosário Angela dcavone, e com teçras dnO, eueScavone]* shm 

direção 00 
tan 

do até aqui com terras de acordohnestnpooto'deflete 
ta, seguindo na dirof-o elo 31' si, na diStincia de 129 
até encontrar..) aarc& nO- S cor.frontand,o ainda com ter 
acordo; neste mar seguindo na dirtção 
O 19 1  MN na distancia dc 144 , 63r, confrontando ainda O* 
terras do acordo até encontrar:o marco no Tf  neste marco de-- 
neta 1 asguerdes cieguindo na direção 0091 	na 

do 340,41m, cotfrcntando 	 11 

*mal Jisc,nz Carda, at e 
dial de/nata-Crie 	RA0i, 

- 	-1( 
6,11hai trasidieln. de peco. 1, 
Mod.r4lactilfli',111'* 

PROPRItTAR30,  ~casco 81LV001101 SCAVONI, paraguaio, 

ro, rigor, aposentado, RU. nO 11-5001057-W, CO namoro 	 
283,154iii..72, residente e domiciliado nota Capital, 

n4400 ponto 04E1444 1 eaquerdi 
na. distAncia de 48,004k até em 

I' Na 

0.11, pan 
0450.010. 90-4 ire 
jii6d . Fiscal 5,0; 

(continua no verso) 
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FL. N° 
Proc. n°01 -688 de 2013 
Nome: Gabriel da 5. M. 
RF: 11317 

OFICIAL DE REGISTROS DE IMÓVEIS 
'Bel. Bernardo Oswaldo Francez 
Av, Liberdade, 701 - 01503-001 
São Pauto 	Fon•SAC (11)3207.6044 
S Ww ,ods,.com•brilari 
E maul: 180frie9d9,,com.br OACAPIIN. 

LIVRO N? 2 - REGISTRO GERAL 
e nraiara 

Ni0.6. 6. 

G 4459.550, Cpf 023,84.41804,:  catita 	cm MARIA D LOURDES 

MUNIZ SCAVONE, RG,1.393.406, CPP sob no 023.759.158.-e7ea 

"eixos, funcionários públicos aposentados, residentes ãRu4 -  
Reitor Peixoto n0 172; 1/12 ávos'a Cada' .umrdosSeideíros e 
13rinhos,  ANTONIO SCA90148,2eimpreiário4AGT1t 48267g6i7CP 
ro 064.272.868-20, casado com 	NR:cái&;:ra.0e-emPn 

RG 2.959.437 1  CPr998:084.718-20i brasileiros, -Tesiden es 
- 

Rua tino Coutinho, nO 627i. MATREUSfSCAVONE,-engenheiro, -  

no 2.661.616,-casado-com MAR/LENR:SCACk:de'ptudas.domesti 
A 

cas, RG 6.446.659, brasileiro:3,0s,  rem.comunnumero 

028.714.678-20, residenterra RuanCordilheires, n0:/96fi e . r4e4.1-flkWir; 	• • 	• 	, 	- 
MARIA LÚCIA, brasileira, solteira, maior, ,f,étofeseora.'do est 

do, RG 3.006.389, CPF no 079.847.408-44, r esidente Rua Ag 
dos, nu 99; sendo os casados no regiMe.da eomunhao de _bens, 
UB da Lei 6.616/77 e,ttdosddmiciliadoenesta.CaPital. - 	. 

A Escrevente Autorizada 

Arlete Pessoa 

icrofilme: Pro ocolo c 214 : 06-7---"`'t'''''o o 0 2.717 

do artigo 213' 

da Lei 6.015/23■ue,n. IVIstaa re4rtatacão do for aml parti 
w6a 	- 	sug 

lha'g que . gkortgemrad,Ra deta"..,.....r.cula: para constar que:-

0 imAVel,w seguinàk:.na direção 8029' NEna distincia de 48; 0  

metros até encongero marco nO 09, efrontal com terras do 

acordo; a área total cadastrada pelo NIRAO ,é de 6,1 ha; e qu 
(0-+ 

, nome oorretoga herdeira sobrinha é MARIA -LÚCIA eCAVON1  

não COMO
41 

 ficou.Consignado. 

Wrevente Autorizada, 
Ar  

' (continua no verso) - 

DAF6-987D-5897-5FF6-FA(31-AF97-4A05-14138-1272-886((-94-T 

Av.2 em 04 de ienei?tde 1989 
Procede-se esta  o; averbaão%pos rmos 
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OFICK DE EGISTRO DE IMÓVEIS 
Bel. Bernardo Oswaldo Francez 
diel ~o*. 701 -Q11 - 	0:07; SP FOCIO SAC. 10x11) 3101-6001 

POL: 3207-6750 amcdso"Ix/18e-e-mat 1800~coint. 

.rtRobe Ay 
o 
4 

4- 
Hárc0185 Arda NettO 

O Sérgio datam Santos 
374  AdescRlei tumwoosde Almeida nj-: 

<MOVEIS t 

FL. N° 1-4  
Proc. n°01 -688 d 
Nome: Gabriel da S. 
RF: 11 ti  

ibeiro 

IMCSVELt UMA ÁREA DE TERRAS com 421,.654,50m2, no Sitio Bura-
co nos distritos de Perda e Jaraguá, entre os Km. 24 e 25 
da Via Anhanguera, com as seguintes divisas e confronta - 
Oesripartindo-se do marco do concreto pa 1, segue-se em 11 

nta reta no 'rUmo NE la 05 ,  por uma distancia de 1 764,85 m 

até encontrar o'marCO de concreto na 2. Entre os matcos 1 e 

2 temos a divisa com Francisco de Paula Gomes, e sucessores 
de Anta de Jesus. No marco de concreto na 2, vira a esquer-
da e segue-se em linha reta pelo rumo SV 805 09 , , por uma 

distancia de 140,00m, até encontrar o marco de concreto na 
3, fazendo divisa neste trecho com a Fazenda Nacional. No 
marco de concreto na 3, vira-se a esquerda e toma-se o rumo 

8W 8° 29 ,  e caminha-se a uma distância de 1 682,60m até en 
centrar o N.C. 11. Neste trecho faz limite com as terras do 
"acordoa. No marco de concreto na 11, vira-se a esquerda e 
segue-se por um antigo caminho em linha quebrada por 	uma 

diStãncia de 340,80 m2 até encontrar o marco de conóreto na 

1, loto é, o ponto inicial. Entre os marcos 11 e 1 temos a 
divisa com o Sítio das Taipas. 4BRA 638 358 013 005 ) 
PROPRIETÁRIOS j e resoectivaa_roporçaes:  67 778,10m2, do 
ESPÓLIO DE BOHEMIA VIROILIA SBRIGHI BARBOSA, tiutorizado por 
alvará; 67 778,10m2 de ARISTOTELES CLAUDIO SBRIGH/ e 	s/m 
ELVIRA NACARATO SBRIGHI;67 778,10m2 de CERRO SBR/G8I e a/a 
FANHA VERTA STOURDZE SBRIGHI; 67 778,10m2 de ORDESIO GUI - 
LHERME SBRIGHI e 5/m gILDA RUSSO SBRIGHI; 67 778,10m2 	do 
ESPÓLIO DE MOACYR SBRIGHI autorizado por alvará; e 
82 764,00m2 de MAXIMINO SBRIOHI e a/a ROSA CETRA SBRIGHI. 
REGISTRO ANTERIOR: Transcrição 75 409 do 80 Cartório de Re 
gistrO de Imóveis. 

O Escrevente Autorizado 
Bernardo '5w :#o Francez. 

(continua no verso) 
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FL. N°  

Proc. n° 01 — 688 de 2013 
Nome: Gabriel das. M 	eiro 

ET-- A 
OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
Bel. Bernardo Oswaldo Francez 
Ah Mana 701 °igen • São Pot - se • Fone SC 1I) 52o7-44 
PUC 3237-67so-whwrockcomtit18l-emot 1 801100S~ • 

LIVRO $1.°2•REGISTRO 	18: CARTÓRIO DE REGISTRO  

	

GERAL 	 de 	Paulor Matricida 

	

9 174 	3 	SédPeeles  14de setembro de 1978.i 	1 
811RIGNI; solteira, maior, dentista, RO 2 436 811 CPI' 086 
258 898-53, residente e domiciliada testa Capital, na rua 
Jon Rarrisen, 159; VIDAL STOURD2 SERIORI, solteiro, maier, 
midioo, RG 1 046 146 e- CPP 112 912 228-04, residente e domi-
ciliado nata Capital, na rua Tuouni, 615, apt* 102, e LIO-
NEL STOURDIÉ agrai:tomo, e s/* EL/SABETR PISTOM/ 8 
GRI, ROs 2 831 438 e 6 694 042 e CPPs nos 033 945 908-59, o 
672 583 798-00, residentes e domiciliados nesta Capital, na 
rua Monte* Alegre, 233, 210 andar, apto A2  214, sendo os ca - 
sais casados sob o regime da comunhío de bens, antas a Lei - 
6 515/77, todos brasileiros, representados per Geraldo Edu& 
dá Sampaio Guinarias, RO 1 816 446 e CP? 003 388 698-91, 
titUiran  pele valor de Cr$167 361,60, servido perpátua 
onerosa em favor da LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S/A, Gen-
missionária federal de serviços públicos de eletrioidade,C0C 
60 444 437/8001-46, com siede nesta Capital, ta rua Xavier d 
Toledo ao 23, representada por Neyland Parente Settani, que 
se assina ~lana P. Settani,'EG n* 2 700 974, sobro una ta 
xa de terreno na largura uniforme de 748 a oaa ideie ao 
ponto em que o sou eixo intercepta a divisa entre os tern! - 
nos de-Aristáteles Cláudio Sbrigbi • s/m Elvira Nacoarato ,~1 

gbl'o e dó Anilar Salvador Seavene na ganga 4 4. 50,42; 
daí segue pelo referido eixo com e rume magnético N 05* 47 1  
50 1 ' E, na distingia de 1,93 m atuá atingir a estaca 4+ 32, 
daí deflete a direita e continua pelo ~ride eixo cose 
mo magnático 8 83* 33 1  00 11  I, na distância de 279,32 m ati 
atingir a estaca 7+ 31,70 * na divisa entre em terrenas de 
Aristátolem Cláudio Sbrighi • a/a Elvira Eanarate Sbrighi 
e de Tairoca T. Sbright, onde termina, faixa essa na a áre 

>de 1964,96 n2, e enfrenta ma na extremidade Lote en Ther 

(continua no verso) 
1/10d. 14 - 1440 • 
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LIVRO te 2 • REG STRO GERAL 
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OFICIAL DE REGISTROS DE IMÓVEIS 

Proc. n°01 —688 de 2013 
Nome: Gabriel da S M 	Iro 
RF: 11317 	 /1"---  

Bel. Bernardo Oswaldo Francez 
Av. Liberdade. 701 - 01509-001 
São Paulo - SP / Fone SAC (11)32074044 
$114“, enew.ede..corn.br/18,1 

SofrtOods,noin.,br 

• (h) 

, Pflat. DE 	DE MOVEIS 
# Bei Bema 

1,ÁNit 

São Paulo 3 dCinaid de 2010 

IMÓVEL' UMA GLEBA DE 4TERRAS si

~~ 

tuada trio Km 23/24 da 

ANHANGUERA, destacada do quinhão n° 04/ no-  -;Sitio aura 

DISTRITO DO JARAGUA, com a seguinte descriçã • I  em 'kriiio M o 

marco 22 situado na divisa com terrenos do br. Aurefiano Guimarães,a 

uma distância de 788,26m do Córrego Burieão:Id » mirco ,22'''segue na 

direção 10°25SW, na distãncia de 181,00á cufronigdoNata ‘saqui conV.  

as terras doi Dr. Aureliano Guimarães; neste. ponto deflaies querda' 

seguindo por uma distância de 15,38m; neste ponto ,. ,defletesquerda.'  

por uma distância de 73,34m; neste pontt,defiate i!atjtluada'sigjfidd "tr  

por uma distância de 68,89m; neste rtio 'tenaz; â esquerda por uma 

distancia de 25,76m; neste ponta.. deflete ,,T..frilesquerdaa por ' uma 

distância de 14,06m: neste ponto, deli, a direita,. por uma;distância 

de 21,96mí neste ponto, deflete à esquerda:apor Uma !distância de 

54,38m; neste ponto, defietefa direita, por uma distância de 54,16m; 
- 

neste ponto, deflete à esquerda, por- una distância de 35,48m; neste 

ponto, deflete à esquerda tomando ta !direção, 80°15 1 SW, por uma 
hts 

distância de 279,33m até o. Marco 22 ponto inicial desta descrição, . 	_ 

perfazendo urna área de.41%.,98846m2...fiette último trecho faz divisa 

com . as terras da Associação cie Luta porteoradiaTlo Francisco de 

Assis. Matricula n° 187.223 desta ServentiaINos demais trechos, com 
' 

exceção doOrimeirq jánespecificado a área descrita faz divisa com as 

terras remanescentes do Quinhão L4 ,  pertencentes a MATHEUS 

SC VONE e outros , " Matricula n° 98,066 desta Serventia, 

CADASTRO: INCRA 638.358.020.990-2 (Mod. riso. 5,0, n° de mód. 

Fitais 0,12, fract min, de parc. 2.0, área total de lançamento: 6,1). 

• continua no verso - 

F1AE-A8AE-A5EA-D059-D398-3840-592A-8929-1272-8867-12 -1-JOÃO - Página 1 de 5 



::-`0.5;;V• 
• 

e" 

• hs.-"n• 

: 
Ná'istr:s 

• 

\''••••: 

11, 

' 

• P.EPUN-U7M ■01M'cb: 
N 	05,10"..153. 

17‘92,?: 	, 

f^" 

g14,5" .  

FL. N °  2 
Pi/Eal ITAVO  

MI OFICIAL DE REGISTROS DE IMÓVEIS 
Bel. Bernardo °Metido Francez 
Av. kjbar ani•. 701 	01503.001 

Nome: Sablieida s 
Proc. n°  01 — 688 deriã3 

hP: 11317 

pP

,

r áb 	 é 	:Mt (li

t?

3374-7

'

700r l f ww t d :: er 	r118:,  

E-0111,18•1Elacdacon z r 

1.4 

MSt SnCIN. 	

ç',•4; -•.' -•\ 

MDMM 7 
^ 	 ■12^ 	̂ 	j 

*** 

1 . 	7 •• 

tr 	kÍVRO: N° 	REGISTRO GERAL 

183.343 

PR6PRIETÁRIOS:- .2.411.9,4111::,SAILVADOR  SCAVONE,: 	 k Nxi  

\n' 172. 

- 

• 1. 

/ • 

7' .  

577A-07C743796-0F9E-95674AD2-600943CA-1323-8688-73 - 0.612,8S1 - EDUARDO -' Pãéina 1 de 8 
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. SP ar CPF 021,8114418-04 e sua '  mulher ,MARIA :DE LOUROES7Mt/412 , 

• S60 Paio, 21 
de Furem' o de 2002 

;MÓVEL::  ÓM QUINHÃO DE TERRAS $08 te 02, no Sitio Duracão, no
) 

DISTRITO DE PERUS, com a ires de 98.820.5.7m2Ctim ai seguintes:, 

:medidas coriliOntiOes:- A' divisa tem inicio no marcp #24, 'talais!'" 

na divisa com ferrai de Aureliano Guimarães, a 312,48m tio Correia? 

Burack neste pOnt0 segue na direção/10'25'8W, a distância 

' 

SCAVONE, RO )1.383.408-SP • CP .F 02”59.1513:87, brasileiros. :  

aU:itentadori, casados peio regime da comunhão de bens, antes da lei 

6.515177 residentes e domiciliados nesta 9prtal, à Rua,Heitor Peixoto: 

, 	I 

continua no verird 
• 

MEMIRie 	 , I 6 3 3 

fcta 

077)  

sr/[. 
294,88m confrontando até aqui cormieriair\  de Aureliano GuiMariles até  li .t ...  

: i 	 • 

atingir o marco O 23; nesta poma( deflete à -esquerda, seguindo na . 	: 	,',“•-sk `s' . 
A 	/ 	 1 	

f 	 ' 	 -,  
direãd 8O°3 SE na distância de 342,35M até encontrar o ma<co.0.8, .. it' 	.... 

\ 	• - 	. • 	= 	,  
confrontandNeté tiquLopm terias de Ida Mutua e Ismael Oithenea ..-.: -.•:. . 

Garcia; leite marco , deflete à esquerda, seguindo na direção da 

'13°29'NE, na dietància de 29348fenÁté -Cconr.  ,91 marco ..n• .5, 

confrontando até aqui 'com 'raras.  do acordo;rrneete Ponto. /dieta à 

esquerde,,seguinito na direçéo de 81°311411V, na distancia di: 129,91 91/4 
até ilikOiriViir :trnaté;ni:4, iiconfrontando até a-qui com terraiin' a-itiNfid. 
riestelltponto, - deflete .  'é Ytareita, seguindo—na i infeção 724d, 'té;;V»„In'a.  
distingia-  de 202,60m, confrontando Cee\te'rras de Viciaria cartone' 

111\s  

N„ 	 - 	, 	 • : --- ' 
VeriturLe luiz.Venturi, até encontrar o marco n• 24, ponto iniciai desta 

lk 	
,... discrição. 	, . 
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amada 1 	na. 	i  ‘ 	 • : — 

15- 620 . 
saoPaio, 10 Il a Mi° 'de 1978  

- 	  
'IMÓVEL:- UM WERRENO nó, Sitio Buraco, entSPerus e Piritu-
ba no Distrito de Perua„constituldo peto quingo:6;Gcom p 
óreedelà .139B -40:i2,\clue assim se descrove.e ConfrOnia:.-,-: 

, ,, , -r-,.,- , e r .4,„x, 
kdiVisa ,Him inicio -no marco 13, sitUacWw.margemdo corre- ,  
go BuracíO, nó Ponto em que este atravèsea e'Ydiviesçentre - 
as terras do Espólio e a kdrs Irmos Sbrigha deste mareo'so- 

.. / / 	• 	1 be pelo Córrego Buraca°, na distancia de\440m,iate atingir-,, 
offiarco 13 situado à mr9gem jeSte mesmo córrego, confrOntan 

. 	% 
dó nesta.drivize,cómIterras deNJogo Neves,. deste.marcoYdefl rt 

	

. 	L- - - 
i 	k. 

te A direitas 	o córrego-Bonitão e segue por2..Umerjeli' - 	b - 
nhejreta, má /distancia de 245fl  no rumo 85935 1  NW atá atin-
gir o marco ift, situado/sobre a'divisa das ter ias do Esp6 - 
liose de- Irmios -Sbighi t,confrontando nesta divisa com o - 
uinhío,5-8; pertencerás a Marcia 81?righi Lopear(iceste,mar, 

°o defleteCi!.rdAreite„ .?aeguito em liphareta, peleiritéji.era . , 
dai tàrritdalWrio:e'de Irmíoe S4ig4i, .rla dist;áiCia' de 
284m\nO-rumo 00_39' NB--a:tó atingi* o, Marco i5, porito mi. - 
cial desta descrigio, confrntando noite divisa com terras- 

.' 	-' 
de Irmãos Sbrighi.(INCRA, 638 358 013 013).  
i2ROPRIETXRIA:-  TREBEZA 114NINATO SBR/GHI iÀaliana, vialve - 
Med 19 RO . ,X19 . 094.L:CPF 112,960 308, residentere"dom141 
&II áistie:blital :•:. 	F1 	Ellá t' i Pi• d 	9'2. r e ' ; ''',;:‘• 	''''- p _,.na-..,ura 	u er o 	e o.. 	. ,_ 	. . • 	- ar.<-- 

C.E-  
REOISTROSE,ANTERIOÀÉà:  Tanscrpção 5 996HtMetríCU1 387- ,  
CIO do'biti-tOriddeiltegistro e ImOve1e.  .. 	. 
O Oficial Substituto,. ' 7  

r7\ 	- \ \,Beriárdo OswaId Fre cerzi  

	

■,-- , 	; 
"1 Riem  10 de Máio de 1978 .-  

Conforme Formal de !artilha 
19/8, pelo Juízo de DireitO 

eZpedidg em 15 de fevereiro de- 
do 10 Ver,\DistrItal de tape, - 

"(Continua no 4io},. • 1 
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Art. 30. O zoneamento devera classificar o uso do solo em: 
1— residencial, que envolve a moradia de um individuo ou grupo de individuos; 
II — nao residencial, que envolve o desenvolvimento de atividades comerciais, de 
servicos,industriais e institucionais; 
III — misto, que envolve, simultaneamente, o uso residencial e o uso nao residencial. 
§ I°. As atividades serao classificadas nas categorias de uso descritas no "caput" deste 
artigo, a partir de seu enquadramento,( de forma isolada ou cumulativaSUPRIM1R), nos 
pararnetros de incomodidade considerando OS SEGUINTES ASPECTOS: 
I — impacto urbanístico: sobrecarga EXCESSIVA na capacidade de suporte da 
infraestrutura instalada e planejada para os servicos publicos ou alteracao negativa da 
paisagem urbana; 
II — poluicao sonora: geracao de impacto sonoro no entorno proximo pelo uso de 
maquinas, utensilios ruidosos, aparelhos sonoros ou similares, ou concentracao de 
pessoas OU ATIVIDADES ECONOMICAS FORA DOS MESMOS E EM SEU 

• 
ENTORNO ,ou animais em recinto fechado , de modo a prejudicar a saúde fisica ou 
mental das pessoas do entorno e/ou diminuir sua qualidade de vida. 

III — poluicao atmosferica: uso de combustíveis ou compostos químicos nos processos 
de producao ou lancamento de material particulado inerte e gases contaminantes 
prejudiciais ao meio ambiente e a saude 
humana na atmosfera acima do admissivel PELA LEGISLAÇÃO; 
IV — poluicao hidrica: geracao de efluentes liquidos incompatíveis com o equilíbrio 
ecológico do meio ambiente) ao lançamento na rede hidrográfica ou sistema coletor de 
esgotos ou poluição do lençol freático; 
V — poluicao por residuos solidos: producao, manipulacao ou estocagem 
INADEQUADA de residuos solidos,com riscos potenciais ao meio ambiente e a saude 
publica; 
VI — vibracao: uso de maquinas ou equipamentos MECÂNICOS OU ELETRÔNICOS 
que produzam choque ou vibração sensível além Dos limites aceitáveis pelas normas; 
dos limites da propriedade; alem dos limites da propriedade; 
VII— periculosidade: atividades DIFUSAS que apresentam risco ao meio ambiente e a 

• saude humana, em funcao da radiação OU ENERGIAS emitidas, da comercializacao, 
uso ou estocagem de materiais perigosos compreendendo explosivos, gas natural e 
liquefeito de petroleo (GLP), ELEMENTOS QUÍMICOS, combustiveis inflaveis OU 
toxicos, conforme normas que regulem o assunto; 
VIII— geracao de trafego: pela operacao ou atracao de PESSOAS OU veiculos pesados, 
tais como caminhoes,onibus ou geracao de trafego intenso, em razao do porte do 
estabelecimento, da concentração de pessoas DENTRO OU FORA DO 
ESTABELECIMENTO e do numero de vagas de estacionamento criadas. 
IX — HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO 
§ 2°. As atividades citadas no inciso II do "caput" deste artigo deverao ser classificadas 
em: 
1— nao incomodas, que nao causam impacto nocivo ao meio ambiente e a vida urbana; 
II — incomodas, toleráveis ao uso residencial, desde que com restrições ambientais E 
HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO 
III — incomodas incompativeis com o uso residencial. 

O § 2° poderá admitir subdivisões nos itens I, II e III. 

„No)-G erg 
Proc. n° 01 -688 de 2013 
Nome: Gabriel da S. M Ribeiro 
RF: 11317 



4.1J22~-e„. Et-fuLatakÂrts ze) 

14/14~ 

Le4 )19li‘ceir 

cute,c6a3A — R; /96)-9.n3 

DL k •pão>r) o6u9-- 

,4s  1,11PernteW rnait carn 

dro, ÁlCri dd9GMAI C- alAn 

FL, N° 2 6 ci 
Proc. n° 01 - 688 de 2013 . 
Nome: Gabriel da S. M ibeiro 
RF: 11317 

Z. O/ Z 	Étfriglib—  31-7Y-DER - 

• PÁJ46Wi 49a7r,em#,_ il-orfAÏC 

*Ga' liatoN cj geast - i'PretiAn-N 2sectei.er a  

• 



o [inclusão de inciso] dese 

São Paulo 16 de abril de 2014 

Ao Vereador Nabil Bonduki 

Ref: Proposta para melhoria do Plano DiretOr Estratégico 

Considerando que: 

• O PDE já demonstra ampla preocuOação ambiental e cita 22 vezes a educação ambiental; 
• O PDE já reconhece a importância da iniplantação de hortas urbanas para o 

desenvolvimento dos bairros, espeáficamente no artigo 327. 
1 O primeiro objetivo especifico a ser alcançado no Setor Orla Ferroviária e Fluvial do PDE 

já inclui a implantação de novas atividades econômicas de abrangência metropolitana. 
1 Então, é coerente, oportuno e necessário unir o interesse econômico e o ambiental. 
./ As hortas urbanas orgánicas são 'ema oportunidade rara de promover a união desses 

interesses, especialmente na Orla Férrea e Fluvial. 
1 Portanto, temos que abraçar essa oportunidade que contemporiza interesses tantas vezes 

conflituosos e explicitar o caminho no artigo 12: 
o "Art. 12. A Macroárea de Estruturação Metropolitana [...] 

§ 1° Os objetivos especificbs a serem alcançados no Setor Orla Ferroviária e 
Fluvial da Macroárea de Estruturação Metropolitana são: 
I - transformações estruturais orientadas para o maior aproveitamento da terra 
urbana com o aumento nas densidades construtiva e demográfica e implantação 
de novas atividades econõrnicas de abrangência metropolitana, DENTRE AS 
QUAIS, AS HORTAS URBANAS ORGÂNICAS SÃO PRIORITÁRIAS E DEVEM 
SER COMTEMPLADAS NAS VIAS PÚBLICAS ADVINDAS DAS 
TRANSFORMAÇÕES ESTRUTURAIS EM QUESTÃO, SEGUNDO LEI 
ESPECIFICA A SER PUBLICADA NO PRAZO DE 3 MESES; 

Outras sugestões: 

• Definir todas as nascentes da cidade e set.k. enSrri como zona de proteção ambiental. 
1 Os itens do artigo 327 são necessários ao tenvolvimento dos bairros e precisam ser 

previstos no plano de desenvolvimento obrigatoriamente. Por isso,, é fundamental trocar o 
'poderá' pelo 'deverá' 4 Art. 327. O plano de desenvolvimento do bairro deverá [ao invés 
de poderá] conter, entre outras, propostas para melhorar: 

• Não pode ficar sem prazo definido so participativo é prioritariamente de pessoas e não de 
instituições 9 Art. 288. A Prefeitura elaborará ou, se for o caso, revisará, NO PRAZO DE 
1 ANO A CONTAR DA PUBLICAÇÃO DESTA LEI, os planos setoriais de educação, 
saúde, esportes, assistência social e cultura, garantido amplo processo participativo por 

• 
meio de audiências públicas. 

1 Art. 285. As ações prioritárias no sistema de Equipamentos Urbanos e Sociais são: 

o 1-1 
o XXVI — promover ações de educação voltada à segurança alimentar e nutricional 

por meio de Escolas Estufa em todas as Subprefeituras, fortalecendo e integrando 
as iniciativas de AGRICULTURA ORGÂNICA URBANA, tais como hortas 	 , 

o XVII- implantação hortas urbanas ORGÂNICAS gAbp,C

D
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São Paulo, 16 de abril de 2014 
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Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente da Câmara Municipal 

de São Paulo, 

Assunto: Carta Geotécnica do Município de São Paulo / Audiência Pública Regional 
do PL 688/2013 - Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo - PDE (Região 

Centro Oeste) 

Prezados vereadores membros da Comissão, 

Como geógrafa, pesquisadora do IPT e membro do Conselho Municipal de Ciência, 

Tecnologia e Inovação - CMCTI e, por dois mandatos, conselheira do CADES/SVMA 

representando a sociedade civil da Região Macro Oeste 1 (Lapa, Pinheiros e Butantã), 

gostaríamos de destacar um tema que nos preocupa no que se refere ao texto 

substitutivo do PDE ora em discussão por essa Comissão:  a Carta Geotécnica do  
Município de São Paulo. 

Nossa preocupação tem respaldo em reflexões feitas pela equipe do Centro de 

Tecnologia Geoambiental - CTGeo, do Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado 

de São Paulo - IPT e encaminhadas, por escrito, a essa Comissão em 16/04/2014. 

Inicialmente, cumprimentamos pela inclusão das importantes referências ao uso 

da Carta Geotécnica do Município de São Paulo na Proposta de Substitutivo ao PL 

688/2013, relativo ao PDE de São Paulo. 

Entretanto, chamou a atenção da equipe do IPT, o fato de que, em quatro das cinco 

citações à referida Carta Geotécnica  aparece a menção à data de 1993,  o que lhes 

pareceu inadequado, considerando: 

• O conceito corrente acerca de Carta Geotécnica, no âmbito da comunidade 
de geologia de engenharia e ambiental e de engenharia geotécnica, nacional e 
internacional, abrange necessariamente o seu caráter dinâmico. Ou seja, por 
melhor que seja o produto elaborado e apresentado em uma determinada data, 
ele deve ser sempre considerado como passível de atualização continua. Logo, 
uma Carta atualizada não valeria?, 

• Em determinadas áreas pode ser necessário o detalhamento em outra escala, 
por exemplo, 1:5.000, e a Carta de 1993 é 1:10.000. Logo, só valeria a Carta 

1:10.000? 

• Informações que eventualmente não tenham sido incluídas na Carta de 1993 

poderiam ser incluídas em uma nova Carta; essas informações não poderiam 

ser utilizadas, só valeriam as informações de 1993? 

Dessa forma, não parece recomendável ancorar a Carta Geotécnica ao produto 

elaborado numa data específica (1993, no caso). 

cc. 



1 	do. Folha n 

Processo n° 
c 7 briei S. M. Ribeiro 

RE. 11.317 — SGP•1 

Assim, a equipe do IPT propõe duas alternativas para abordagem do tema, que me 

parecem bastante adequadas: 

o Uniformizar as referências à Carta Geotécnica do Município de São 
Paulo, sem qualquer amarração a datas, tal qual feito no Art. 29, inciso 
XII; ou, 

o Manter a referência como "Carta Geotécnica do Município de São 
Paulo (1993)", mas acrescentar adendo como " ... e suas atualizações e 
detalhamentos realizados por parte do Executivo". 

Atenciosamente 

e Pesquisadora do IPT 

Conselho Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação — CMCTI 

rosmartzenhaPgmail.com   

99711.8339 

• 



Omar Yazbek Bitar 

geólogo do Instituto de Pesquisas 

Tecnológicas do Estado de São Paulo —IPT 

omar©iptbr 

Carlos Geraldo Luz de Freitas 

geólogo do Instituto de Pesquisas 

Tecnológicas do Estado de São Paulo— IPT 

cege@iptbr 

Patrícia Marra Sepe 

geóloga da Prefeitura Municipal 

de São Paulo — PMSP 

psepe@preteitura.sp.gov.br  

dos municípios passíveis de serem in-
cluídos no cadastro nacional já conte 
com algum tipo de Carta elaborada no 
passado, algumas mais recentes (em 
formato digital) e outras anteriores, 
efetuadas em formato analógico. 

Figura 1— Área urbanizada afetada por 

escorregamentos e corrida de detritos na 

região serrana do RJ, em janeiro de 

2011. Na ocasião, os municípios 

atingidos registraram centenas de 

mortes, destruição de edificações e 

severos danos à infraestrutura 

FL. N° 2.4 5-2--  
Proc. n°01 —688 de 2013 
Nome: Gabriel das, 	I$iro  
IRF: 11317. 

Envie artigo para: techne@pini.com.lr. 
O texto não deve ultrapassar o limit 
de 15 mil caracteres (com espaço). 
Fotos devem ser encaminhadas 
separadamente em JPO 

Cartografia geotécnica, plano diretor 
e prevenção de desastres 

AMedida Provisória 547, editada em 
11/10/2011, determina que o Go- 

verno Federal institua o cadastro na-
cional de municípios com áreas propí-
cias à ocorrência de escorregamentos 
de grande impacto e outros processos 
geológicos que podem causar vítimas e 
gerar significativos danos às edifica-
ções (figuras 1 e 2). 

Dentre outras ações previstas, a Me-
dida Provisória estabelece que os muni-
cípios incluídos no cadastro elaborem 
sua Carta Geotécnica de aptidão à urba-
nização, estabelecendo diretrizes volta-
das para a segurança dos novos parcela-
mentos do solo. Ainda, estabelece que a 
União e os Estados deverão auxiliar os 
Municípios a cumprir essa tarefa. 

Ao mesmo tempo, tramita no Sena- 
do Federal o Projeto de Lei 2440/11, 
que determina a obrigatoriedade de 
adequação do Plano Diretor Municipal 
à Carta Geotécnica, com o objetivo de 
evitar a ocupação urbana de áreas de • risco e outros problemas decorrentes 
de intervenções inadequadas nos terre-
nos. De acordo com o Projeto, municí-
pios cujos Planos já tenham sido elabo-
rados sem a orientação da Carta terão o 
prazo máximo de dois anos para se 
adaptarem. O Projeto altera o Estatuto 
das Cidades (Lei 10.257/01). 

Configura-se, assim, a perspectiva 
de institucionalização progressiva da 
Carta Geotécnica no País, como ferra-
menta obrigatória e essencial ao con-
trole da expansão e do adensamento 
urbanos e à prevenção de desastres 
naturais e tecnológicos associados à 
dinâmica de uso e ocupação do solo 
municipal. Estima-se que uma parte 

Não obstante, mesmo em casos mais 
recentes, boa parte das cartas geotécnicas 
existentes necessita ser revista e ajustada 
em sua forma e conteúdo. E esse ajuste 
deve ser efetuado em bases georreferen-
ciadas e em conformidade com as diretri-
zes apontadas na MP 547/11, tendo em 
vista assegurar sua aplicabilidade ao con-
texto da dinâmica de planejamento urba-
no das cidades. Orientar a ocupação ade-
quada do solo, evitar a geração de novas 
situações de risco e prevenir a ocorrência 
de desastres estão entre os principais ob-
jetivos das cartas geotécnicas. 

Mas, o que é Carta Geotécnica? 
Conforme diversos autores, Carta 

Geotécnica é um conjunto de documen-
tos que resulta de levantamentos geoló-
gico-geotécnicos de campo e atividades 
laboratoriais correlatas, visando sinteti-
zar o conhecimento sobre o meio físico e 
seus processos atuantes (geo) numa de-
terminada área e subsidiar o estabeleci-
mento de medidas para a ocupação ade-
quada do solo (técnica). É composta ge-
ralmente por uma carta síntese, quadro-
-legenda e texto explicativo. O quadro-
-legenda contém a descrição sucinta das 
unidades geotécnicas delimitadas na 
carta síntese, caracterizando os diferen-
tes terrenos que ocorrem na área focali-
zada. A caracterização é feita tanto em 
termos de potencialidades de uso e de 
capacidade de suporte quanto no que se 
refere ao desempenho provável dos ter-
renos frente às solicitações associadas às 
diversas formas de uso e ocupação do 
solo (figura 3). 

A primeira Carta Geotécnica de 
áreas urbanas no País foi elaborada 
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pelo Instituto de Pesquisas Tecnológi-
cas do Estado de São Paulo (IPT), em 
1979, em escala aproximada de 1:5.000, 
contemplando a região dos morros das 
cidades de Santos e São Vicente, no lito-
ral do Estado de São Paulo (figura 4). 
Desde então, muitas outras cartas geo-
técnicas foram realizadas, abrangendo 
áreas urbanas e periurbanas, em peque-
nas, médias e grandes cidades, o que se 
coaduna com o objetivo de atulhar no 
controle das frentes de expansão, tema 
este incluído entre as demandas das po-
titicas públicas ora formuladas e em 
processo de implantação. 

Trata-se, portanto, de uma tecnolo-
gia que vem sendo desenvolvida conti-
nuamente no País, desde o final dos 
anos de 1970. Os diversos métodos e 
possibilidades de aplicação no contexto 
do planejamento urbano e territorial 
encontram-se hoje bem sistematizados 
e demonstrados em vários trabalhos e 
livros publicados, como os de Zuquette 
(1993), Prandini et al. (1995), Zuquette 
e Nakasawa (1998), Freitas (2000), Zu-
quette e Gandolfi (2004), entre outros. 

Banco de Dados digital, contendo 
centenas de trabalhos relacionados a 
cartas geotécnicas no Pais, em áreas 
urbanas e também em zonas rurais, 
pode ser acessado e consultado por 
meio do site citado em ABGE (2012). 
Sob denominações variadas (carta de 
planejamento, carta de suscetibilida-
de, carta de risco e outras), essas cartas 
abrangem municípios situados em 
distintas regiões brasileiraS e certa-
mente podem ser, desde já, bastante 
úteis às prefeituras. 

O papel da Carta Geotécnica 

na urbanização 

A elaboração e utilização de uma 
Carta Geotécnica envolvem um conjun-
to de tarefas que não só podem colocar o 
município em condições de atender 
adequadamente ás normas legais, como 
também de fundamentar tecnicamente 
o processo de urbanização e de parcela-
mento do solo municipal. Uma aplica-
ção básica esperada é a de apontar as 
áreas e vazios urbanos nos quais o parce-
lamento não deve ser renlindo, assim 
como os locais onde somente poderá ser 
executado de modo seguro, mediante 

adequação rigorosa a diretrizes geotéc-
nicas específicas (figura s). 

Ao abrigar um conteúdo com dire-
trizes para a formulação e execução de 
medidas ou obras de estabilização, a 
Carta Geotécnica pode contribuir 
também na redução de riscos geológi-
co-geotécnicos instalados, como em 
locais que foram ocupados de forma 
acelerada, descontrolada e por vezes 
de maneira inadequada (figura 6). 

A Carta pode ser útil ainda na iden-
tificação de alternativas tecnológicas e 
locacionais para a instalação de novos 
empreendimentos de infraestrutura e 
projetos de intervenção urbanística Essa 
aplicação pode ser feita tanto em relação 
a áreas desocupadas e localizadas nas 
porções centrais das cidades quanto em 
frentes de expansão urbana, situadas nas 
regiões periféricas (figura ?). 

Dessa maneira, a Carta Geotécnica se 
constitui como uma ferramenta de cará-
ter tecnológico essencial ao planejamento 
e gestão urbana dos municípios. Em um 
plano mais geral, pode-se afirmar que sua 
aplicação no município tende a contri-
buir de maneira importante para o desa-
fio de se alcançar um degenvolvimento 
mais sustentável às cidades. 

Portanto, iniciar o processo de ela-
boração ou atualização de cartas geo-
técnicas nas cidades brasileiras, bem 
como assegurar sua efetiva utilização 
no planejamento e gestão do territó-
rio, constituem fatores primordiais 
para o aprimoramento da atuação dos 
municípios na melhoria das condições 
de uso e ocupação do solo urbano e na 
prevenção de futuros desastres. 

Figura 2 — Área urbana da cidade 

histórica de São Luís do Paraitinga, SR 

afetada por enxurrada e inundação 

ocorridas em janeiro de 2010. O evento 

ocasionou vítimas e prejuízos materiais 

de grande monta 

Figura 3 —Ilustração parcial da Carta 

Geotécnica referente à área urbana da 

cidade de Manaus. Cada unidade 

geotécnica delimitada no território é 

representada por uma cor, refletindo 

condições e comportamentos homogêneos 

em relação ao uso e ocupação do solo 

O caso da cidade de São Paulo 
Diante dos requisitos da IvIP 547/2011 

e do Projeto de Lei 2440/2011 do Senado 
Federal, bem como em face da perspecti-
va de revisão do atual Plano Diretor do 
Município de São Paulo (denominado 
Plano Diretor Estratégico — PDE), apro- 
vado em 2002, pode-se discutir alguns 
aspectos importantes na relação entre :1 1  
Carta Geotécnica e planejamento territo- Figura 4 — Ilustração parcial da Carta 
rial Para tal, procura -se, a seguir, analisar Geotécnica dos morros de Santos e São 

o processo de geração e utilização da Vicente, SR em que se nota a 
Carta na cidade de São Paulo ao longo do variabilidade geotécnica (indicada pela 

tempo, em suas associações com as suces- diversidade de cores) associada à 
sivas revisões dos dois planos diretores » urbanização local 
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Figura 5 - Área de encosta suscetível à 

erosão, escorregamento de terra e 

rolamento de bloco rochoso.Ao fundo, 

ocupação urbana consolidada em frente 

de expansão, aproximando-se da área 

desocupada. Eventual urbanização da área 

desocupada deve ser orientada por Carta 

Geotécnica, de modo a evitar a alteração 

daqueles processos e contribuir na 

prevenção de desastres 

Figura - Ocupação urbana intensiva 

em área de encostas suscetíveis a 

escorregamentos. Intervenções nas 

encostas devem ser orientadas por Carta 

Geotécnica, de modo a evitar a 

ocorrência de deslizamentos de terra e 

prevenir desastres 

Figura 7 - Ocupação urbana em áreas 

de encostas e planície de inundação.A 

dinâmica da ocupação (novas 

construções, demolições, reformas, 

ocupação de vazios) deve ser orientada 

por diretrizes contidas em Carta 

Geotécnica, de modo a evitar impactos 

ambientais e prevenir desastres 

anteriores (ode 1971,aprovado durante o 
regime militar; e o de 1988, aprovado por 
decurso de prazo pela Câmara Munici-
pal) e como Plano de 2002 em vigor. 

Com a reflexão e discussão acerca 
das relações entre Carta Geotécnica e 
Plano Diretor, tem-se a expectativa de 
que se possa contribuir ao processo de 
revisão do atual Plano da cidade de São 
Paulo, previsto para iniciar em 2012. 
Também se espera estimular a realiza-
ção de anâlises similares que certamen-
te deverão ser solicitadas em relação a 
outros municípios do País, visando à 
recuperação de materiais eventual-
mente já produzidos e preparar-se para 
as atualizações e ajustes necessários. 

No início da década de 1980, técni-
cos do IPT e da Empresa Paulista de 
Planejamento Metropolitano (Empla-
sa) elaboraram a Carta Geotécnica da 
Grande São Paulo, a partir de traba-
lhos que envolveram o exame e a con-
cepção de alternativas para projetos de 
parcelamento do solo. Abrangendo os 
8.051 km2  que compõem a região me-
tropolitana, a Carta foi originalmente 
elaborada na escala 1:50.000 (IPT, 
1984). Posteriormente, no ano de 
1990, essa Carta foi revista e atualiza-
da, sendo então denominada como 
Carta de Aptidão Física ao Assenta-
mento Urbano (figura 8). 

Além da cartografia em si, a atualiza-
ção da Carta Geotécnica da metrópole 
resultou em urna série de manuais de 
orientação e de diretrizes técnicas para 
subsidiar estudos diversos, processos de 
licenciamento e projetos de parcelamen-
to do solo, entre os quais um guia especí-
fico para urilinção da Carta de Aptidão 
(SHDU/SCTDE, 1990). Esse conjunto 
de documentos tem sido utilindo até 
hoje como referência técnica em prefei-
turas da região metropolitana, bem 
como servido de fonte de consulta para 
profissionais atuantes nos setores públi-
cos e privados de planejamento territo-
rial e de construção civil. 

Em 1984, mediante demanda da 
Secretaria Municipal de Planejamento 
(Sempla; hoje Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano - SIVIDU) da 
Prefeitura Municipal de São Paulo, o 
IPT elaborou a Carta Geotécnica do 
Município de São Paulo, concluída em 

FL. N°  
Proc. n° 01 -688 de 2013 

1985 e realizada epaj,Matdag rglAjgisilm 
época, optou-se enPalbelircom duas 
escalas cartográficas: 1:25.000, reco-
brindo os 1.509 km' do Município; e 
1.10.000, em cinco áreas específicas e 
com dimensões restritas, selecionadas 
como prioritárias em termos metodo-
lógicos para fins de detalhamento ainda 
maior (IPT, 1985). As informações 
oriundas desse trabalho subsidiaram 
projeto de lei visando um novo Plano 
Diretor ainda naquele ano, o qual não 
chegou a ser aprovado pela Câmara 
Municipal de São Paulo. 

Nos anos seguintes, pouco se soube 
acerca da miliração da Carta Geotécnica 
do Município no âmbito da Prefeitura. 
Não obstante, o Plano Diretor aprovado 
em 1988 incluiu alguns aspectos de na-
tureza geotécnica entre suas diretrizes, 
com destaque às questões relacionadas 
às condições geomorfológicas da cidade 
e a necessidade de adequar a ocupação a 
elas (e não o contrário). Dessa forma, o 
Plano já apontava para um cenário em 
que as intervenções deveriam sempre 
levar em conta as características dos ter-
renos em seus projetos de engenharia. 
Posteriormente, em 1989, registravam-
-se as primeiras aplicações da Carta Ge-
°técnica à gestão de áreas de risco asso-
ciadas a ocupações habitacionais consi-
deradas precárias ou subnormais. 

O detalhamento da Carta Geotécnica 
de São Paulo 

Mais tarde, já no início da década 
de 1990, com a coordenação da Sem-
pla e assessoria técnica do 1PT, o grupo 
de profissionais geólogos então re-
cém-ingressos na Prefeitura de São 
Paulo realizou o detalhamento da 
Carta Geotécnica que havia sido ela-
borada em 1985, estendendo o alcance 
da escala 1:10.000 para a totalidade do 
território municipal. 

Finalizada em 1993, a Carta deta-
lhada passou a subsidiar os trabalhos 
então em curso na prefeitura para a 
elaboração de um novo Plano Diretor, 
além de constituir instrumento para 
outras ações de planejamento urbano, 
assim como para ações e intervenções 
corretivas e de fiscalização municipaL 
Os originais cartográficos desse deta-
lhamento permanecem ainda hoje na 
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Aptidão 
Rake 

Áreas 

favoráveis 

    

Unidades homogêneas  

Litologia predominante 

tc – sedimentos da Formação São Paulo e correlatos 

xt – visto e Mito 

mg migmatite 

gr–granito e gnaisse 	• 

  

Relevo  

(1) Colinas 

Predominam amplitudes 

de 40 me dedividades 

de até 20% 

  

Arcas 
	

(8) Serras e escarpas 
	

xt – visto e filito 

Impróprias 
	

Predominam amplitudes 
	

mg – migmatite 

de 300 m (serras) e 
	

gr – granito e gnaiSse 
de 100 rn (escarpas) 
	

ai – anfibelito 

e declividades maiores 
	

qz – quartzito 
que 30% 

Figura 8— Mapa e quadro-legenda simplificado da Carta deAptidão Física aoAssentamento 

Urbano da Região Metropolitana de São Paulo (RMSP) — escala original 1:50.000. As unidades 

homogêneas representam condicionantes geomorfológicos (relevo) e geológicos (litologia) 

que induzem diferentes comportamentos dos terrenos frente a intervenções 

• 

• 

— São Paulo 

RMSP 

Areas com 
restrições 

localizadas 

(2) Marrares 

Predominam 

amplitudes de 60 m 

e declividades de 20% 

tc – sedimentos da Formação São Paulo e correlatas 

xt –xisto e filito 

mg – migmatite 
gr–granitoegnaisse  

af – anfibolito 
ca – calcáreo 

Áreas 

passíveis 

de ocupação 
com sérias 

restrições 

el  (3) Morros baixos 

Predominam 

amplitudes de 100 m 

e dedividades de 30% 

tc – sedimentos da FM -MOO São Paulo e correlatos 

xt – xisto e Mito 

mg – migmanto 
gr– granito e gnaisse 

af – antibolito 

ca – calcáreo 

qz– quartzito 

Áreas com 

severas 

restrições 

(4)Planícies aluviais 	ai – aluvião 
Predominam declividades 

inferiores a 5% 

 

(5) Marretes baixos isolados, xt – xisto e Mito 
em meio a planícies aluviais mg – migmatite 

Predominam amplitudes 	af – anfibolito 

de 40 me declividades 

maiores do que 3091 

  

(6) Morrotes altos 

Predominam amplitudes 

de 80 me dedividades 
entre 30% e 40% 

tc – sedimentos da Formação São Paulo e correlatos 

xt – visto e filito 
mg – migmatito 
gr – granito e gnaisse 

ai – anfibolito 

(7) Morros altos 

Predominam amplitudes 

de 150 me dedividades 

maiores que 30% 

xt –sista e Mito 
mg – migmatim 

gr – granito e gnaisse 

ai – anfibolito 
qz – quartáto 

SMDU (Si cartas do Sistema Gegran/ 
Emplasa em papel, pintadas à mão). 
Cabe registrar que, nessa época, não se 
dispunha de ferramentas de geopro-
cessamento (Sempla, 1994). 

A Carta Geotécnica do Município 
de São Paulo (nas duas escalas carto-
gráficas) continuou a ser utilizada pelos 
próprios geólogos e profissionais res-
ponsáveis por seu detalhamento, em 
trabalhos de rotina (especialmente em 
Subprefeituras — à época como Admi-
nistrações Regionais — e Secretaria Mu-
nicipal de Habitação —Sehab). Especifi-
camente para o gerenciamento de áreas 
de risco, a prefeitura realizou, nas últi-
mas duas décadas, novos mapeamen-
tos em nível de detalhe, em escalas 
ainda maiores (1:1.000 e 1:500), visan-
do à setorização e o cadastramento de 
moradias (elementos essenciais na ela-
boração de cartas de risco). 

Em 2004, por ocasião do Projeto 
GEO São Paulo no âmbito da Secreta-
ria do Verde e do Meio Ambiente 
(SVMA), uma equipe do IPT digitali-
zou parte da Carta Geotécnica do Mu-
nicípio (figura 9). Restaram pendentes 
alguns temas e o trabalho de reinter-
pretação e atualinção da Carta Geo-
técnica, bem como a integração dos 
dados em Sistema de Informação Ge-
ográfica (SIG). Vale registrar que essas 
tarefas não estavam no eãcopo do Pro-
jeto GEO São Paulo, cuja finalidade 
era produzir um sistema de indicado-
res ambientais urbanos, conforme pu-
blicado em SVM. A/IPT (2004). 

Simplificação do mapa referente 
aos temas "relevo/geomorfologia e ge-
ologia" efetuada pela Prefeitura em 
2009 gerou figura hoje disponibilizada 
na internet, no site SMDU-Infocidade 
(figura 10). Os arquivos digitalizados 
no Projeto GEO São Paulo se encon-
tram na intranet, portanto com acesso 
restrito à Administração Municipal. 

Atualmente, geólogos e outros 
profissionais da Prefeitura Municipal 
de São Paulo, entre os quais arquitetos 
e engenheiros civis, continuam utili-
zando dados e informações da Carta 
Geotécnica, tanto em escala 1:25.000 
quanto em 1:10,000, apoiando a ela-
boração de relatórios técnicos associa-
dos a vistorias em áreas de parcela- » 
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380 
7 3110- 

315 	 340 km 
+ 7 345 km 

Figura 9 — Mapa correspondente ao 

tema "geologia", conforme contido na 

Carta Geotécnica do Município de São 

Paulo (escala original 1:10.000) 

Figura 10 — Ilustração simplificada do mapa 

referente à composição dos temas "relevo/ 

geomorfologia e geologia", conforme contido 

na Carta Geotécnica do Município de São 

Paulo (escala original 1:10.000) 

mento de solo e de atendimento a de-
núncias ambientais (estas geralmente 
acerca de aspectos relacionados a bo-
taforas, minerações, entre outros), 
particularmente na Sehab e SVMA. 

Esses e outros casos ilustram a po-
tencialidade de aplicação da Carta 
Geotécnica do Município de São 
Paulo também em estudos de caráter 
mais abrangente, por profissionais de 
distintas formações. Utilização esta 
como primeira leitura ou subsidio 
para o planejamento do uso do solo, 
como tem ocorrido na SVMA, para a 
escolha de áreas destinadas à implan-
tação de futuros parques e áreas de 
proteção ambiental. 

Aplicação ao Zoneamento do Uso 
e Ocupação do Solo 

No Plano Diretor de 2002, a Carta 
Geotêcnica do Município subsidiou o 
macrozoneamento proposto, em que 
foram definidas duas macrozonas para 
o território municipal: a de Estrutura-
ção e Qualificação Urbana (MEQ); e a 
de Proteção Ambiental (MPA). Os cri-
térios utilizados na delimitação dessas  
duas macrozonas compatibilizam limi-
tes legais (áreas de proteção aos manan-
ciais), localização dos remanescentes 
significativos de mata e a identificação 
das unidades geotécnicas com maciços 
de solo e rocha mais frágeis e de maior 
declividade, baseadas na Carta elabora-
da em escala 1:10.000. 

Há indicação de uso em alguns dos 
Planos Regionais Estratégicos aprova-
dos posteriormente, em 2004 (dentre o 
total de 31, ou seja, um para cada uma 
das 31 Subprefeituras existentes). 
Exemplos disso estão nos casos das 
Subprefeituras de Parelheiros e de Ca-
pela do Socorro, nos quais está previsto 
o enquadramento das planícies aluviais 
registradas na Carta Geotécnica como 
zona de proteção ambiental (Zepam), 
com fortes restrições urbanísticas para 
a sua ocupação (Sepe, 2010). 

Contudo, de modo geral, a utiliza-
ção da Carta Geotécnica do Município 
de São Paulo se mostra muito aquém 
de suas potencialidades. Essa constata-
ção é particularmente evidente no que 
tange à desejável associação entre as 
zonas de uso e ocupação do solo e as 
correspondentes diretrizes geotécnicas 
a observar (incluindo orientações à 
concepção, execução e manutenção de 
obras de engenharia e outras formas de 
ação sobre os terrenos). Ou seja, nor- 

2 59 FL N° 
mas geotrEuserigÉn41113- 
das pelas wgzéswesluistaladas ou a 
instalar) localizadas no domínio teu . - 
tonal de cada zona. 

Para fins ilustrativos, toma-se como 
exemplo o caso da região correspon-
dente à Subprefeitura do Butantã, que 
abrange parte da região oeste da cidade, 
em que se observam informações pre-
sentes na Carta Geotécnica do Municí-
pio de São Paulo e as zonas de uso e 
ocupação do solo que constam do 
Plano Regional. Na figura 11, distin-
guem-se as principais unidades geotéc-
nicas que ocorrem na região da Subpre-
feitura do Butantã, conforme extraídas 
da Carta Geotécnica existente. 

Por sua vez, nafigura 12, destacam-se 
as zonas de uso e ocupação do solo que 
incidem na região considerada, de acor-
do como Plano Regional da Subprefeitu-
ra do Butantã em vigor desde 2004. 

Em decorrência, ao colocar as duas 
figuras anteriores "lado a lado", confron-
tando-se os dados da Carta Geotécnica 
(em escala original 1:10.000) com o zo-
neamento definido no Plano Regional 
do Butantã (em escala original 1:18.000), 
apenas para os efeitos de visualização, 
pode-se ter uma ideia da análise que 
pode e deve ser realizada (hoje, necessa-
riamente por meio de SIG), visando à 
adequação do zoneamento às unidades 
geotécnicas incidentes. 

Vale observar a facilitação poten-
cial já propiciada a essa tarefa, em vir-
tude de haver maior detalhe na Carta 
Geotécnica quando comparada à es-
cala original do Plano Regional con-
siderado (1:10.000 contra 1:18.000, 
portanto quase o dobro em termos de 
compatibilidade cartográfica). Ou 
seja, em determinados aspectos, 
como a identificação de diferentes 
graus de suscetibilidade a processos 
de escorregamentos e outros movi-
mentos de massa, os dados e infor-
mações disponíveis na Carta Geotéc-

nica são já mais do que suficientes 
para subsidiar o estabelecimento de 
ao menos parte das diretrizes geotéc-
nicas necessárias. Isso especialmente 
em relação às diretrizes que se refe-
rem à adequação ou até mesmo o im-
pedimento de certas intervenções em 
razão do grau elevado de suscetibili- 
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Figura 11 — Ilustração da incidência da Carta Geotecnica do Município de São Paulo 

(escala original 1:10.000) na região da Subprefeitura do Butantã. Em rosa, as 

formações do embasamento cristalino frequentes em relevo de morrotes e morros, 

suscetíveis a erosão e escorregamentos; em laranja, os sedimentos terciários que 

ocorrem em colinas, relativamente mais estáveis; e em amarelo os sedimentos 

quaternários situados em planícies aluviais, sujeitas a inundações 

Figura 12 —Zoneamento atual na região da Subprefeitura do Butantã, conforme 

Plano Regional (escala original 1:18.000), no qual se distinguem (pela variação de 

cores) as diferentes zonas de uso e ocupação do solo incidentes na 'região 

dade a processos do meio físico pre-
sente na zona de uso analisada. 

Todavia, como regra geral na defi-
nição do atual zoneamento de uso e 
ocupação do solo da cidade, constata-
-se que ainda prevalece a não conside-
ração dos condicionantes do meio fisi-
co, apesar destes estarem bem repre-
sentados na Carta Geotécnica. Sabe-se 
que o Plano Diretor aprovado em 
2002 inovou ao incluir a rede hídrica 
entre os elementos estruturantes 
(junto com as redes viária, de trans-
portes e centralidades), mas isso não 
se refletiu no zoneamento de uso do 
solo, bem como no conceito adotado 
para parcpies lineares. Em ambos, não 
se consideraram os condicionantes 
ambientais, em especial os relaciona-
dos a áreas de várzea e fundos de vale. 
Também não se incluiu a necessidade 
de manter os serviços ambientais pres-
tados por essas áreas, entre os quais o 
controle de cheias e a depuração de 
efluentes (Sepe, 2010), funções hoje 
consideradas extremamente relevan-
tes em razão da perda progressiva de 
qualidade e quantidade de recursos 
naturais no contexto urbano. 

Evidencia-se, assim, a necessidade 
e a possibilidade de realizar a integra-
ção entre a Carta Geotécnica e o Zo-
neamento de Uso e Ocupação do 
Solo, propiciando a inclusão de dire-
trizes geotécnicas a adotar quando da 
intervenção em cada zona, obedecido 
o zoneamento geral definido no res-
pectivo Plano Regional. Além de geó-
logos de engenharia e engenheiros 
geotécnicos, essa tarefa requer a par-
ticipação de outros profissionais liga-
dos ao planejamento da cidade, entre 
os quais se destacam arquitetos, geó-
grafos e urbanistas. 

Conclusões 
A perspectiva de institucionaliza-

ção da Carta Geo técnica no País, como 
ferramenta indispensável à prevenção 
de desastres associados ao uso e ocu-
pação do solo urbano, apresenta-se 
como fator de indução à adequação 
dos Planos Diretores em relação às ca-
racterísticas geotécnicas dos terrenos. 
Com  isso, a maior parte dos municí-
pios brasileiros sujeitos a processos  

geológicos potencialmente danosos 
deverá rever seu Plano, tendo em conta 
a respectiva Carta. Nos casos em que 
não houver ou estiver desatualizada, a 
Carta Geotécnica deverá ser elaborada 
ou revista, respectivamente. 

No caso da cidade de São Paulo, 
décadas após a elaboração da sua 
Carta Geotécnica em escala 1:25.000 
e, posteriormente, em 1:10.000, nota-
-se que sua utilização ainda ocorre de  

forma eventual e dispersa. As aplica-
ções por parte da Prefeitura Munici-
pal se relacionam mais à gestão pon-
tual de áreas, apoio a vistorias am-
bientais e estudos gerais. Em relação 
ao Plano Diretor vigente, salienta-se a 
influência da Carta na delimitação 
das macrozonas. Contudo, pouco há 
em relação à definição das zonas (e de 
seus parâmetros de uso e ocupação, 
corno taxa de permeabilidade, coefi- >> 
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ciente de aproveitamento, entre ou-
tros). Menos ainda se nota quanto à 
aplicação da Carta às zonas inciden-
tes em cada Plano Regional, sobretu-
do quanto a possíveis diretrizes geo-
técnicas que devem ser seguidas pelos 
projetos de engenharia. 

Parte dos materiais da Carta Geo-
. técnica produzidos em detalhe perma-
nece em formato analógico no âmbito 
da Prefeitura Municipal, o que dificulta 
sua integração ao planejamento e ges-
tão da cidade e impede o acesso a um 
público mais amplo, incluindo agentes 
do setor habitacional e de construção 
civil Dessa maneira, em que pesem es-
forços efetuados no âmbito da Prefeitu-
ra ao longo dos anos, pode-se afirmar 
que o atual zoneamento de uso e ocu-
pação do solo da cidade ainda não re-
flete a consideração dos condicionantes 
do meio fisico presentes na Carta. Além 
disso, prossegue restrito o acesso aos 
dados e informações correlatos. 

Tendo em conta a revisão do Plano 
Diretor prevista a partir de 2012, cabe 
atuilizar a Carta Geotécnica do Muni-
cípio de São Paulo, em 1:10.000, em 
especial quanto às unidades geotécni-
cas estabelecidas e demais informa-
ções mapeadas à época de sua elabora-
ção e hoje desatualizadas. Para tal, de-
ve-se recorrer a técnicas de geoproces-
sarnento, que permitirão a integração 
desses produtos em SIG, visando dis-
ponibili7ar os dados por meio da web. 

Ainda no âmbito do processo de re-
visão do Plano, considera-se que a 
Carta Geo técnica do Município de São 
Paulo deve ser utilizada para subsidiar a 
revisão do zoneamento e dos parâme-
tros de uso e ocupação associados a 
cada zona. Deve também orientar o es-
tabelecimento de diretrizes geotécnicas 
a serem seguidas por intervenções atu-
ais e a realizar, incorporando-as tam-
bém no respectivo Plano Regional. 

Eventualmente, pode-se detalhar 
setores selecionados da cidade na 
Carta Geotécnica, em escala 1:5.000 
ou em detalhe ainda maior (visto que 
já há disponibilidade de bases planial-
timétricas em 1:L000 na área urbana e 
em 1:5.000 na rural), a depender ape-
nas da identificação e definição de 
áreas prioritárias. 
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São Paulo, 10 delkaWi t?e1 /01430 P.12  

Ao ensejo da elaboração do novo Plano Diretor 

Estratégico da Cidade de São Paulo, as sociedades, associações e entidades representativas das 

Zonas Exclusivamente Residenciais — ZER, que este subscrevem, apresentam suas razões para a 

manutenção, preservação e proteção das Zonas Exclusivamente Residenciais - ZERs, seja como 

elementos de excelência urbanística no campo do planejamento urbano, seja como elementos 

essenciais derivados desses projetos do espaço urbano, de qualidade inegável na prestação de 

serviços ambientais no ecossistema urbano, promovendo equilíbrio ambiental e redução dos 

impactos urbano-ambientais nocivos, promovidos pelo padrão mercantil de ocupação e de expansão 

da mancha urbana. 

Nesse sentido, se destaca a importância do conceito urbanístico inerente às áreas exclusivamente 

residenciais, de estreita relação com o meio ambiente, cuja natureza jurídica figura no âmbito do 

direito difuso, conforme já definido no próprio texto do atual Plano Diretor Estratégico (Lei 

13.430/02). 

Por sua vez, a Lei 13.885/04, na sua Parte II, nos Planos 

Regionais Estratégicos, trata como política pública protetiva e pmservacionista manter e promover os 

bairros com características exclusivamente residenciais. O atual Plano Diretor dispõe sobre a 

preservação e a proteção das áreas estritamente residenciais e das áreas verdes significativas e a 

manutencão do zoneamento restritivo dos bairros estritamente residenciais que devem ser mantidas. 

Dessa forma, resta claro que as Zunas Exclusivamente 

Residenciais integram a política pública de planejamento urbano do Município de São Paulo. Essas 

áreas estão incorporadas no património jurídico da cidade e de cada cidadão, de interesse público 

urbanístico e ambiental, com tal relevância para a sustentabifidade urbana—ambiental do território 

que seu tratamento na revisão do planejamento urbano somente poderá se dar através da criação de 

novos instrumentos normativos para assegurar ainda sua maior proteção e defesa, como a criação de 

Áreas de Amortecimento dos Perímetros das ZERs e a revisão das Zonas de Centralidade Linear a 

fim de aumentar do grau de restrição no uso e ocupação, pois alguns desses corredores, 

principalmente aqueles localizados no miolo das ZERs são altamente impactantes, promovendo, ao 

contrário da desejada preservação, a degradação desses espaços especialmente protegidos e seus 

beneficios urbanos e ambientais em prejuízo da coletividade. 

Pelo Princípio da Não-Regressão, os avanços 

urbanísticos ambientais conquistados no passado não serão destituídos ou negados pela geração 
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atual. A Proibição do Retrocesso é um princípio constitucional implicito que se cmPeloio I  Iealag4-81r°  

em nome da garantia constitucional dos direitos adquiridos, do princípioREonkitãgnãl SaPal 2  
segurança jurídica, do princípio da dignidade da pessoa humana e, finalmente, em nome do 

princípio de efetividade máxima dos direitos fundamentais, nos termos do art. 5 0, parágrafo 1°, da 

Constituição Federal. 

Nessas zonas, o padrão restritivo de uso e ocupação do 

solo e a massa verde conjugada com as áreas permeáveis, permitem: a) maior dissipação do calor, 

b) o aumento da umidade relativa do ar; c) o sistema de drenagem de águas pluviais, o que auxilia 

na redução de inundações e recarga dos lenções freáticos; d) refrigeração urbana e regulação 

climática; e) a retenção dos poluentes do ar pela massa arbórea 

Nesse sentido, requeremos a inserção no projeto 

substitutivo dos seguintes textos abaixo elencados, extraídos da atual Lei 13.430/2002 e do PL 

• 
0688/2013, adaptados para inclusão, e outros pedidos: 

O atual art. 156, §2", incisos 1 e II e §3", inciso II 

do Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo, reconhecem a excelência dos 

Bairros Residenciais e impõe a sua preservação. Abaixo, o texto adaptado para inserção 
no PL 0688/2012: 

• 

As zonas exclusivamente residenciais são áreas que contam com excepcionais condições de 

urbanização e objetiva-se nelas: 

1- controle do processo de adensamento construtivo e de saturação viária, por meio da 

contenção, no seu entorno, do atual padrão de verticalização, assim como a revisão de 

usos geradores de tráfego; 

II - preservação e proteção das áreas exclusivamente residenciais e das éreas verdes 

significativas; 

III - manutencão do zoneamento restritivo nos bairros erciativamente residenciais, com 

definição precisa dos corredores de comércio e servicos; 

No atual texto do PL 0688/2013, consta o artigo 
26 que deve ser mantido integralmente, caput e parágrafo único, este renumerado como 
parágrafo primeiro, acrescentando-se o parágrafo segundo para inclusão dos mapas e 
quadros das Zonas Exclusivamente Residenciais, como segue: 

Das Zonas Exclusivamente Residenciais 

Art. 	- As Zonas Exclusivamente Residenciais — ZER, são porções do território 
destinadas exclusivamente ao uso residencial de habitações unifamiliares e 
multifamiliares, com densidades demográficas e construtivas baixas, médias e 
altas, tipologias diferenciadas, níveis de ruído compatíveis com o uso 
exclusivamente residencial e com vias de tráfego leve e local. 

2 
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11 - coeficiente de aproveitamento básico iguala 1,0 (um); 

Parágrafo segundo - os perímetros das Zonas Exclusivamente Residenciais de 
Baixa Densidade - ZER1 corresponderão às atuais ZER1, constantes nos mapas 
(tais) e quadros (tais) que fazem parte integrante desta lei, obrigando sua integral 
manutenção na revisão da lei de uso e ocupação do solo, podendo serem 
acrescidos novos perímetros. 

No atual texto da Lei 13.430/2002, no artigo 83, 
que trata das diretrizes para a politica de circulação viária e de transportes, requeremos a 
manutenção do inciso IV, exatamente como reproduzido abaixo, como forma de evitar a 
degradação das Zonas Exclusivamente Residenciais: 

IV - a restrição do trânsito de passagem em áreas residenciais. 

No atual texto da Lei 13.430/2002, o artigo 164, 
parágrafo 1°, inciso V, trata de diretrizes para garantir a adequada regulamentação das 
interfaces e parâmetros no entorno das Zonas Exclusivamente Residenciais. Nesse sentido, 
requeremos a inserção no PL 0688/2013 do seguinte texto adaptado: 

Art._: A Lei de Uso e Ocupação do Solo e os Planos Regionais deverão 
regulamentar as interfaces no entorno das Zonas Exclusivamente Residenciais - 

ZER, através de dispositivos que garantam a adequada transição de intensidade 
de usos, volumetrias, gabaritos e outros parâmetros, que se farão gradativamente, 
criando uma zona de amortecimento. 

No atual texto do PL 0688/2013, consta o artigo 
253, o qual se requer alterações para garantir a proteção integral das Zonas Exclusivamente 
Residenciais, como atualmente prevista na norma. Considerando aceitas as propostas 
acima, requer que o projeto substitutivo exclua o inciso 1 do artigo 253 contido no atual PL 
0688/2013, passando a ter a seguinte redação: 

Art. 253 Projeto de lei de revisão da legislação reguladora que disciplina o 
parcelamento, uso e ocupação do solo deverá ser encaminhado à Câmara 
Municipal no prazo de 1(um) ano após a entrada em vigor desta lei. 
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Parágrafo primeiro - Até que seja feita a revisão da Lei de Parcelamento, Uso e 
Ocupação do Solo (Lei n° 13.885, de 2004), os perímetros das zonas especiais 
definidas por esta lei terão as seguintes correspondências: 

(EXCLUIR) 1- as Zonas Exclusivamente Residenciais (MR) corresponderão às 
atuais zonas exdusivamente residenciais (1ER), 

(-4 

Parágrafo segundo - Até que seja feita a revisão da Lei de Parcelamento, Uso e 
Ocupação do Solo (Lei n° 13.885, de 2004) aplicam-se na ZER, ZEPEC, ZPA, 
ZRA e ZEDE, os parâmetros urbanísticos e demais características de 
aproveitamento, dimensionamento e ocupação dos lotes dispostas no Quadro 04 
dos Livros de I a XXXI da Parte II da Lei 13.885/2004 para as /ER, ZEPEC, 
ZEPAM e ZPI. 

Na antiga Lei Municipal 8.001/73, contava-se 

com dispositivo que garantia a aplicabilidade das cláusulas contratuais mais restritivas 

registradas nos loteamentos aprovados pela Prefeitura, e, mesmo considerando que tal 

dispositivo foi inserido com outro texto no artigo 247 da Lei 13.885/2004, requer que o 

referido texto abaixo transcrito seja reproduzido como parte integrante do projeto 

substitutivo do PL 0688/2013, eis que as restrições contratuais devem prevalecer em todo o 

território da cidade. 

Art. 	. As restrições convencionais de loteamentos aprovados pela 

Prefeitura, estabelecidas em instrumento público registrado no 

Cartório de Registro de Imóveis, referentes a dimensionamento de 

lotes, recuos, taxa de ocupação, coeficiente de aproveitamento, altura e 

número de pavimentos das edificações, deverão ser atendidas quando 

mais restritivas que as disposições desta lei. 

É essencial reiterar que as Zonas Exclusivamente 

Residenciais sejam mantidas tal como estão, impedindo a incidência de qualquer 

sobreposição de índices urbanísticos menos restritivos criados por outros instrumentos, 

como por exemplo, nos eixos de transformação, e assegurando ainda a revisão das atuais 

Zonas de Centralidade Linear nos perímetros das ZERs a fim de tomá-las mais restritivas. 

Nesse sentido, sugerimos a seguinte redação para 

novo artigo o qual requer seja incorporado ao texto do projeto substitutivo em construção: 

Art. 	: Nos perímetros das Zonas Exclusivamente Residenciais (ZERs), 
incluído os corredores de comércio e serviços, não incidirão quaisquer índices 
urbanísticos com parâmetros de intensidade de usos, volumetrias, gabaritos, e 
outros, menos restritivos daqueles atualmente aplicados nessas áreas. 
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SECRETARIA DE DESENVOLVI 	URBANO 
AUDIÊNCIA PÚBLICA DO PLANO DIRETOR 
REGIÃO CENTRGOESTE 

A SABRON, Associação Amigos do Brooldin Novo, apresenta questões que entende de 
grande irnportánciapamacomuMdade paulistanacompAitatnela 

O Projeto de Lei do Piano Diretor Estratégico — P168812013 coloca em seu Cap 1 
garantirurn desenvolvimento urbano sustentáveis equilibrado__ 

1—garantir a dimensão saci* 

4.1 	11 — a dimensão ambiental; 

111 —a dimensão imotxTrária 

Todas estas garantias devem ser mantidas tendo-se como 	àinetro o meio ambiente ea 
•capacidade de suporte deste espaço físico. E é aí que surgem as incongruências. Sim, pois 
ao não respeitar ZER's, ao não respeitar a capacidade de suporte do viáriapennitindo e 
acima de tudo fru:c-raivando através da redefinição de parâmetros de uso e ocupação do 
solo, através de eixos de desenvolvimento da Macroárea de Estruturação Metropolitana 
para aproveitamento da terra urbana. Senhores, desculpem, mas o que existe é o interesse 
imobiliário em zonas que apresentam infraestrutura e ainda um restante de qualidade 
ambiental para uma metrópole que cresceu sem planejamento e agora precisa adequar-se 
perante suas dificuldades. 

Equilíbrio ambiental sé pode acontecer com espaços abertos e vegetados jamais com 
verticalizações com coeficiente de aproveitamento acima de 4 e onde os recuos obrigatórios 
formam em seus conjuntos um micro clima desfavorável ao bem estar humano. O 
adensamento populacional é sabido, afeta a saúde resultando na ausência de saúde em 
virtude de um miorodima que não apresenta condições de dissipação de vários fatores de 

• 
poluição ou mesmo ampliação de microorganismos. Portanto o conforto térmico das 
moradias e zoneamentos influênciam diretamente na saúde dos habitantes. 

Os fatores abaixo deverão ser colocados como princípios a serem obedecidos para que o 
todo seja beneficiado: 

1 Mudanças climáticas, Cenários de Risco e Redução das Vulnerabilidades 
no planejamento e gestão municipal. 

I Sistema de Indicadores Ambientais como ferramenta de auxílio à tomada 
de decisão no planejamento e gestão municipal. 

1 Sustentabilidade Ambiental Urbana 
1 Gestão Participativa e Controle Social. 

A consciência ambiental frente às mudanças ~fanáticas na Região Metropor~a de 
São Paub traz TIONI desafios para o planejamento do uso e ocupação do solo- de -nossas 
cidades e para o direito urbanístico: corno tomar as cidades menos vulneráveis e--mais 
seguraalrente-aciaaventos climalicosmaisseverusz-tfrequentesaus~~? 

sabron@bol.com.br 	www.sabron.org  

ferm 51024850 	 ce1~39694.. 
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Meeclaçáo Amtoe do bookIn Nos 

aãO ruta n°  

Processo n °.0-1-2-82243  
Gabriel S. M. Ribeiro 

Quanta ifresponsabildade do poder ~fico em pçoppillitletisei~ 
áreasque ~fitam cedo ~te (kr qualiclacleartett. 

Pmcisadmnos ler pesquis" ~dos, dos diversos latins (geologia, insolação entorç 
incham plinrkenétricos entre outros) das rliferentes zonas da cwdal a fun de propor 
adensamentos. 
Sabemos da necessidade de coragem para tal, pois é enfrentar o caos instaurado e dizer 
para a sociedade como um todo que sem isto a cidade hoje ruim poderá ficar ainda pior para 
todos. Por que não enfrentar de frente o desafio do transporte público e melhorar a condição 
de trafecabilidade e ilha de calor produzida pelo número de veículos particulares que rodam 
e aumentam a cada dia? 

Ao enfrentarmos as sãuações ~alentes a firn denotamos pana o bondo todo tranos 
wie priarizar as pMcipais ponte, ou seja, os que lizern respeto ao geral. ais ~içou 
factivels de serem executadas pennlindo que baia credbalade nos sekkes envolvidos 
lpúbfico executivo, legislativo além da sociedade civil desvinculada de seus "umbigos". 

Os bairros são ou eram essa transformzção bistórica e com conteúdo conhecido pelo cdão 
comum. As novas e-truculentas aütudes com relação aos ~ices urbanísticos e ~mias do setor 
imobiliário vêm assustando e desequilibrando ernocionalmente o cidadão* 

No Atlas Ambiental de SP. com  estudos reatados em 1999, apresenta 2 área dental da 
cidade com temperaturas entre 21156  C e 31,5° C o que já naquela decada deixam -claro a 
inexistência de vegetação. 

As aias de calor, sombras, venblações ~ondas, ou seja, o micro dima por ela apenas 
iniciado já são leisiveis e caso não seja revertidos minimamente através da mudança de inclinas 
~dm de escalas mais Minaras leremos um caos instaurado ern pira de alguns 
empreendedores? De compromissos assumidos pelo-poder público? 

Sabemos da necessidade de todos de urna vida com qualidade, mas não &rã impondo uma 
aglomeração acima de suporte viário, sem prtorizar as vias e um plano de mobilidade é que 
teremos um Plano onde as diretrizes e objetivos sejam realmente o anseio do todo. 

Urna cidade em que o meio ambiente não éprioridade, o ser humano não to foco e sim ct 
setor imobiliário. 

A verticalização em si não é um mal, o problema é o desequilíbrio entre densidade 
construída e a presença de vegetação, hídrico e outros pontos geológicos como ventilação. Por 
que coeficiente de aproveitamento em 4 ou acima ? Por que não 2 com gabaritos menores e que • formacem ambientes mais adequados ao ser humano ? 

~demos ter portado as principais preocupações da comunidade do Brookki Novo e 
pensamos que sejam as mesmas de todos doentorno bem-cornado restante da metmpae. 

Atenciosamente, 

Pi Diretoria 

Presidente Cbele Marfins Swr~ íf 

sabron@bol.com.br 	www.sabron.org  

fone 510241150 	 ce19938396%. 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR PROMOTO1t246 - 	3 

DE HABITAÇÃO E URBANISMO DO ESTADO DE Mr1SelAtiltir be  E; di 

"A população acaba por se instalar 
em áreas onde o Estado não tem 
controle sobre o uso e ocupação do 
solo. Isso não é um problema de 
uma prefeitura ou de outra, mas 
sim pelo fato de a população não 
caber na cidade legal, o que sobra 
para ela são áreas de fragilidade 
ambiental e até mesmo de interesse 
da especulação imobiliária para 
loteamentos fechados!" 

Lapa setor2 OUCLB 

• • 
• assentarem de forma ilegal." 
• Trecho do livro A nova política econômica / A sustentabilidade ambiental, da coleção 2003-2010 O Brasil 

• em transformação, publicado pela Editora Fundação Perseu Abramo em fevereiro de 2010. 

1111 	http://www.foabramo.orn.br/bloa/de-erminia-maricato-sobre-ocuoacao-do-solo-nas-areas-urbanas  • 
— A citação contextualiza a atual realidade que desejamos mudar. A partir da • 
Operação Urbana Consorciada Lapa-Brás (OUCLB) com a intervenção e 

"A classe média também está indo para a periferia, pode 
ser que não tenhamos mais nem espaço para os pobres se 

• 
acompanhamento do Ministério Público, para atuar junto aos procedimentos e 

• 
processos que estão em andamento hoje no Setor 3, Operação Urbana 

• 
• 110 

Consorciada Água Branca e os que virão. 

• Apresentação • 
• — Em nossa petição buscamos facilitar a compreensão da complexidade dos 

• diferentes eventos, ações e fatos, decorrentes do Projeto OUCLB, e o impacto 

• que vem causando na cidade e em todos os moradores. O projeto apresentado 

• pela prefeitura não é claro nas ações e, principalmente, não aborda COMO e 

• ONDE as ações serão objetivamente realizadas. Destacamos a questão da 

• credibilidade das afirmações dos profissionais envolvidos e do prefeito Sr. 

• Gilberto Kassab em nada confiáveis e mesmo inconstitucionais, como 

• relataremos e comprovaremos a seguir. 

• O conteúdo desta petição foi levantado e coletado junto aos envolvidos 

• diretamente na OUCLB, através de reuniões, publicações especializadas e 

• oficiais e mídias, são elas: 

• 
• 
• 
• 



• 
• 
• 1. Edital do Projeto Operação Urbana Consorciada Lapa-BaCRIMMe q64 3  

• site da Prefeitura do Município de São Paulo (em DVD, rtekel da S. M Ribeiro 

• 
http://www.prefeitura.smov.brícidade/secretarias/upload/chamadas/troucl iallial-bras  -  
versao 	consulta Publica 1289322011.pdf. 

• 2. Reuniões nas associações de bairro, Câmara Técnica, Audiências Públicas 
• da Operação Urbana Consorciada Água Branca (OUCAB), encontro com o 
• Secretário de Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo, Sr. 
• Miguel Bucalem. 
• 3. Levantamento de dados junto aos moradores locais e outros, direta e 
• indiretamente envolvidos, através do blog documental 
• http://minhalaDaminhavida.blocispot.com/,  COM todos os conteúdos recebidos, 
• divulgados e pesquisados sobre o tema, sejam oficiais, jornalísticos, 
• acadêmicos e também os comentários e opiniões de especialistas, 
• moradores do bairro e da cidade. 
• 4. Ações e procedimentos que vêm sendo praticados por parte do Prefeito 
• do Município de São Paulo, Sr. Gilberto Kassab, e das respectivas 

equipes técnicas e especializadas em relação às desapropriações que 
• estão ocorrendo em toda a cidade. E damos como exemplo, o Setor 3 
• deste mesmo projeto OUCAB. 
• 
• — Sabe-se que o Setor 2, Lapa, será o próximo a passar pelos mesmos 
• procedimentos e processos da OUCAB. Visando a não repetição dos eventos 
• relatados, que ferem nossos direitos com base na Constituição Federal (CF) 
• na Declaração Universal dos Direitos Humanos, e no Estatuto da 
• Cidade, organizamos, então, as ocorrências e a integração entre os fatos, 
• entrelaçando uns aos outros com a finalidade de oferecer uma visão 
• abrangente para dar a real dimensão e aplicar o que já se conhece da CF. 
• 
• — Esta ação visa fortalecer a prática social e a cidadania. 

• Adotamos 4 grandes temas: 
• • 	- O PROJETO; 
• 1. DESAPROPRIAÇÕES; 
• 2. INFRAESTRUTURA; 

• 3. HABITAÇÃO; 
• 4. INVIABILIDADES DO PROJETO; 

• - CONCLUSÃO. 
• 
• 

— E cada um será apresentado na seguinte seqüência de conteúdos: 

• - Tema central/Título, subtítulo: Informa os conteúdos abordados e 

• contexto. 

• - Publicações sobre projeto/tema: fontes e referências; diz sobre as 

• ocorrências no tema e desdobramentos. 

• - Mídias, divulgação, informações técnicas, ações: fala da 

• repercussão na sociedade civil e nos moradores. 

• 2 • 
• 
• 
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• 
• 2 46. 
• — Impacto causado: eixo principal que fala diretamentepyrígt{R ()cari 013 
• com a vida e desafios que são enfrentados, por todos Min" 

R F: -17 T" 	
Ribeiro 

31 .7 F   

• tema. 

• - Pesquisa de novos dados, comentários, observações, 

• documentação técnica, análise de especialistas: reivindicação dos 

• direitos que não foram devidamente respeitados e das necessidades 

• reais dos moradores. Reflexão e análise dos conteúdos. 

• - Referências bibliográficas e fontes: textos, vídeos, fotos, 

• documentos. 

• 

• Documento - Petição 
• Ao Exmo. Senhor Doutor Promotor 
• 

• Nossa petição coloca em prática, o que descreve a publicação DIREITO DO 
• MEIO AMBIENTE E PARTICIPAÇÃO POPULAR, do autor Roberto Armando Ramos 

tib 	de Aguiar, IBAMA, Brasília, 1994, Capítulo 10. "O poder executivo e as 

• questões ambientais", citado a seguir. 

• "11.3. A Ação Popular 
• O art. 1 13  da Lei no 4.717/65 determina ser qualquer cidadão parte legítima para pleitear a 

• anulação ou a declaração de atos lesivos ao patrimônio da União, Distrito Federal, Estados e 

• Municípios, entidades autárquicas e sociedades de economia mista. 

• 
....A lei citada trouxe avanço considerável, alargando o conceito de patrimônio público, que 

• não mais se restringe a bens ou direitos estritamente econômicos, mas abrange, também, os 
• de valor artístico, estético, histórico ou turístico (art.1 0 , 1 0 .) Bens não econômicos foram 

• previstos pela lei, e dentre eles destaca-se a proteção ao meio ambiente 	Ação 

• Popular é um instrumento hábil para os cidadãos exercerem seu dever de anular atos 

• 
que atentem contra o patrimônio público..." 

• Estatuto da Cidade -DIRETRIZES GERAIS 
• • 1111 	Art. V Na execução da política urbana, de que tratam os arts. 182 e 183 da Constituição 
• Federal será aplicado o previsto nesta Lei. 

• 

• Art. r A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções 
sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: 

• 1 - garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à 
moradia, ao saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços 

• públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações; 

• http://www.planalto.gov.br/ccivil/leis/LEIS  2001/L10257.htm  

• 
— As ações promovidas até agora pelos projetos urbanos não estão garantindo • 
que acidade de fato se torne Sustentável. Têm sido uma ameaça pelo 

• 
desrespeito ao meio ambiente, ao patrimônio e aos moradores e aos direitos 

• 
garantidos pela CF. Tal desrespeito ocorre, diariamente, nas atitudes 

• arbitrárias e autoritárias do Sr. Prefeito Gilberto Kassab e administradores e, 
• 3 
• 
• 
• 



• 
• 
• por tudo isso, nos unimos no Movimento Urbano de CidadMi

0 01_ • k 2688  4  c 5  . 	 de 2013 
• LivreMinhaLapaMinha Vida, o qual produz e organiza este rinehtes Ribeiro • 
• — Por ter certeza de receber o apoio necessário e devido por parte do 

• Ministério Público, representado pelo Exmo. Senhor Doutor Promotor, 

• justamente por ser esta, a instituição permanente, essencial à função da 

• defesa da ordem jurídica e do regime democrático e dos interesses 

• sociais e individuais dos cidadãos brasileiros, estamos mobilizados para 

• colocar em prática os direitos definidos e garantidos pela CF e assegurar a 

• autonomia plena do exercício de nossa cidadania. 

• 
• — Buscamos novas perspectivas quanto aos procedimentos e processos que 

• são definidos para a OUCLB, a partir da OUCAB, e acreditamos que se faz 

• indispensável a ação, a priori, por parte do Ministério Público. 

• 
— Agir antes que se feche o círculo para a aprovação e início das obras, evitará 

• a manutenção e perpetuação de eventos negativamente impactantes em todos 

• 
os aspectos. Para tal imploramos que se faça a PLANTA BAIXA EXECUTIVA, 
pois é a sua realização que deixa claro quais ações farão parte de cada fase 

• 
do projeto e estarão diretamente ligadas aos seus moradores e às 

• 
transformações em suas vidas e conquistas. 

• 
• 

PLANTA BAIXA EXECUTIVA 
• 
• 

— Localização de todas as edificações atuais e propostas, tais como: hospitais, 
• 

creches, escolas, postos de saúde, bibliotecas, teatros, residências, parques, 
• praças, edificações históricas, comércio, sistema de transporte, equipamentos 
• públicos, áreas a serem desapropriadas e detalhamento das obras de 

infraestrutura que saneiem o impacto ambiental decorrente da execução do 
• a  
• 

Projeto OUCLB. 

• 
• Fragilidades e Inconsistências 
• O Projeto OUCLB e seu conteúdo de aspectos vagos 

• 
• • Publicidade para todos 
• — Como é feita a publicidade pelos órgãos públicos dos projetos da OUCLB e o 
• difícil, quase impossível, acesso por parte da população. 
• 

• Esta é a primeira e imensa barreira a ser transposta. 
• — As prefeituras são prestadoras de serviço para municípios e munícipes, 
• e têm que publicar para informar, dar publicidade (divulgação) dos projetos e 
• ações de maneira massiva e clara ao público em geral (rádios, emissoras de 
• 
• 4 • 
• 
• 



• 
• 2C4‘ 
• TV, revistas, jornais, Internet e outros meio de comunicaçãogovWaviciap2 

• os artigos abaixo: 	 Nome: Gabriel da . M. Ribeiro 
RF: 11317 

"6. Serviço Público 
a) Serviços públicos configuram relação de consumo: essa conclusão é obrigatória diante da 

previsão de que a pessoa jurídica de direito pública é fornecedora ( art.3 0,caput, do 
CDC)..." 

Trecho do livro Direitos difusos e coletivos. Luiz Antonio de Souza e Vitor Frederico Kümpel. Coleção 
OAB nacional. Ed. Saraiva - pág. 12, 2009 SP. 

• — A dificuldade para encontrar tais informações é grande demais para um 

• especialista, que dirá para alguém com poucas qualificações ou analfabeto? 

• Alegar que informações publicadas na intrincada sucessão de links dos sites da 

• prefeitura e suas secretarias, assim como, em mídias exclusivamente técnicas 

• e de conteúdo oficial, exemplo Diário Oficial, em meio a milhares de 

• notificações e editais, significa excluir grande parte da população diretamente 
interessada e impactada pelo Projeto OUCLB. Isso se dá, porque essa maioria 

• não tem acesso e nem preparo para compreender conteúdos apresentados de 

• forma tão técnica e, até mesmo, hermética como tem acontecido com os 

• conteúdos relacionados ao Projeto OUCLB e os demais. 

• 
• "3. Direito à Informação - o art. 6 1), inc.III, prevê o direito subjetivo do consumidor à 

• 
informação ao estampar ter ele direito "a informação adequada e clara sobre os diferentes 
produtos e serviços, com especificação correta de quantidade, características, 

• composição,qualidade e preço, bem como sobre os riscos que apresentem..." 
• pág. 17 (apud, coleção OAB). 

• 
• • Direito de participação da população 
• — Ações da Prefeitura em relação à participação da população não atendem 
• os direitos garantidos pela CF e outros documentos oficiais. 
• 
• • 	"8.16 O Meio Ambiente como Direito Constitucional 

• A Constituição de 1988 dedica um capítulo específico ao meio ambiente, aí consignado como 

• um conjunto de direitos, prerrogativas e obrigações, que será exercido na medida da 
participação dos cidadãos organizados, que poderão torná-lo vivo, ampliá-lo e dar-lhe 

• eficácia." 
• 

• Trecho do livro Direito do Meio Ambiente e Participação Popular, Roberto Armando Ramos de 

• Aguiar, Brasília, 1994, publicado pelo IBAMA Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis, pág. 71. 

• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 



FL. N°  
- 688 de 2013 
I da S. M. ib iro 

"A Seção X do Estatuto da Cidade trata especificamente das Operações Urbanas 
Consorciadas, definidas no artigo 32, §1°, como "o conjunto de Intervenções e 
medidas coordenadas pelo Poder Público municipal, com a participação dos 
proprietários, moradores, usuários permanentes e investidores privados, 
com o objetivo de alcançar em uma área transformações urbanísticas estruturais, 
malharias sociais e a valorizaçãoambientar." ; f ' 

Acontece que isso não ocorreu e o projeto o torna INCONSTITUCIONAL 	:,■;" 

Estatuto da cidade, Artigo 32, §1 0 . 
Fonte: htto://www.planaltomov.br/ccivil/leis/LEIS  2001/L10257.htm 

or htto://200.211.196.47:81/ebook/libv000045.odf 

• — Como a população pode participar para tornar o meio ambiente vivo, 

• ampliá-lo e dar-lhe eficácia, se não está devida e corretamente informada? 

• 
• — Observa-se que as datas, horários e locais das audiências onde tais projetos 

• são publicados, estão em locais de difícil acesso e divulgação restrita ao 

• alcance dos interessados: poder público e população. 

• 
• "11.2 Publicidade 

d) identificação da publicidade - o art.36 do CDC dispõe que" a publicidade deve ser 
• 

veiculada de tal forma que o consumidor, fácil e imediatamente, a identifique como tal"; em 
outras palavras, exige-se que a publicidade seja ostensiva, não havendo abrigo para •

•• 	publicidade clandestina, subliminar, que leva o consumidor a perder a análise crítica 

• sobre aquilo que está sendo veiculado..." 

• 
Pág. 50 .(apud coleção OAB) 

• 
Edital do Projeto Operação Urbana Consorciada Lapa-Brás, no site da 

• 
Prefeitura do Município de São Paulo, pág. 7. • 

• 
"Dentre as diretrizes gerais da política urbana estão a garantia do direito a 

• 
cidades sustentáveis, entendida como o direito à terra urbana, à moradia, 

• 
ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporte e aos 

• 
serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras 

• 
gerações; a gestão democrática, por meio da participação da população e de 

• 
associações representativas dos vários segmentos da comunidade na 

• 
• 

formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de 
desenvolvimento urbano e a cooperação entre os governos, a iniciativa privada 

•   6 • • 
• 



— COMPARTILHAR; segundo o dicionário Aurélio; ter e participar... 

— COMO FAZER? Diante das reivindicações feitas e firmadas na 2aAudiência 
Pública da OUCAB, "NÃO HAVERÁ DESAPROPRIAÇÕES" foi ignorada pelas 
atitudes e ações por parte do prefeito Sr. Kassab, confirmada pela reportagem 
abaixo. 

água branca 10/02/2011 21h21 

Barracos da Favela do Sapo são demolidos, 

na Marginal Tietê 

DIÁRIO SP 

• • 
mel-2-66P 

• e demais setores da sociedade no processo de urbanização, 4frffirroi 12 SEI de 2013 

• interesse público." 	 Nome Gabnel da S &miro 
RF. 11317 

• 
• Estatuto da Cidade e "A Operação Urbana Consorciada"- 

• é definida pelo conjunto de intervenções e medidas coordenadas pelo Poder 

• Público municipal, com a participação dos proprietários, moradores, 

• usuários permanentes e investidores privados, com o objetivo de alcançar, em 

• uma área determinada, transformações urbanísticas estruturais, melhorias 

• sociais e a valorização ambiental." 

• 
• "...Operação Urbana Consorciada insere-se no conjunto das políticas gerais 

• ordenadas pelo Plano Diretor e deverá atender os princípios da função 

• social da cidade e da propriedade." 

• 
• Edital do Projeto Operação Urbana Consorciada Lapa-Brás, no site da 

Prefeitura do Município de São Paulo, pág. 9 

• 
• 

" - forma de controle da Operação, obrigatoriamente compartilhado com 
representação da sociedade civil;..." 

• 
• 
• 
• 
• 
• 
O 
• 
• 
• 
• 
•• 
• 
• 

A Prefeitura realizou nesta quinta-feira a retirada de barracos da Favela do 

Sapo, na Água Branca, na Zona Oeste da capital De acordo com a 
• Secretaria Municipal de Habitação, a remoção faz parte de um processo de 

• reurbanização da favela, mas os moradores do local afirmaram que a 
operação fol feita sem aviso prévio e de forma violenta. 

• http://minhalapaminhavida.blocisoot.com/ • 
• Edital do Projeto Operação Urbana Consorciada Lapa-Brás, no site da 
• Prefeitura do Município de São Paulo, pág. 11 
• "Assim, em seu artigo 225, § 2 0 , estabelece que as Operações Urbanas 
• Consorciadas são o conjunto de medidas coordenadas pelo Município com a 
• participação dos proprietários, moradores, usuários permanentes e investidores 
• privados, com o objetivo de alcançar transformações urbanísticas estruturais, 
• melhorias sociais e a valorização ambiental, notadamente ampliando os 

• 7 
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espaços públicos, organizando o transporte coletivo, implantanoUp 
habitacionais de interesse social e de melhorias de infra-estruturófne: Gabriel da S. M. Ribeiro 

RF: 11317 
Fonte: htto://www.orefeitura.somov.bricidade/secretarias/uoload/chamadasitrouc lana-bras - 
versao consulta publica 1289322011.1:x1f. 

— Sobre as melhorias, interesse social, participação de moradores? Em que medidas 
são críveis nos moldes em que estão ocorrendo? 

laperações Urbanas'rEncaminhamento  

Cl Prefeitura faz uma proposta inicial para 
concretizar as diretrizes do Plano Diretor 

Nk ci 

Projeto Urbano de alto nível e a Qualificação 
Ambiental das áreas são as premissas 
fundamentais 

Coloca em consulta pública os Termos de 
Referência para a contrafação de empresas para 
desenvolver os Projetos 

Participação da Sociedade Civil deve ocorrer em 
todos os momentos. Na elaboração dos termos 
para contrafação, no desenvolvimento dos 
projetos e na implementação das intervenções. 

Slide 19 da apresentação do Sr. Bucalem, mostrando como diz que irá 
conduzir os projetos de Operações Urbanas e como de fato deve ocorrer. 

• Audiência Pública. O que é como é? 
Saber como funciona é premissa para a ação correta! 

— A população desconhece como interagir nesse processo, inclusive, o próprio 
Poder Público, como pudemos constatar na 2a Audiência Pública da OUCAB, 
as portas fechadas e o acesso às dependências onde a audiência iria 
ocorrer foi impedido com cadeados e correntes nas escadas, e 
elevadores desativados. A população, então, chamou a polícia para 
garantir seu direitoconstitucional de adentrar tal espaço. 
O fato das portas não estarem abertas revela o desconhecimento, inclusive e 
especialmente do próprio poder Público, sobre a Audiência Pública. A atitude 
sabe-se é inibidora e autoritária na medida em que visa controlar o acesso das 
pessoas que deve ser livre, amplo e irrestrito. 

É uma atitude inconstitucional 
— No Blog http://minhalaoaminhavida.blogwot.com/enCOntra-se  matéria completa 
sobre a realização e condução de uma Audiência Pública. 

.1 
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• 
• 
• 2. AUDIÊNCIA PÚBLICA 

• Pra que serve e qual devem ser os resultados? 
• 
• "No mundo jurídico, como na vida, nada se faz sem um sentido, sem a 
• preocupação com um resultado almejado. A audiência pública, como meio de 
• participação dos particulares na Administração Pública, deve ter, por 
• imperativo da Lei no 9.784/1999, art. 34, seus resultados apresentados com a 
• indicação do procedimento adotado." 
• 
• "Tem, assim, o responsável pela realização da audiência pública, duas 
• obrigações (43), nessa fase: primeiramente, dar forma ao resultado através de 
• relatório do que se desenvolveu na audiência, especialmente opiniões e 

• debates necessários à formulação de uma conclusão, ainda que incompleta. 

• Em segundo lugar, indicar, além do resultado, o procedimento adotado 
• como forma de participação popular no processo para debate da matéria, isto 

é, a menção do procedimento levado a efeito, para que se possa efetuar o 
cotejo entre o modo de participação e o meio escolhido pela Administração." 

• 
•

Evanna Soares:  Procuradora Regional do Ministério Público do Trabalho na 7a Região (CE). 
Doutora em Ciências Jurídicas e Sociais (UMSA, Buenos Aires). Pós-graduada (Especialização) 

41 	em Direito Processual (UFPI, Teresina). Mestranda em Direito Constitucional (Unifor, 
• Fortaleza). • 
• — A exigência constitucional de indicar resultados e procedimentos não ocorre 

• na atualidade na OUCLB. As necessidades dos moradores não têm de fato voz 

111 	ativa, e para tal é preciso que haja a ação do Ministério Público para a 

• realização, a priori, da "PLANTA BAIXA EXECUTIVA". Que trará após reuniões 

• com técnicos e moradores a definição em planta de tudo que irá ocorrer no 

• projeto. 

• 
• 11. A questão da credibilidade das audiências públicas - 
• Vídeo - entrevista; Prof. José Eli da Veiga, para o Canal Futura, Sala de 

• Notícias, Parte 3:htto://www.voutube.com/watch?v=WeqjahwOmk&NR=1   

• 

•
Titular da USP, José Eli da Veiga fala em entrevista ao jornalista José Brito Cunha sobre a 
política ambiental brasileira e o papel da sociedade na construção de um mundo mais 41 	sustentável. Autor dos livros "Mundo em transe: do aquecimento global ao 

• ecodesenvolvimento" e "Desenvolvimento sustentável - que bicho é esse?" José Eli faz uma 
• análise dos cenários sociais e econômicos do Brasil, explora as diferenças entre propostas de 

• desenvolvimento mais justas para as futuras gerações e algumas práticas adotadas pela 

FL. N°  2_ )40 
Proc. n° 01 — 688 de 2013 
Nome: Gabriel da $rM4.iDeiro 
RF: 11317 

• 
indústria e governos no mundo todo. A entrevista esclarece ainda algumas das razões pelas 
quais indicadores como PIB e IDH não serem mais suficientes para o entendimento de uma 

• nação sustentável e traz novos questionamentos: após cúpulas como RIO-92, KIOTO-97 e 
• C0PENHAGUE-2009, quais as escolhas mais importantes que países ricos e emergentes devem 

• fazer nos próximos anos e como o cidadão pode se informar e atuar melhor nesse contexto? 

• Qual o papel da juventude e das lideranças comunitárias que se formam neste cenário 

• 
acadêmico preocupados com o meio ambiente no século XXI? 

• 

• 
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• • 

de Abran • ência do Pro"eto 

FL. No 	?-1 
Proc. n° 01 - 688 de 2013 

• • Abrangência do Projeto OUCLB 	 Nome: Gabriel da S. M. Ribeiro 
RF: 11317 

• Para um Mega projeto são necessários Mega cuidado e atenção! 
• Afinal, exemplos de ações desastrosas, equívocos, não nos faltam!!! 

Área Bruta: 2.146 hectares 

Distritos: Lapa, Barra Funda, Santa Cecilia, Bom Refiro, Pari, Sé, Brás e Mmica 

Slide 21 da apresentação do Sr. Bucalem, mostrando a área de abrangência do 
Projeto OUCLB. 

• — Apresentamos abaixo informações que visam fazer uma análise qualitativa 
• dos índices e as condições reais de habitação e qualidade de vida dos distritos 
• impactados pela OUCLB em relação aos demais. 

• Distritos 
Área 	População 

• OUCLB 

58.924 hab. 	58,92 
10,0 km2 	 ? 	 0,941 _ 	(zow, 	ha 134/ha 

12.977 hab. 	23,17 
5,6 km2 	

hab./ha 	
R$ 2.364,04 	0,917 

(2010)  

• r58"7-Eir75,96 	  
[Brás 	3,5 km2 	 R$ 1.240,11 	0,868 •  _  cam 	- ._hàiz)./.D.9.–~,4,....w....—.......,_,  

• Moóca 	7,7 km2 	
63.133 hab. 	81,99 

	

hab./ha 	
R$ 2.138,90 	0,909 

(2010)  • • • • • • 

• 

• 
• 
• 

•
• 

G 

• 

• 

• 
• 

is  
[Lapa 

Barra 
Funda 
Santa 
Cea 
Bom 
Retiro 

Pari 

Sé 

- 	3,9 ma 	63.689 ha . 	163,31 

	

R$ 2.505,76 	0 93 	
I 
' 

49.12) 	ha . ha 	 , 0 	sj  
28.591 hab. 	71,48 

4 km2 	
hab./ha 	

R$ 1.358,39 	0,864 
(2010)  
.1 	ha b. 	' 55,67 

2,9 km2 	 ? 	 0,863 
, 	.. ,(2,21.2à 	,. 	hab. ha , _  

21.564 hab. 	102,69 
2,1 km2 

(2010) 	hab./ha 	
R$ 978,31 	0,858 

Densidade 	Renda 
Habitacional 	Média 

Indice de 
Desenvolvimento 

Humano (IDH) 

Fonte: htto://ot.wikioedia.org/wiki/  
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Área 
Distritos 

Fora OUCLB 

51,27 	. Alto de 
Pinheiros 

7,7 km2 	
39.477 hab. 

'R$ 4.809,46 	0,955 

28,32 
Morumbi 11,4 km 2  0,938 

hab./ha 
32.281hab. 

(2010) 
R$ 6.498,82 

o.. encon t • • irnlis Sul • eneris nenhum a. o so ire o o • re .airro 

0,940 R$ 2.435,70 

79,40 71.459 hab. 

Densidade 	Renda 
População 

Habitacional 	Média 

Pr 51n8n501 3 
NfrrlielaerMMDB/krreMi10 
RF. 1 1Â1dmano (mH) 

FL. Ne 

57.204 hab. 	220,02 
2,6 km 2  

(2010) 	hab./ha 
44.991 hali.----"r121r,60 

R$ 4.094,68 	0,950 Consolação 	3,7 km 2  
2010 	hab. ha 

Bela Vista 

(2010) 	hab./ha 
Moema 9,0 km 2  R$ 5576,78 0,961 

Fonte: htto://ot.wikipedia.org/wiki/  

OBSERVAÇÃO E ANÁLISE 
— Os dados acima servem para constatar que: 

- A relação entre área+ ocupação+ renda + IDH não revela equilíbrio; 
- Maior renda não é = a maior IDH; 
- Maior área não é maior no de habitantes ou renda. 

— Pedimos que, em nome da justiça social e da cidadania, sejam colocados 
esforços e investimentos primeiramente no que já existe, e assim, 
antes de adensar e expandir, ganhar verdadeiramente em qualidade de vida. 

— Observar que nas tabelas de indicadores acima também se verifica que 
quanto maior é o índice de adensamento, menor é a renda média. 

EQUAÇÃO DIFÍCIL?!... 

Limite de saturação X Adensamento X Qualidade de Vida 

10/04/2011 - 10H00 

Novo plano diretor deve redefinir modelo de crescimento 
urbano em SP 
ALBERTO MAWAKDIYE 

Só nos últimos seis anos foram construídos em São Paulo cerca de três mil 
grandes edifícios, com mais de 185 mil novos apartamentos, de acordo com 
levantamento da Empresa Brasileira de Estudos de Patrimônio (Embraesp). 

Outros distritos estão no limite da saturação, como Ipiranga, Cursino e 
Capão Redondo, na zona sul, e Lapa, na zona oeste. Pinheiros, Itaim Bibi e 
Moema, a oeste e sul, e Tatuapé, a leste, também já apresentam sérios 
problemas de espaço. 

Fonte: http://wwwl.folha.uol.com.br/mercado/897592-prefeitura-de-sao-paulo-quer-lancar-

ooeracao-laya-bras.shtml   
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,AD 
• ? 3 
• - Manter os procedimentos que têm sido realizados até hojAS,Stetiermijo 

• Município de São Paulo e seus consorciados, a despeito do ntrlifiaptistkr,--- 

• no próprio edital do Projeto OUCLB, somente serve para atende.  r à especulaç o 

• econômica e imobiliária em detrimento da constituição de uma cidade 

• inclusiva, como firmado em nossa CF, Plano Urbanístico, Carta da Terra, 

• Estatuto da Cidade, legislação do Meio Ambiente... 

• 
• — Trata-se de área muito grande para não saber exatamente o que fazer, seu 

• destino, ações que ocorrerão sobre ela... Uma das razões pelas quais 

• solicitamos a Planta Baixa Executiva do Projeto OUCLB, é para que tenhamos o 

• máximo de transparência, clareza devida no que diz respeito aos interesses 

• que efetivamente estejam sendo defendidos num projeto de tal abrangência. 

• Os da população, que é a cidade, ou os escusos que são norteados pela 

• especulação imobiliária? 

• 
• Arena Multiuso do Palmeiras 

• Como!? Vender a maior área antes do OK para a Operação 

• Consorciada Água Branca!!! 

• 
• 

— Por que 25% do maior setor do Projeto OUCAB foi vendido antes da 

• aprovação do projeto? 

• 
• — A venda do terreno da Arena Multiuso do Palmeiras faz parte da revisão do 

• Plano Diretor da cidade? 

• Um exemplo de desmando, inconstitucionalidade que a população quer 

• transformar... 

• 
• 

"3. AUDIÊNCIA PÚBLICA NO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

eis 	3.1.Lei no 9.784, de 1999 
O art. 32 da lei sob comento estabelece que, "antes da tomada de decisão, a juizo da 

• autoridade, diante da relevância da questão, poderá ser realizada audiência pública para 

• debates sobre a matéria do processo." 

• 
htto://minhalaoaminhavida.bloasoot.com/  

• • • • • • • • • • • 12 
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FL. N°  26 •?-c-t 

dt. 43510 Paulo (PDE) que 
Nome: Gabriel da S. M. Ribei ro 

O processo de revisão do Plano Diretor Estratégico da Cidf 1 

REVISÃO DO PLANO DIRETOR TEM IMPACTOS NA REGIÃO 	 Proc. n°  01 — 688 de 2013 

tramita na Câmara Municipal implica em mudanças no planejamento urbano com reflexos 
ldiretos no âmbito da Zona Oeste. Exemplo palpável disso é a introdução no texto revisado 
de mecanismos que induzem o adensamento ao longo da malha ferroviária, em regiões 
com boa infraestrutura de transporte, próximas das futuras estações do Metr8 e de 
terminais de ônibus, perfis que se encaixam nos bairros da região. 
Na segunda-feira,22, acompanhado da maior parte do seu secretariado, o prefeito de São 
Paulo, Gilberto Kassab, compareceu à Câmara Municipal de São Paulo para abrir a rodada 
de audiências públicas que discutirão a revisão do Plano Diretor Estratégico. 
Preocupados com os rumos da revisão, movimentos de cidadania entregaram a Kassab um 
abaixo-assinado (subscrito por 165 entidades) onde solicitam que o Executivo retire o 
projeto de revisão da Câmara e passe a trabalhar na construção de um outro texto. 'O que 
foi entregue para análise e votação dos vereadores não é urna revisão do PDE, mas sim 

um novo Plano Diretor, afirma a geógrafa Ros Mari Zenha, representante do Movimento de Oposição à Verticalização Caótica da 
Região da Lapa (Mover). Segundo ela, a revisão do PDE, conforme está estabelecido em um de seus artigos (293), é um processo que 
tem por objetivo a adequação das ações estratégicas nele contidas e acréscimo de áreas passíveis de aplicação dos instrumentos 
previstos no Estatuto da Cidade. 'Qualquer revisão anterior a 2012 tem que ficar restrita ao limite estabelecido na artigo 293 e deve 
ser precedida de uma criteriosa análise dos resultados do que tenha sido implantado efetivamente como ação estratégica de curto 
prazo -, afirma a geógrafa. 
Ao defender na Câmara Municipal a revisão feita pelo Executivo, Kassab mostrou que sua intenção é manter o projeto no Legislativo. 
'Tenham certeza, cada um de vocês, que participaremos direta ou indiretamente desse debate", salientou Kassab em breve discurso, 
que foi vaiado por um grande número de manifestantes ligados aos movimentos de cidadania. 
O líder do governo na Câmara, vereador Police Neto (integrante do 0-8, grupo de parlamentares ligados à região da Sub Lapa), afasta 
a possibilidade de devolução do projeto ao Executivo. 

Audiência regional será no dia 30 

No calendário de agenda das Audiências Públicas sobre a revisão do Plano Diretor, o dia 30 de junho (terça-feira) foi reservado para a 
discussão plenária da Câmara Municipal com a população da Zona Oeste. O encontro será no teatro do Sesc Pinheiros (Rua Paes 
Leme, 195) às 19h. 

Ft ampara Nualdpai/Juirenal Partira 
Titila MUNIDO IIORA 

Fonte: Jornal da Gente, 27/jun a 3/jul, 2009. 

"A audiência pública propicia o 'debate público e pessoal por pessoas físicas ou representantes 
da sociedade civil", considerado' o interesse público de ver debatido tema cuja relevância 
ultrapassa as raias do processo administrativo e alcança a própria coletividade." 

Evanna Soares:  Procuradora Regional do Ministério Público do Trabalho na 7a Região (CE). 
Doutora em Ciências Jurídicas e Sociais (UMSA, Buenos Aires). Pós-graduada (Especialização) 
em Direito Processual (UFPI, Teresina). Mestranda em Direito Constitucional (Unifor, 
Fortaleza). 

— O Projeto OUCAB ainda não foi aprovado, mas os problemas já se avolumam 
a cada momento. Gente sem casa, enchentes que aumentam, devido à falta de 
infraestrutura e impacto ambiental, já podem ser vistos na Av. Francisco 
Matarazzo, no paredão que se eleva na estruturação da Arena Multiuso do 
Palmeiras, fechando a circulação de ar, criando ilhas de calor, piorando o 
trânsito... É muita desumanidade e falta de respeito para com os moradores e 
a vida. 
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FL. N°  

• 1. Desapropriações 	 Proc. n° 01 — 688 de 2013 . 
• 

Nome: Gabriel da S. M ibtk 
RF: 11317 

• - Na condição de moradores do Parque Residencial da Lapa, situado no S or 
• 2 do Projeto OUCLB, dentro da área de Transformação Induzida, como indicado 
• no edital da prefeitura, no link (DVD 
• anexo):http://www.prefeitura.so.gov.bricidadelsecretarias/ualoadIchamadasitrouc  lapa- 

• bras - versao consulta publica 1289322011.pdf,reiteraMOS  nosso pedido ao 
• Ministério Público no que diz respeito à presença e acompanhamento do 
• processo de formulação do Projeto OUCLB, antes de ser apresentado à 
• Câmara dos Deputados para aprovação, a fim de garantir aos moradores 
• atuais os direitos garantidos pela CF a permanência nas respectivas moradias e 
• alcançar os objetivos propostos pelo edital quanto à real melhoria da qualidade 
• de vida daqueles que construíram, por mais de uma geração, suas vidas e 
• patrimônios nessa área. • 

— Conforme mencionamos anteriormente, estamos apresentando fatos sobre 
• as ações e atitudes arbitrárias do Sr. Kassab mesmo antes da aprovação dos 
• referidos projetos para que não ocorra o mesmo que vem acontecendo com as 
• desapropriações neste e em outros projetos, ações como a publicada no Jornal 
• da Gente, 12 a 18 de fevereiro de 2011 - editorial e artigos que demonstram a 
• nossa afirmação e na Operação Urbana Água Espraiada, publicada no 
• segUinte/inkhttp://nossasaopaulo.org.br/portal/node/13966,  todos apresentados 
• abaixo. 
• VICIO MUNICIPAL 
• A ação da Prefeitura denominada como urbanizaçáo da Favela do Sapo, na Água Branca, ao lado do R do São 

• 
Paulo, quarta-feira, 9, mostra que a politica habitacional da gestão Gilberto Kassab (DEM) carrega um grande 
vicio: remoção de barracos em áreas de risco ou degradadas sem o devido e necessário amparo judcial. 
Em setembro de 2008, o Jornal da Gente, tendo acesso ao processo 082/04, protocolado no Ministério Públic -o 

• • pela Prefeitura de São Pado, revelava &regularidades na remoção do Alojamento Hunaitá, conjunto de 
habitações inprovisadas e montadas em área púdica em 2003 (gestão Marta Supbcy). Ao levar ao Ministério 

• 

• .4. 	 Púbico o parido de remoção dos barracos, a Secretaria Municipal de Habitação (Sehab) deixou de mencionar que 
o local onde eles estavam instalados era Zona Especial de Interesse Social (Zeis), área onde a Prefeitura se vê 
obrigada a exercer ações como a construção de moradas dignas para a popdação de baixa renda. Com  base 
nesse processo, contendo grave omissão, o promotor Marcelo Ferreira de Souza Neto deu o sai despacho, no 

•
qual recomendava que fossem drainados do local apenas riscos de explosão e incêndio (sem remoção das 
(andas). A Sehab, no entanto, derrubou todos os barracas. 
No caso da Favela do Sapo, a história voltou a se repetir. A Sehab mobiTiza fundonários próprios, fiscais e 
caminhões da Sob Lapa, efetivos da PM, além da estrutura da CET, e dá inicio a urna remoção sem nenhum 

• 
amparo legal. Acionada pela população, a Defensona Púbica corre imediatamente ao local e suspende a remoção. 

ealffir Esse vicio da Sehab em agir sem respaldo da 1.15tiça vem, ao longo da gestão de Kassab, acompanhada de uma 
política habitacional totalmente frágil. Mão se oferece às faiarias removidas a tão desejada e justa casa própria, 

• mas apenas um leque de opções paliativas: bolsa aluguel, cestas básicas e indenização (parcela única de até R$ 
8 ma) ou então passagens rodoviárias, para toda a famaa, com destino à terra natal, algo que carrega consigo 

• um ranço higienista. 
Os barracos que margeiam o córrego da Água Branca precisam, sim, ser removidos, pois estão em área de risco, mas isto implica em dar casa 

• digna a quem hoje mora em subhabitações, que, diga-se de passagem, não nasceram na gestão Kassab. A administração Marta Supicy já 
herdara esse problema e não teve competência para resolvê-lo. PT. PSDB e DEM falharam diante de gave problema social. Os três partidos 

• 
ignoraram o Artigo Sr da Constituição que garante 'a imiolabilidade do direito à vida, à liberdade, igualdade, à segurança e à propriedade'. 
E quando se fala do Artigo 5°, vale lembrar as sábias palavras da professora das Faculdades Integradas Campos Saltes e da Faculdade de 

• 
Direito da USP, Eunice Prudente, ex-secretária estadual de Justiça no governo de Cláudio Lembo.*H3o se trata de una propriedade qualquer, 
mas sim de algo minimamente cfigno". • • 
Texto EDUARDO REGRA 

• Fonte: Jornal da Gente, 12 a 18/fev, 2011. 
• 
• 
• 
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DEFENSORIA BLOQUEIA REMOÇÃO DE FAVELA 

Mais uma vez a Secretaria Municipal de Habitação (Sehab) se viu obrigada a recuar diante da 
intenc,ão de remover dezenas de fardas que montaram seus barracos na Favela do Sapo área de 
risco), localizada às margens do Córrego Água Branca (entre a Marginal e Avenida Marqués de São 
Vicente, ao lado do CT do São Paulo Futebol Clube). 
Logo no início da manhã de quarta-feira, 9, a Sehab montou uma grande operação e iniciou, com 
apoia da Sub tapa, PM e (ET, a demoição dos barracos. Inconformados, pelo fato de serem 
removidos Sall receber da Prefeitura moradia digna definitiva, os moradores da favela recorreram à 
Defensoria Púbica, que interveio no sentido de suspender a operação. 
O deputado estadual Calos Neder (PT) que assumirá em março urna vaga na Cimara, o deputado 
estadual eleito, Luiz Cláudio Marcano (PT) e o presidente do Instituto Rogacionista, padre Ledo 
~nese acompanharam toda essa polêmica. 'Conseguimos avançar em alguns compromissos com a 
Sehab. Haverá um novo cadastramento dos moradores e aquelas 17 famílias, cujos barracos foram 
demolidos quarta-feira, começarão a receber bolsa-aluguel. O passo seguinte será garanti morada 

definitiva a todas as famílias da Favela do Sapo', exsica Marcokno (morador da Leopodlim). 
Calos Nadar (morador da Pompeia), ao sai em defesa da população da Favela do Sapo, deninciou a forma de coação por parte da Prefeitura. 
9.1m homem, que se identificava como Evandro, ameaçou (armado) os moradores. Ele se cfaia funcionário da Prefeitura'. Segundo apuração de 
Moder, Francisco Evandro Farreia Figueiedo é funcionário que presta serviços à Sehab. "Evandro foi contratado para demabar as casas, para 
tirar as pessoas da favela. Foi isso o que admitiu a superintendente de Habitação Social da Secretaria Municipal de Habitação, azabete Francas, 
afirma Nadar. 
A Sehab em nota à imprensa confirma que a operação na Favela do Sapo foi suspensa, mas não cita o caso do funcionário Evandro. 

Feioso Lado, Logro 
Testam EDUAIU30 ROMA 

MASSAS: CIDADE LIMPA É LEI 

Proprietários de estabelecimentos comerciais das Flua Aurelia e Cerro Corá foram surpreendidos na 
manhã da quarta-feia, 9, pela presença do prefeito Gilberto Kassab, em seus estabelecimentos. A 
visita à região, no entanto, nada tinha de social. A razão da presença do prefeito, nun posto de 
gasofina, por exemplo, era para lembrar aos comerciantes que a Lei Cidade Limpa está em vigor. rio 
posto de gasoina, Kassab deu de cara com faixas anunciando vantagens para os dentes, lá numa 
loja próxima, o prefeito viu cartazes que ferem a Cidade Limpa. Ambos os estabelecimentos foram 
autuados pela fiscakzação da Sub Lapa. O posto terá que pagar multa no valor de R$ 100 má. Já a 
loja foi multada em R$ 10 mil 
AO todo, os fiscais multaram cerca de 30 empresas. O prefeito vistoriou o comércio local 
acompanhado do secretário de Coordenação das Subprefeituras, Ronaldo Camargo, e do subprefeito 
da Lapa, Carlos Fernandes. 'Voltamos a Mtensificar a fiscakzação do Cidade Limpa porque 
identificamos que alguns comerciantes acharam que a lei não era para saneie e estão voltando a 
fazer pubficidade legar, afirmou Kassab. 

O prefeito aproveitou a vistoria na Lapa para anunciar a criação de urn grupo especial, que terá como função fiscakzar o cunprimento da Lei 
Cidade Limpa. A coordenação da equipe será do ex-subprefeito de Cidade Ademar, José Rubens Domingues Filho. 

Fonte: Jornal da Gente, 12 a 18/fev, 2011. 

— A agenda pública oficial, previamente elaborada, marcou a visita do Prefeito 
de São Paulo, Gilberto Kassab, e a remoção da Favela do Sapo (Água Branca), 
parte do Projeto OUCLB, para ocorrerem simultaneamente, e a despeito da 
decisão do Ministério Público e do resultado da 2a Audiência Pública da OUCAB, 
17 famílias foram desalojadas de maneira violenta e, hoje, estão desagregados. 

As polêmicas não param por aí. 

I noSsaSa0paulo.org.briportai/ node/13966  

dr Soles Sugeridos 

"POLÊMICA 
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• 
• ? i- 
• ... O projeto de Kassab terá resistência na Câmara. José Américo, líder dr: ilizattel ere  91" 

OÇ, n 	OÇO 

• 
deixa claras as contrapartidas sociais das intervenções e se as so anSeflègRISAS Rib 'ro 
escolhidas são adequadas. 	 RF: 11317 

• "O que vai ser feito com os moradores das favelas? E os túneis são a melhor solução numa 
• área tão próxima ao rio Pinheiros?", questiona. 

• Para ele e a arquiteta Lucila Lacreta, do Movimento Defenda SP, o projeto deveria ter sido 

• 
discutido com a população. "É preciso primeiro discutir o EIA-RIMA e aí enviar o projeto 
à Câmara." 

• 

• • 2a Audiência Pública do Projeto OUCAB 
Setor 3 do Projeto OUCLB • 

- Segundo o que foi exposto na 2aAudiência Pública da OUCAB (contida 
no Projeto OUCLB), em 27.01.2011 no anfiteatro da UNINOVE, sito à Av. 

• Francisco Matarazzo, 364 - assistida por mais de 1000 moradores impactados 
pelo projeto - constatamos a urgência e importância desta petição. 

• Descreveremos abaixo os aspectos relevantes do que ouvimos e vimos 
• 40 acontecer, apresentados em vídeos curtos que se constituem em registros 
• documentais, assim como na ata em DVD anexo. 
• 

• • Ata da 2a Audiência Pública da OUCAB 
• Vladir Bartalini( representante da Empresa Municipal de Urbanização — EMURB, atual SP Urbanismo) 

• "Mais para prestar alguns esclarecimentos para gente entender um pouco o 
• contexto desse projeto que é maior do que a Operação Urbana Água Branca. 
• Bom, a Operação Urbana Lapa/Brás, ela é uma intenção da Prefeitura de 
• pensar a longo prazo. Principalmente, na região que vai ao longo das ferrovias, 
• desde a Lapa até o Brás. É um estudo que ainda nem chegou a ser contratado, 
• é um projeto que não está contratado, não temos definições. Existem algumas 
• idéias, ainda, muito genéricas sobre esse assunto. A intenção é fazer com 
• que as operações urbanas que estão previstas no Plano Diretor: Diagonal 
• Norte, Água Branca e uma parte da Diagonal Sul, sejam agrupadas numa única a 
• Operação Urbana, que se desenvolveria ao longo desse sistema de ferrovias. A 
• intençãoinicial tentava fazer, no futuro, o rebaixamento dessa linha férrea, 
• pra tirar esse obstáculo entre um lado e outro da cidade. Essa intenção dá 
• para ser avaliada do ponto de vista técnico e do ponto de vista econômico. Por 
• isso que eu digo que ela ainda é uma intenção, e os estudos vão ser 
• contratados. O que foi feito até agora foi uma proposta preliminar de uma 
• área de abrangência desse projeto, que iria da Lapa, vocês podem ver, ali 
• mais do lado esquerdo, passando, tangenciando ali, a área central da cidade, e 

• chegando até o Brás. A Operação Urbana Água Branca é uma parte desse 

• projeto." 

• 
• — 1. A mudança de EMURB para SP Urbanismo!? Nos parece ser algo mais 

• estratégico para desvincular o mesmo órgão do estigma que a EMURB tem 

• devido a suas ações catastróficas na cidade. 

• 16 • • • 



14*-k 
— 2. Na 2a Audiência Pública da OUCAB esperava-se que foiggtry naárewerlitess 
respostas às questões colocadas na ia  Audiência Pública da rofintlág.wo 

DVD anexo, e foram apresentadas intenções em contrapartida ao que vem 
ocorrendo à revelia do processo de aprovação na Câmara. Portanto, a OUC B 
é uma carta de intenções mais do que um projeto de fato. 
••• 

• "A idéia é que o projeto de Operação Urbana Lapa/Brás absorva todas as diretrizes e 

• todas as regras da Operação Urbana Água Branca, inclusive os impactos e as medidas que 

• vão ser tomadas, as medidas mitigadoras do adensamento proposto para Água Branca." 

• 
• 

— Os desmandos que têm sido realizados na OUCAB não podem ser 

• reproduzidos na OULCB, por não atenderem as necessidades da população e o 

• meio ambiente impactados e por ferirem o que garantem as instituições, enfim 

• são um desrespeito às leis vigentes. 

• 

mio 	• Apresentação feita pelo Sr. Vladir Bartalini da SP Urbanismo 
Vídeo M0V02328 aos 00:40"; vídeo M0V02330 aos 00:25" 

• 

— Segundo afirmação do Sr. Vladir Bartalini"... NO MOMENTO NÃO TEMOS 
DESAPROPRIAÇÕES PREVISTAS, MAS NUM PROJETO DESTE PORTE PODEM 
OCORRER..."; o que indica a falta de definição objetiva do projeto quanto à 
quantidade, locais, razões que possam vir a determinar as desapropriações. 

— Acreditarmos ser fundamental definir e descrever, antecipadamente, cada 
item que será inserido, transformado e construído, assim como os 
procedimentos que serão seguidos para a criação do projeto definitivo, fruto de 
estudo e decisão conjunta do Poder Público com a população impactada pelo 
mesmo, antes que seja encaminhado para aprovação na Câmara dos 
Deputados. O objetivo é garantir o que está descrito no edital quanto aos 
direitos dos moradores atuais e descendentes, quanto às melhorias previstas e 
transformações propostas. Que nenhuma surpresa desagradável, como uma 
casa ao chão, inúmeras enchentes que revelam a falta de infraestrutura atual, 
continuem a ocorrer. 

— Devido a tais indefinições 
solicitamos que o Ministério Público, 
por sua vez, garanta a realização do 
projeto segundo o que garante a CF 
e conforme solicitações dos 
moradores e garantias descritas no 
próprio edital da prefeitura, que 
foram reiteradas junto ao Secretário 
do Desenvolvimento Urbano, Miguel 
Bucalem, em encontro com 



• 

• ‘ ?-, . 
• quatrocentos moradores da Lapa de Baixo no anfiteatro da F rAtglMe a -ue 2013 
• Branco em 31/01/2011. 	 Nome: Gabriel da S. M. Ri 

RF: 11317 	
Th 

• • • • 
• José Maria de Faria 111. 
• 

• 

• 

• 

• • 

• 

• — Em tal encontro foi apresentado, publicamente, um Termo de 
• Compromisso Público ao Secretário Miguel Bucalem, transcrito abaixo, 
• que não foi devidamente assinado. Isso nos levou imediatamente a buscar o 
• apoio do Ministério Público, pois não continha nada mais do que está 
• descrito no edital da prefeitura. 

• • • • 
Moradores da Lapa presentes ao encontro 
com o Secretário de Desenvolvimento e 
Urbanismo do Município de São Paulo no 
anfiteatro da Faculdade Rio Branco, à Rua 
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FL. N° 2_ 4 30  

• Proc. n° 01 — 688 de 2013 

41/ 	
Nome: Gabriel da S. M no 
R 	

_ 
E 11317  

• comprometo a levar as adiante as seguintes solicitações da população da Lapa, a fim de que o 

• projeto Operação Urbana Consorciada Lapa-Brás obtenha aprovação pública e seja devidamente 
executado. 

• 
• 
• Solicitações da população da Lapa. 

11. 1. Elaboração de Planta Baixa Executiva de cada setor do projeto Operação Urbana 
• Consorciada Lapa-Brás, a partir das críticas e sugestões da população com os órgãos 
• públicos e privados responsáveis pela execução do mesmo, contendo a localização de todas 
• as edificações atuais e propostas, tais como: hospitais, creches, escolas, postos de saúde, 

• bibliotecas, teatros, residências, parques, praças, edificações históricas, comércio, sistema de 

• 
transporte, equipamentos públicos e detalhamento das obras de infra-estrutura que saneiem 
o impacto ambiental decorrente da execução do projeto Operação Urbana Consorciada 

• Lapa-Brás. 
• 
• 2. Garantia de permanência da população atual residente. 

• 3. Garantia de negociação individual das indenizações, em caso de desapropriações 
• decorrentes do projeto. 
• 

• 

De acordo com o exposto acima, firmo o meu compromisso: 

• 
• 
• São Paulo, 31 de janeiro de 2011. 

• 
• 
• 
• 

Miguel Luiz Bucalem 
• Secretário de Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo 
• 
• 

• 
• 

• 
• 19 
• 
• 
• 

• 
• 
• 
• Termo de Compromisso Público 
• 
• 
• 
• Eu, Miguel Luiz Bucalem, Secretário de Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo, me 



• FL. N° 24 1( 1 
Proc. n°  01 — 688 de 2013 
Nome: Gabriel da S. M. Ribeiro bn 
RE: 11317 

• Edital do Projeto Operação Urbana Consorciada Lapa-Bras, no site da 
• Prefeitura do Município de São Paulo, pág. 9 

" - solução habitacional dentro de seu perímetro ou vizinhança 
próxima, no caso de necessidade de remover os moradores de favelas e 
cortiços;" 

• Por que é necessário realizar a Planta Baixa Executiva? 
— Os mapas que estão vinculados ao Projeto OUCLB são imprecisos e não 
demonstram com clareza a localização das ações, sejam elas de manutenção 
do patrimônio existente em seus 

• 
setores, construções públicas e 
privadas ou desapropriações. 
Solicitamos que a Planta Baixa 
Executiva do Projeto OUCLB tenha 
a clareza dos mapas do Google 
Maps, com indicação dos imóveis 
que serão mantidos, dos tipos de 
construções públicas e privadas que 
serão realizadas e das áreas nas 
quais ocorrerão desapropriações 
com seus respectivos endereços 
(Bairro, Logradouro, No). 

 

Fragmento do mapa divulgado pela prefeitura 
e, em destaque, do Google Maps. 

• Transformação Induzida e Incentivada? 
— A figura abaixo, slide da apresentação do Secretário do Desenvolvimento 
Urbano, Miguel Bucalem, não esclareceu, nem trouxe compreensão real das 

• implicações decorrentes dessas transformações. 

— O sentido da palavra "pretende" não atende nenhum dispositivo 
apresentado pela CF, Plano Diretor Estratégico e Edital do próprio Projeto 
OUCLB, que exige estudos prévios e de elaboração e custeio do projeto. 

— Também não explicita a quem de direito, população impactada, quais são os 
mecanismos tradicionais das operações urbanas que serão aplicados. 

20 
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• Transformação Induzida: são aquelas sobre as quais a administração 
municipal pretende exercer maior poder de indução do processo de 
transformação. A transformação se dá de forma mais rápida, segundo diretrizes 
especificas 

• Transformação Incentivada: são aquelas onde os mecanismos tradicionais 
das operações urbanas podem ser aplicados. As transformações ocorrem a médio 
e longo prazos segundo diretrizes gerais 

Áreas de Transformação, PPT Bucalem, slide 33. 

• Mapa Transformação Induzida (MinhaLapaMinhaVida, slide 3) 

• Por que não à desapropriação? 

1. APLICAÇÃO INDEVIDA DO DINHEIRO PÚBLICO 

Sabe-se das questões, problemas que esta região sofre com as chuvas. 
Há décadas locais como Rua do Curtume, Mercado da Lapa e imediações, 
Marques de São Vicente e arredores, transbordam e se tornam áreas de risco, 
intransitáveis quando das chuvas um pouco mais fortes. 
Portanto, antes de colocar por terra, demolir o que está URBANIZADO E SEM 
PROBLEMAS, PARQUE RESIDENCIAL DA LAPA E ENTORNO, cuidar do estado 
calamitoso em que se encontra a região devido ao pouco interesse político em 
colocar em prática leis que sanam e previnem tais situações, será mais correto 
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URBANIZAÇAO 

PATRIMÔNIO ,r0e 

lar 
Santa Manna ' 

casa de borrba djeua, Lana São Paulo 

e atenderá as demandas dos moradores e da própria cidade, 	ng; ru§e20 .13  
reflexos por ser esta região um ponto de entroncamento entirároOpS 	beiro 

2. IMPACTO AMBIENTAL: ignorado mais uma vez. 

A região indicada para a construção de grandes avenidas, trilhos subterrâneos, 
construções de forte e profundo impacto no solo e meio, é região de várzea, e 
margem do leito do rio Tietê. Com  muitos córregos que se interligam e ainda 
não são devidamente reconhecidos como área de preservação para 
escoamento das águas e não servir aos interesses econômicos que certamente 
colocarão a cidade em maior situação de risco. 

3. PATRIMÔNIO HUMANO E HISTÓRICO: 
A cidade é "DOS" e "PARA" seus moradores. 

A TRANSFORMAÇÃO INDUZIDA não reconhece a questão do Patrimônio 
Humano. Não leva em conta o CONTEXTO, a vida, 
as raízes, a dinâmica dos moradores em sua trajetória na Lapa. 
A venda será feita pelo valor de mercado, e sabe-se ser uma questão mal 
resolvida pela própria lei. 
EXÍLIO é o mais correto dizer da ação como prevista pelo projeto. 
PERDA de condições econômicas, urbanas, sociais, serviços, culturais etc. 

"1860 - Ferrovias - SP 
Railways 

1880 - A Lapa já é 
considerada um bairro 

urbano. 
Grão Burgo da 

Lapa foi projeto lançado 
na 

Lapa de Baixo 
com características 

urbanas." 

MinhaLapaMinhaVida, slide 29. 

"O vertiginoso crescimento pelo qual passou o bairro da Lapa nestes últimos 
50 anos proporcionou-lhe muitas melhorias, visto ser hoje um dos bairros mais 
bem servidos de infra-estrutura urbana." 
Fonte:http://portal.prefeitura.sp.gov.br/subprefeituras/spla/dados/historico/0001   
http://www.sampa.art.br/bairros/lapa/  
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ritzur A Lapa 
N.  entra oL, 
c século XX 

como um 
típico. 

MinhaLapaMinhaVida, slide 31. 

— A Lapa, hoje, é foco de uma 
verticalização vertiginosa e 
desregrada que atende aos 

interesses imobiliários. Da noite 
para o dia, caem construções 
históricas e de moradia, para 

surgirem edifícios que 
descaracterizam o bairro. 

FL. N° 2_6 Y 
Proc. n° 01 — 688 de 2013 
Nome: Gabriel da S. M. 
RE; 11317 

VIZINHOS 
AMIGOS 

CRIANÇAS 
RICNI NHOS 

MinhaLapaMinhaVida, slide 32. 

Quem 
somos? 
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MirilnaLapalAinhaVida, slides 33 a 36. 

FL. 14°  Proc.if 01 -6/38 de 201
3  

MOrne: Gabriel da 	
Pábeivo • 

gr: 11317 
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• 
• 
• Concessão urbanística. Uma grande confusão conceihin 

LL St 
nwie° 01 — 688 de 2013 

• por Kiyoshi Harada 	 Nome: Gabriel da  
RF: 11317 • 

"A desapropriação por zonas para fins de ulterior revenda, prevista no art. 4 0  do Decre o-lei no 
• 3.365/41 tornou-se inconstitucional a partir do advento da Constituição Federal de 1946, 
• que outorgou ao Poder Público o poder de instituir a contribuição de melhoria incidente sobre 

• propriedades imobiliárias excessivamente valorizadas diretamente pela execução de 

• melhoramentos públicos. Consoante já escrevemos, "a desapropriação não pode ser 

• 
utilizada fora das hipóteses constitucionais previstas sob pena de ferir direitos e 
garantias individuais, que se inserem nas chamadas cláusulas pétreas" (Doutrina e 1111 	prática da desapropriação, 7a ed.. São Paulo: Atlas, 2007, p. 84)." 

• 

• "...a legislação sobre normas gerais de direito urbanístico compete à União nos precisos termos do 

• art. 3o do Estatuto da Cidade, que guarda harmonia com o estabelecido no § 1 0  do art. 24 da CF." 

• Não há na legislação federal a faculdade de o Município conferir a particular o encargo de 
• promover a reurbanização mediante desapropriação dos imóveis abrangidos pela operação 

• urbana, às suas expensas, para ulterior revenda das novas unidades surgidas da requalificação 

*411 	urbana, a título de ressarcimento das despesas feitas e realização de lucros. Isso configura 

•
atividade de especulação imobiliária. Se a Prefeitura não pode realizar a especulação 
imobiliária, não pode, também, por via de concessão, transferir essa atividade ao 

• particular." 
• 

• "A explicação é óbvia. O Município simplesmente encontrou um jeito esperto de promover a 

• requalificação urbana sem nada despender a título de desapropriação, transferindo o encargo 
de desapropriar ou de exercer o direito de preempção ao particular que não tem aptidão 

• jurídica para receber esses poderes inerentes ao Poder Público. • • — É desta maneira que se pretende construir uma cidade Justa e Sustentável através do 

• Projeto OUCL8? 

•
— A omissão por parte de alguns moradores e dos órgãos oficiais diante deste quadro é de 
fato o desejo de perpetuar todas as arbitrariedades e abusos que têm sido cometidos 

• historicamente na cidade de São Paulo (vídeo documentário Entre Rios 
• htto://vimeo.com/user2460823),  DVD anexo. ••• 
• Tudo fica por conta do "concessionário", que investirá seu capital nesse negócio de 

• 
desapropriar, construir e revender as unidades não destinadas ao uso especial pela 
administração pública. O concessionário poderá, ainda, vender ou locar espaços não 

• caracterizados como sendo de uso comum do povo ou de uso especial, assim como promover a 
• incorporação imobiliária. Em resumo, o concessionário terá direito a um determinado 

• feudo dentro de uma cidade do século XXI." 

• htto://minhalaoaminhavida.bloosoot.com/2011/02/concessao-urbanistica-uma-arande.html   

• 
• Credibilidade das informações oficiais e técnicas: Kassab, Bucalem, Vladir. 

• 
"Não haverá desapropriações"!? • 

• 
• — As declarações oficiais e técnicas dos responsáveis pela OUCAB e, por 

conseguinte, do Projeto OUCLB foram unânimes em afirmar que não haverá 
• desapropriações por enquanto. No entanto, o slide abaixo consta da 
• 
• 
• 25 
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2_6 
apresentação do Sr. Miguel Bucalem aos moradores da L4Ve0PaiWele 2013 
contendo valores de indenização, baseados no Valor Venáll" RÉ:.11:3Giapdel da S 	eiro 

Valor Venal, PPT Bucalem, slide 27. 

— Na apresentação do Secretário de Desenvolvimento Urbano, Miguel 
Bucalem, não ficou esclarecido o porquê da existência de um slide, contendo 
um escalonamento com valores venais de imóveis, quando afirmou que não 
havia a definição das áreas nas quais haveria desapropriações, inclusive, 
aventou a possibilidade de não haver desapropriações. 

— O que causa nos moradores de tais áreas insegurança quanto às 
"pretensões da Prefeitura" no que diz respeito às suas propriedades, 
conquistadas ao longo de uma vida de trabalho e pagamento de tributos. 
Exemplos não faltam do abuso de poder por parte da Prefeitura que enfrenta 
até o Ministério Público, conforme ocorreu na Favela do Sapo (pág. 15 deste 

documento: Jornal da Gente, 12 a 18/fev, 2011), Favela Aldeinha (que desapareceu 
do mapa), as questões relacionadas às desapropriações nas seguintes áreas: 
Jabaquara, Luz, Campos Elísios, Quarteirão do Itaim Bibi, Vila Sônia. Tais 
ações levam a crer que o Sr. Gilberto Kassab, Prefeito do Município de São 
Paulo pretende lotear a Cidade de São Paulo, alijando seus moradores de seus 
bens de direito e entregando-os à especulação imobiliária. 

• Quais serão as regras que nortearão a definição dos valores dos 
imóveis caso sejam necessárias desapropriações? 

"A questão da avaliação, feitas segundo as normas da ABNT, permanece como 
um grande problema nas desapropriações. (...) A "justa indenização", 
determinada pela Constituição de 1988, tem sido entendida como valor de 
Mercado." (LABHAB, 2004; Domingues, 2004). 

— Ou seja, as indenizações vão seguir o valor médio de mercado que, na 
maioria dos casos, nunca será o que realmente vale. Sendo assim, o próximo 

26 



• 
• zg 
• imóvel das pessoas desapropriadas será em uma região distUne edig(e2  

• valorizada. 

• 
16, 	— Os atuais moradores têm o direito e o desejo autêntico de usufruir "da 

• transformações urbanísticas estruturais, melhorias sociais e a valorização 

• ambiental" (Edital do Projeto OUCLB, site da Prefeitura do Município de São 

• Paulo, pág. 7), decorrentes da realização do Projeto da OUCLB. E, portanto, 

• solicitam ao Ministério Público que faça valer a Declaração Universal dos 

• Direitos Humanos, artigo 17 - "I) Todo o ser humano tem direito à 

• propriedade, só ou em sociedade com outros. II) Ninguém será 

• arbitrariamente privado de sua propriedade"e artigo 3 - Todo o ser 

• humano tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal." 

• 
Trecho da Declaração Universal dos Direitos Humanos, in Constituições da República 
Federativa do Brasil e do Estado de São Paulo, publicada pela Imprensa Oficial do Estado de 

• São Paulo, págs., 151 e 152. 
• •.• • • • • • • • • 

• 
• 
• • • 

27 

fr9-1k.," Nome: Gabriel da S. M lb 	• ,., RF: 11317 

• 



• • Edital do Projeto Operação Urbana Consorciada Lapa-Brás, no site da 
• Prefeitura do Município de São Paulo, pág. 25. 
• - Utilização como referência da relação emprego/habitante e densidade 
• populacional em áreas de 
• centralidade entre 3 e 3,5 e 
• 250 e 300 hab/ha, 
• respectivamente; 
• - Utilização como referência da 
• relação emprego/habitante e 
• densidade populacional, em 
• áreas onde predomine o uso 
•• 	residencial entre 1,25 e 1,5 e 
• 200 hab/ha; 
• - Utilização como referência de 
• densidade populacional 
• média futura da ordem de 
• 200 habitantes por hectare e 
• relação média futura de 2,5 
• empregos por habitante. 

— De onde vieram estas 

estimativas? De onde 

retiraram tais taxas como 

ideais? 

• 

~f aio  ar , 

*bog4542 0,2404exiamo aostenrAts aw orionixtextl; 40-040. leatthy int  

— Já em 1996, os eixos 

innpactados pelos Projetos de 

Operação Urbana 

apresentavam alta densidade 
populacional. Como pode ser avaliada a linha de tendência para 

2012, considerando-se o alto crescimento populacional nos últimos 
5 anos, conforme tem mostrado a mídia? 

— Sabe-se que a verticalização traz mais problemas do que 

O mapa do IBGE, apresentado acima, é de 1996 e 
constitui-se na única referência oficial até o momento. 

Densidade Populacional Bruta 1996 
(Habitantes por hectare) 

H 0.00 a 24.99 
  25.00 a 49.99 
C 50.00 a 99.99 
C 100.00 a 149.99 
Cal 150.00 a 249.60 

• 
• 
• 2. Infraestrutura 

FL. N° L615 
Proc. no  01 —688 de 013 
Nome: Gabriel da S. 
RF: 11317 • 	Adensamento Populacional e suas conseqüências 

soluções, conforme apresentado abaixo. 

• Vídeo M0V02331 + M0V02332 inteiros 
• Vídeo da densidade atual da Lapa SAM1112/1113 

• 

• 

• 
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le 	"Em São Paulo, 12 distritos já atingiram o limite de ve 	. hW-Wide 2013 
• O Estado de S.Paulo 	 Nome Gabriel da S. 

RF. 11317 

• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 

A VERTICALIZAÇÃO COMO PARÂMETRO NA AVALIAÇÃO DA QUALIDADE AMBIENTAL URBANA 
• 

• RESUMO 

• Dessa maneira pode-se utilizar o valor de quatro pavimentos para edificações como um dos 

•
parâmetros de avaliação da qualidade ambiental urbana. O trabalho teve como objetivo 
organizar de forma sistêmica os aspectos biofísicos relacionados ao processo de verticalização • 4 	das edificações nas paisagens urbanizadas e monitorar a evolução da verticalização no bairro 

• de Santa Cecília no município de São Paulo - SP, mostrando as mudanças ocorridas de 1992 
• para 2008. Com  base em trabalho de campo realizado em 2008, as edificações foram 

• quantificadas e mapeadas em carta cadastral na escala 1:2.000. Os dados de 1992 foram 

•
coletados de um levantamento feito por NUCCI (1996). Tais dados foram transferidos para o 
software ArcView e mapas comparativos foram gerados. Os resultados apontaram que em 16 

• anos os números passaram de 256 edificações com mais de 4 pavimentos em 1992 para 272 
• em 2008, concluindo-se que, pelo menos para o critério "verticalidade das edificações", 

• ocorreu no bairro de Santa Cecília uma diminuição da qualidade ambiental." 

• ••• 

• - Existe um grande equívoco em manter a verticalização como base dos projetos de 
urbanização da cidade, principalmente, nas áreas de várzea. Isso se deve ao fato de ser mais 
barato construir sobre o solo característico de tais áreas, o que tem se perpetuado desde o 

• descobrimento do Brasil. 

•
"Nucci (2008) cita uma série de autores que demonstram que a verticalização colabora para a 

• 
diminuição da qualidade ambiental, pois promovem: 
• Mudanças de insolação e arejamento propiciando a proliferação de doenças (PMSP- 

• Depave); impermeabilização dos pisos, dificultando a absorção de água pelas raízes (PMSP- 

• Depave); 

• • "(...) a estreiteza das ruas e o estrangulamento dos pátios (que) criam uma atmosfera tão 

•
insalubre para o corpo quanto deprimente para o espírito" (Le Corbusier, 1989);aumento 
do tráfego e a especialização das ruas (Macedo,1987); 

111 	• Criação em áreas internas às quadras de espaços 'mortos' ao uso, pouco iluminados, hiper 
• ou subventilados e sombreados (Macedo,1987); destruição do relevo (Macedo,1987); 

• • "(...) um sentido de esforço, um desafio de gravidade, enquanto os elementos horizontais 

A 	lembram aceitação e descanso" (Tuan,1974); sobrecarga da rede viária, de esgoto e de 

• 
água (Oke, 1981); 

• Maior concentração populacional residente ou não (Oke, 1981); alterações no micro-clima, 
• onde os corredores de edifícios formam um verdadeiro 'canyon urbano'. (Oke, 1981); 

• • Falta de privacidade pela proximidade das edificações (Kuchpil, 2002); etc. Nucci (2008) 

• afirma que interesses escusos tentam convencer a população sobre um possível ganho de 

Com o boom imobiliário e o número recorde de lançamentos de prédios em São Paulo ríbs 
últimos dois anos, 12 dos 91 distritos da área urbana da cidade chegaram ao limite da 
verticalização atualmente permitido pelo Plano Diretor - em oito deles, a construção de 
grandes edifícios ficou praticamente inviável, por conta da necessidade de se encontrar 
grandes terrenos. A falta de opções atinge Cambuci e Liberdade, no centro; Vila Leopoldina e 
Jaguaré, na zona oeste; Morumbi e Campo Grande, na zona sul; e Limão e Vila Guilherme, na 
zona norte. Ipiranga, Cursino e Capão Redondo, na zona sul, e Lapa, na zona oeste, já 
consumiram mais de três quartos dos chamados "estoques". Há 15 meses, apenas Liberdade e 
Cambuci se aproximavam desse limite. 
htto://www.nossasaooaulo.ora.brioortal/node/2683 
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to  2-g ?4 
espaços livres à medida que se verticaliza uma certa área; porém estmitq já faL 

oc, n ai - m03 de 2013 
derrubado por Lõtsch (1984), como se pode observar na figura a segi.w„e Gadd& da  s .  m beim  

RF: 11317 

— Nenhum desses tópicos foram encontrados nos Projetos de 
Operação Urbana da Cidade de São  Paulo... Por que será? 

VERTICALIZAÇÂO E ESPAÇOS LIVRES 

Verticalização e ganho de área livre mantendo -se a área construída (modificado 

de LÕTSCH, 1984 - Org. NUCCI). 
Autores: 
Angelita Rolim de Moura (Mestranda em Geografia - DGEOG - UFPR 

- Curitiba - angemoura@gmail.com ). 

João Carlos Nucci (Dr em Geografia - DGEOG - UFPR - Curitiba - 
nucci@ufpr.br ). 

• — Sabe-se que a cidade de São Paulo foi criada e desenvolvida 

• nas áreas de várzea por fatores econômicos predatórios, ou 

• seja, todos os seus Planos Diretores ocultaram e passaram por 

• dma de sua abundante bacia hidrográfica, cujo grande eixo 

• constitui-se pelos Rios Pinheiros e Tietê. 

• — O que não justifica a perpetuação de tal equívoco no novo 
• Plano Diretor e seus desdobramentos. Tal atitude evidencia a 
• vontade humana em subjugar a natureza, o que não é mais 
• compatível com as necessidades atuais de sustentabilidade, 
• manutenção dos ecoambientes e, prindpalmente, o alcance de 

• qualidade de vida. • • • • 
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• Complexo 
Cristalino 

• Área de 
Alagamento 
(de várzea) 

• Solo 
Composto 
(areia, barro, 
pedregulhos) 

• Base da 
cidade de 
São Paulo 

Desenvolvimento Urbano Sustentável -Desafios 

Cl A ocupação intensa das áreas centrais da 
Cidade dotadas de infraestrutura com 
mais moradias e empregos é uma 
importante diretriz do Plano Diretor 
Estratégico (PDE) 

Como concretizar esta diretriz do PDE?  

FL. N° 
2_692_, 

Proc. n° 01 —688 d 2013 
Nome: Gabriel da siÇi. Ribeiro 
RE: 11317 

ATENÇÃO! 
O que é estimulado nos 

Projetos de Operação 
Urbana!? 

Continuar construindo e 
adensando nas áreas de 

várzea. 

Desenvolvimentdr,UrbanoOportunidirdes 
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Operações Urbanas - Reagrupamento 
OPERAÇÕES URBANAS REAGRURWAS 

SAMORÁS 

MOOCARLA CARIOCAM  
RIO VERDEJACU 

IffiffilM 
Ilede *Se 1141h06 4f441 

Rede de *6 ah" pisq 

••■ Rede Se Trilhes 2014(0.17q 

— Rede de Mica 2014~1 

Rede de Mei leve 2014 p■M4.9~4 

FL. N° 2_69'3 

Plano Diretor Estratégico e Operações Urbanas, PPT Bucalem, slides 12, 17 e 18. 

• Adensamento ou explosão urbanística? 

Densidade Populacional, 
PPT Bucalem, slide 25. 

— A única coisa que o Secretário deixa clara é a intenção de promover uma 
ocupação intensa (adensamento populacional) - Lapa e outros distritos que 
segundo a própria prefeitura já considera de alta densidade populacional e que 
tem, nos últimos anos, sofrido com a fragilidade da infraestrutura local, 
vide enchentes, ausência de atendimento de saúde pública e outros 
equipamentos públicos insuficientes ao atendimento da grande população que 
reside, trabalha e circula neste eixo, desencadeando assim grandes 
transtornos no que se refere ao trânsito. Não existem ações no Projeto OUCLB 
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— Por que será que a opinião do Magistrado Souza 
Lima mudou tão radicalmente em apenas dois dias? 

peixeus:banq 

acabe em pinai 
cadastre-se 

29/04/2011 21h09 - Atualizado em 29/04/2011 211126 

2_69 ti 
abaixo, destacamos fragilidades, incoerências e questionamFOrpws% de 2013 

• absurda que ambos têm para aprovar os inconstitucionais phirfpridtm S. M. Ribeir 

Operação Urbana de São Paulo. Felizmente, o Ministério Público e o Tribun» e 
Justiça Federal estão atentos às inconstitucionalidades do Projeto Nova Lu 
Quarta-feira, 27 de abril de 2011 - 05h18 	Última atualização, 27/04/2011 - 17h21 

Juiz decreta paralisação do projeto Nova Luz 
(http://www.band.com.braornalismokidades/conteudo.aw?ID=100000425286)  

Justiça cassa liminar que suspendia proleto 
Nova Luz, em SP  
Projeto havia sido suspenso com base em ação de inconstitucionalidade. Para Justiça, projeto 

'não se confunde com especulação imobiliária'.... 

leia mais...  
G1 - São Paulo  

htto://www.sioabloos.com.brinoticia/justica-cassa-liminar-oue-susoendia-projeto-nova-luz-em-so  

Justiça cassa liminar que suspendia 
projeto Nova Luz, em SP 
Projeto havia sido suspenso com base em ação de inconstitucionalidade. 
Para Justiça, Nova Luz 'não se confunde com especulação imobiliária'. 
Do G I SP 
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• 
• 
• 
• 
• 

rojeto Nova,Luz prorê nia de us misto 

• • • • 
• a • • • 
• 
• 
• 
• • Justiça decide suspender projeto Nova Luz, no Centro de SP • 
• O desembargador salientou ainda que não há interesse económico do autor da Ação Direta de 

• Inconstitucionalidade (Adin) porque a desapropriação só vai ocorrer eventualmente se não houver a 

• composição amigável entre o proprietário e concessionário. Por fim, afirma que a edição das Leis 

• 14.917 e 14.918 atenderam ao devido processo legal com ampla participação popular. 

• O advogado Kiyoshi Harada, responsável por propor a Adin, alegou que a Nova Luz fere o direito de 
• • 	propriedade, assegurado na Constituição. O projeto prevê a desapropriação de até 60% da área 
• compreendida no perímetro formado pela Rua Mauá e avenidas São João, Ipiranga, Cásper Libero e 
• Duque de Caxias. 
• A licitação para escolher o grupo de empresas responsável por concretizar o plano de remodelação 
• da região está prevista para ser lançada no final deste semestre. O mesmo desembargador Sousa 
• Lima, do Órgão Especial do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP), havia acatado anteriormente o 
• pedido de Adin proposta pelo Sindicato do Comércio Varejista de Material Elétrico e Aparelhos 
• Eletrodomésticos no Estado de São Paulo. Na decisão anterior, ele entendeu que a proposta da 
• Prefeitura poderia trazer uma "ampla intervenção urbanística sem observância do devido processo 
• penal". 
• As empresas vencedoras da licitação da Nova Luz, de acordo com o projeto, terão o direito de 
• vender e alugar os imóveis desapropriados por um período de 20 anos. 
• 
• 
• 37 

A liminar que suspendia o projeto Nova Luz foi cassada nesta sexta-feira (29) pelo desembargador 
Sousa Lima, do Tribunal de Justiça, segundo a assessoria de imprensa da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano. A Justiça havia suspendido em caráter liminar na última terça-feira (26) o 
projeto com o qual a Prefeitura de São Paulo pretende revitalizar 45 quarteirões da região conhecida 
como Cracolândia, no Centro da capital. 
O desembargador Sousa Lima considerou procedente o recurso apresentado pela Prefeitura nesta 
sexta-feira. Para ele, a lei de concessão urbanística, típica modalidade de desapropriação urbanística, 
"atende a uma finalidade pública(Qual finalidade pública?) e não se confunde com especulação 
imobiliária(Segundo a CF, é!!!) em prejuízo dos associados do autor ou de qualquer outro 
proprietário de imóvel abrangido pelo programa." 

• 

• 



• 
• , 
• http://gl.olobo.com/sao-paulo/noticla/2011/04/iustica-cassa-liminar-ak-Stispfpcna:p  oiatQ- 

C. fl U I — Daa Cie tIJ I a 
nova-luz-em-sp.html 	 Nome: Gabriel da s. 	b 

111 	 RF: 11317 

• • — A verdade por trás de todas as manobras para dar credibilidade a projetos 

• inconstitucionais é uma só: a especulação imobiliária, sim. Um trator que passa por cima de 

• todos indiscriminadamente.E, neste caso, em que plano fica a observância ao que 

• garante a Constituição Federal? 

• 
-- 104/2011 - 09h57 

• 

• Prefeitura de São Paulo quer lançar operação 
• Lapa-Brás 
• 
• COLABORAÇÃO PARA A FOLHA 

• 
• A orla ferroviária que corta a Lapa  (zona oeste de São Paulo),é considerada uma barreira 

para (QUEM???) o mercado imobiliário na região. Mas a Operação Urbana Lapa-Brás •• 	poderá mudar isso. 
• 

• "Um dos principais objetivos é enterrar os 12 km da via ferroviária e reconstrui-la no 

• subsolo", diz Vladir Bartallini, superintendente de desenvolvimento da SP Urbanismo. 

• Mas isso ainda deve demorar para acontecer. "Nesta primeira semana de abril, a 
• prefeitura divulgará o edital para projetos. Estamos contratando estudos de impacto 

• ambiental, de tráfego, de adensamento e de drenagem para criar a lei da operação." 

• 
A previsão da prefeitura é receber os projetos até março de 2012. 

• 111 
• o Estatuto da Cidade é a 
• • esperança de mudança 
• positiva no cenário urbano brasileiro 
•• 
• em 2001 , próximo ao surgimento do Estatuto da Cidade, se acreditava ser a 
• grande esperança! Mas sabe-se hoje que nossa Grande esperança é 
• a ação de cidadania e os honoráveis representantes públicos com atitudes 

• de cidadania e integridade. 

• 
• 

htto://www.em.ufombriceamb/petamb/cariboost files/cartilha estatuto cidade.pdf 

• — Depois da reviravolta no Projeto Nova Luz, nos resta aguardar se 
• a justiça se manterá no caso do Quarteirão do Itaim Bibl... 
• 

• Mais uma vitória no Ministério Público em defesa 
• do quarteirão cultural do Itaim Bibi  
• (www.memoriasdoitalm.com.br )  

• 38 
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— Esperamos que a justiça também esteja atenta às inconstitociasaiveladesbeiro 
contidas nos demais Projetos de Operação Urbana: Água BrRiégtapa-
Rio Verde-Jacu, Moáca-Vila Carioca, Jabaquara... 
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9 

• GRANDES 	
••', 

 

• PROCURAR  1 BUSCA AVANCADA 

• NOTÍCIAS  > TRANSPORTE URBANO 

• 
• « VOLTAR  

• Plano da orla ferroviária é acelerado 
• Prefeitura apresentará editais das Operações Urbanas Lapa-Brás e Mooca-Vila Carioca neste ano e lançará 
• concorrência em 2011. 

• 
Por: Eduardo Reina 
Fonte: O Estado de S.Paulo 

• Lapa-Brás e Mooca-Vila Carioca até o fim de dezembro. Elas propõem a ocupação de parte da 
• 

orla ferroviária que se encontra subutilizada entre os bairros Lapa e Brás, Mooca e Vila Carioca. 
• 

• "O objetivo é acelerar as discussões e, 30 dias depois do início da consulta pública, 

• lançar a concorrência para parte do projeto", disse ontem o secretário municipal de 
• 

Desenvolvimento Urbano, Miguel Bucalem. Entre a Lapa e o Brás, a operação urbana 
• 

prevê o enterramento da linha férrea da Companhia Paulista de Trens Metropolitanos 

• 
(CPTM). A nova via deverá ser compartilhada também com ramais do Metrô. 

• 
Sobre os 12 quilômetros de linhas enterradas, o projeto prevê a construção de uma via- 

• 
• 

parque com quatro pistas para cada sentido, bulevares, ciclofaixas e a transformação de 

• • 	
áreas degradadas ao longo da ferrovia. "Serão revitalizados cerca de 4 mil hectares no centro 

• 
da cidade. É a área que a cidade pode crescer." 

• 
Os estudos integrados que estarão disponíveis à sociedade vão mostrar detalhes do 

411 

• 
projeto urbano, sua viabilidade econômica e outros detalhes. Darão suporte à nova lei 

•
que será enviada à Câmara para permitir a realização do projeto. 

• 
— O Sr. Bucalem precisa revelar onde estas preciosas informações foram 

• 
• 

publicadas. Ou se existem "de verdade", pois cinco parágrafos abaixo lemos: 

• 
"O projeto aqui de São Paulo, segundo o secretário Bucalem, ainda não 

• tem estimativa de custos." 

• 
• 

Estima-se, por exemplo, que em 20 anos a região entre a Lapa e o Brás ganhe mais de 400 mil 

• 
novos habitantes. Hoje, a média populacional é bem baixa em pontos nessa região, 

• 39 • • • 
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A Prefeitura de São Paulo vai colocar em consulta pública os editais das Operações Urbanas 



• 
• U911 FL. N °  
• principalmente nas proximidades da linha férrea, onde varia de 20 a 60 habiteetaspor ~afia 
• região de Santa Cecília, por exemplo, esse número é de 212 habitantes po lUnçarbel.ettieVerrit 
• chegar a uma média de 161 habitantes por hectare - como na Avenida Paulista - na região, 
• com transporte de alta capacidade, vias readequadas e benfeitorias programadas", diz Bucalem. 
• Também faz parte do projeto da operação urbana na linha ferroviária a demolição do Minhocão. 
• 

• Turim. Responsável por uma obra similar à paulistana, Franco Corsico, secretário de 

• Desenvolvimento de Turim, na Itália, avalia que a operação urbana é uma boa oportunidade 

• para transformar e desenvolver São Paulo. "Do ponto de vista físico, é possível implementar 

• esse projeto. Mas tenho de dizer que não é fácil realizar e transformar um projeto desse 

• tamanho. Vai ser criada uma nova cidade. E isso leva anos", disse ontem ao Estado. 
• 

• O engenheiro italiano sobrevoou a região que fará parte da operação urbana entre Lapa, Brás 

Bucalem, ainda não tem estimativa de custos. 
• 

• Os italianos esperam que em 10 anos, de 5 mil a 8 mil novos habitantes se mudem para o 
• 
• • 	

centro revitalizado de Turim, hoje com cerca de 60 mil moradores. Corsico conta que a 

primeira reação da população de Turim quando as obras começaram foi de reclamação. 
• 

• "Falavam que antes só escutavam o barulho dos trens passando, e com as obras havia muito 

• barulho. Hoje já entenderam a importância. Demora algum tempo para se acostumar com 

• a nova paisagem. É preciso tempo para se adaptar", relatou o italiano, que hoje participa 

• de seminário para discutir a orla ferroviária em São Paulo e a operação urbana. 

• 
• 

— Ao contrário do que pode-se pensar, nós, aqui de São Paulo, não temos 

• dificuldade alguma para nos acostumarmos às melhorias de novas paisagens 

• que podem ser criadas pelas transformações propostas no projeto OUCLB. O 

• que não podemos mais aceitar e nem nos "acostumar" é com o desrespeito 

• aos nossos direitos, às leis e ao ser humano em favor de "más" intenções, 

• aparentemente vagas e obscuras, mas que revelam um único fator de 

• relevância "especulação imobiliária". 
• ao • • • 

• e Mooca. Contou que em Turim estão sendo colocados no subsolo oito quilômetros de linhas 

• ferroviárias que cortam a cidade de norte a sul. Na perpendicular, ramais metroviários unem 
• a  
• lar 	

dois lados do município que estavam distantes antes da revitalização. 

• "Sobre os ramais enterrados foi construída uma enorme avenida com praças, bulevares e no 

• entorno foram erguidos prédios para instalação de lojas, escritórios e moradia", diz. 
• 

• Custo. O projeto italiano começou em 1990 e passou por várias transformações. Cerca de 4 

• quilômetros de túneis já estão em operação. A outra metade tem previsão para ser concluída 

• em 2011. A transformação ocupa 2,1 milhões de metros quadrados, incluindo o centro 
• histórico de Turim. Somente as obras custaram até agora 1,6 bilhão de euros. A iniciativa 
• 

privada investiu outros 3 bilhões. O projeto aqui de São Paulo, segundo o secretário 
• 



• Galerias da Lapa explodiram!!! 2011 

VAZAMENTO DE ESGOTO CAUSA PÂNICO NA POMPEIA 

Peio menos LS moradores da Rim Raul Pompeia estão preocupados com as rachaduras que surgiram 
nos Miáveis do quarteião entre a Rua Desembargador do Vale e Coronel Melo de ~ira, depois que 
um vazamento da rede de esgoto da Sabesp começou brotar na garagem da casa 611, da 21 de 
janei-o, e aumentou no da 26, atingindo outros imóveis dm 27. 

, Segundo o morador do 610, Anibal Gomes dos Reis Neto, a Sabesp foi chamada dversas vezes, 
desde o da 21, quando começou o problema. 'mas só apareceu depois que acionamos a Prefeitura, 
Câmara Municipal, Defensmia Pubfica, Bombeiros, CE7E58 e a polícia, na noite do da 27, quando o 
esgoto jorrou da parede e chão de outras casas. Isso aqui parecia uni rio. O esgoto trotava pelas 
paredes, pisos e canteiro (do vizinhor, afirma ele. 
O subprefeito da Lapa Carlos Fernandes esteve no local com o engenheiro da Defesa ave. 
orientação foi para observar as rachaduras, caso das aumentem á para os moradores sarem para a 
rua e chamar a Defesa avir. Pelo menos três pessoas já deixaram suas casas com medo de 
desabamento. 
A Sabesp informa que segunda-feira (14) uma equipe da Compartia estará no local para fazer a 
Nmagem da rede acompanhada de um especiahsta em sinistros que vã avaliar se o abalo nas casas 

• 
• 
• que contemplem as soluções necessárias e a efetiva e mere 	(i I fn 241f3/4 

• vida. Portanto, a importante diretriz do Plano Diretor Estrabn ireffygbbe j.-,. 
• contempla as reais necessidades dos atuais moradores e cidadãos que dirá d 

• novos milhares de moradores e cidadãos que pretende trazer para todo o eixo 

• da OUCLB. 

• — Em decorrência da ocupação feita na cidade de São Paulo até nossos dias, 
• as propostas de adensamento não podem ser vistas com seriedade, pois 
• será o mesmo que levar a cidade ao caos da submersão. As ações praticadas 
• contra as enchentes e o intenso fluxo de trânsito não se mostram eficazes e 

• 
• constituem-se, até mesmo, em arremedos de gastos dos cofres públicos. 

• 
• 
• 
• 
• 
• 11  
• • 

foi provocado pelo vazamento da rede de esgoto. 

Fotos. Edumwde Rales 
Texto* MARIA ISABEL COELHO 

• — As fotos abaixo mostram as obras em andamento (17.03.2011) em frente 
• ao Mercado Municipal da Lapa e imediações do Terminal Lapa. 
• Devido ao aumento drástico da densidade populacional da região da Lapa, que 
• faz parte do Projeto OUCLB, as galerias pluviais e de esgoto explodiram 
• evidenciando a falta de estudo de impacto ambiental e, consequente falta de 
• infra estrutura adequada, devido à construção, nos últimos cinco anos, de 
• • 	inúmeros prédios nesta região. Por isso, foi necessário refazê-las em menos 
• de dois anos e a população, mais uma vez penalizada. E as verbas públicas 
• jogadas no esgoto!!! 
• JJ (IAN 
• 4111:1p ko, 
• 2,11 • " 

• 

• 
•  sw. 

• 
• 

• 
• 
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Desenvolvimento,Urbano Sustentável zi.Desafios 

FL. No 
7.?"00 

Proc. n° 01 — 688 de 2013 

— Adensamento segundo a visão dos responsáveis peldRtlitteidtVête 
Urbana Consorciada Lapa-Brás e segundo o Censo de 2010 do IBGE. Como 
observa, a Lapa, Setor 2 do Projeto Operação Urbana Consorciada Lapa-Brás é 
reconhecidamente, desde a sua fundação (1880), uma área devidamente 
urbanizada. Portanto, não carece de adensamento populacional e sim, 
adequações em sua infraestrutua para atender as demandas do seu 
crescimento e dos atuais moradores. 

Fonte: Os slides a seguir 
fazem parte das 

apresentações de 
PowerPoint do Movimento 

Urbano de Cidadania 
MinhaLapaMinhaVida e do 

Sr. Bucalem. 

Observar Título 
X 

Adensamento 
Todos os projetos de OU 
propõem o adensamento de 
áreas já urbanizadas e 
muito adensadas. 

33 



TERMO DE ENCERRAMENTO DE 

VOLUME DE PROCESSO 

Este é o Anexo 2 volume 14 

do processo n° 01-68812013, que se 

encerra à folha n° 2700. 

Segue o volume 14, que será iniciado a partir da 

folha n° 2701. 

São Paulo, 24 de abril de 2014. 

Ga Hei S. M. Ribeiro 
Té nico Administrativo 

RF. 11.317 


